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A Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) iniciou actividades em Agosto de 1997, na altura de uma 

profunda reforma das estruturas do Ministério da Ciência e da Tecnologia. Nessa altura foram-lhe cometidas 

funções centradas na promoção, financiamento, acompanhamento e avaliação de instituições, programas e 

projectos de ciência e tecnologia, e na formação avançada e qualificação de recursos humanos. 

O período desde a criação da FCT foi de intensa actividade de expansão de funções, organização e moder-

nização. Foi simultaneamente aumentado o rigor, a qualidade, a abertura exterior e a transparência das 

operações, e expandidas a dimensão e a diversidade das actividades. 

A revisão e clarificação dos procedimentos de candidatura, avaliação e financiamento de instituições cientí-

ficas, projectos de investigação e bolsas de formação avançada foram, desde o início, objecto de grande atenção. 

Os procedimentos de avaliação foram particularmente cuidados, dada a importância central reconhecida à quali-

dade, internacionalização e transparência das avaliações para as funções atribuídas à FCT.  

De igual forma, a clarificação de procedimentos e a disseminação de informação externa sobre as activida-

des da FCT, baseada na disponibilização organizada de acesso a bases de dados na Internet sobre as acções 

apoiadas, foi sucessivamente aplicada a todas as áreas de intervenção da FCT, começando nas unidades de 

investigação e passando às bolsas de formação avançada, aos projectos de I&D e às acções pontuais de apoio à 

comunidade científica. 

No que respeita à expansão da dimensão e diversidade das actividades, verificou-se também uma evolução 

muito significativa em praticamente todos os sectores de actividade. 

Devido ao seu carácter estruturante do Sistema de Ciência e Tecnologia, a forma de organização institu-

cional da investigação científica e tecnológica nacional que foi promovida neste período merece aqui uma 

referência especial. Teve duas vertentes, uma promovida pelo modelo adoptado para as Unidades de Investiga-

ção e a outra devida à criação dos Laboratórios Associados. Ambas as vertentes apresentam aspectos inovadores 

que as colocam numa posição favorável quando observadas de um ponto de vista internacional. 

Com o Programa de Financiamento Plurianual de Unidades de I&D promoveu-se a organização das activi-

dades científicas e tecnológicas universitárias numa malha básica de unidades de investigação da iniciativa dos 

próprios investigadores, com fronteiras flexíveis que se ajustam naturalmente na actualização anual de equipas 

de investigação e mais profundamente de três em três anos em resultado de avaliações internacionais, e que 

recebem financiamentos que lhes são exclusivamente destinados em função dos resultados das avaliações exter-

nas. Esta forma de organização institucional das actividades científicas e tecnológicas universitárias assegura 

unidades de investigação com muito maior flexibilidade, dinamismo, coesão e capacidade estratégica do 

que os departamentos universitários tradicionais, e permite constituir unidades interdisciplinares e interdepar-

tamentais, ao mesmo tempo que contempla a interlocução directa entre os líderes das unidades de investiga-

ção e a FCT, com o consequente acréscimo de responsabilização e empenho, e de reforço das unidades de 

investigação e dos investigadores no meio universitário. 

O conceito de Laboratório Associado, inovador mesmo em âmbito internacional, é um instrumento 

flexível e muito eficaz para promover a robustez de instituições científicas de elevado mérito e com 

missões de interesse particular para a política científica e tecnológica do país, estimulando o seu desenvol-

vimento e orientação estratégica, com esquemas de organização apropriados aos novos modos de criação 

de conhecimento e constituindo pólos atractores de novos recursos humanos com elevadas qualificações 

científicas. Este conceito, baseado em competências e meios instalados e em evolução dinâmica, revela-se um 

instrumento de política científica e tecnológica muito mais eficaz para orientação das actividades científicas do 

que a definição de prioridades disciplinares ou temáticas por sistemas top-down desligados das capacidades 

institucionais de mais elevada qualidade que efectivamente se verifiquem. 

O Relatório de Benchmarking das Políticas Nacionais de Investigação, produzido pela Direcção-Geral 

Investigação da Comissão Europeia (CE) e publicado em Julho de 2001, é particularmente apropriado para 

documentar a evolução verificada em Portugal no período a que respeita o presente relatório, dada a compara-

bilidade internacional de dados assegurada. O período 1995-2000 foi em Portugal de grande crescimento 
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sustentado e grande dinamismo no sector de C&T, verificando-se uma rápida recuperação do atraso científico 

herdado, no quadro evolutivo dos países da UE:  

 Destacadamente o maior crescimento de doutorados em ñci°ncia e tecnologiaò: 12%/ano.  

 No grupo, destacado, de dois países com maior crescimento da despesa em I&D em relação ao PIB  

(com a Finlândia): perto de 7%/ano. Da ordem do dobro do terceiro país, enquanto o crescimento 

médio da UE foi nulo.  

 No grupo, destacado, de três países com maior crescimento da despesa em I&D (com a Finlândia e a 

Irlanda): entre 10%/ano e 13%/ano. Maior do triplo da média da UE.  

 No grupo, destacado, de dois países com maior crescimento do orçamento público de I&D (com a 

Espanha): entre 11%/ano e 13%/ano. Mais de 18 vezes superior à média da UE e mais do dobro do 

terceiro país.  

 No grupo de três países com maior crescimento de I&D financiada por empresas: 12% como a 

Dinamarca e abaixo da Finlândia (17%). Mais de 2,5 vezes superior à média da UE. 

 No grupo, destacado, de dois países com maior crescimento de valor acrescentado nas indústrias de 

alta e média tecnologia (com a Finlândia): 10%-11%/ano. Maior do que o dobro de todos os outros. 

 Destacadamente, o maior crescimento na produção científica de publicações no Science Citation 

Index (SCI): 16%/ano. Mais do dobro do 2º país e mais do quíntuplo da UE. 

 Destacadamente, o maior crescimento de produtividade científica em publicações no SCI.  

Dados do SCI indicam que o impacto relativo das publicações portuguesas mais que duplicou e a produ-

ção de publicações portuguesas no total das publicações do mundo passou para o dobro de 1995 para 2000. 

 

O período a que se reporta o presente relatório foi, efectivamente, de grande progresso: Portugal passou a  

ter visibilidade no mapa da ciência internacional. Ficou ao alcance atingir a média da UE em cerca de meia 

década. 

Foi um período em que foi dada prioridade às acções que visavam como objectivos estratégicos: vencer o 

atraso científico, formar e a qualificar recursos humanos para a C&T, expandir a produção científica internacio-

nalmente competitiva, reforçar e qualificar as instituições de investigação científica e tecnológica, promover a 

investigação tecnológica aplicada e a inovação, estimular a cooperação entre empresas e instituições científicas, 

mobilizar a capacidade de cooperação internacional em C&T, institucionalizar mecanismos regulares de obser-

vação e avaliação, promover a cultura científica e tecnológica, recuperar o atraso na sociedade da informação. 

O grande atraso científico herdado de longa data faz com que, mesmo com o elevado progresso registado 

recentemente, Portugal ainda ocupe uma posição muito atrás do conjunto dos países da UE. É necessário um 

outro período de igual duração, com um crescimento e melhoria de qualidade de níveis próximos dos que se 

verificaram, para que o país assuma uma situação normal de desenvolvimento científico e tecnológico nos países 

da UE.  

Em termos simples, é necessário duplicar mais uma vez o Sistema Científico e Tecnológico Nacional: 

duplicar o número de investigadores altamente qualificados, duplicar o investimento em I&D, duplicar a 

cooperação entre empresas e instituições de I&D, duplicar a produção científica e tecnológica de elevada 

qualidade internacional. 

Uma parte significativa do desenvolvimento e organização do Sistema Científico e Tecnológico Nacional 

que se verificou no período considerado decorreu de estímulos da FCT, instituição incumbida da avaliação e do 

financiamento competitivo do sistema. É justo destacar aqui o papel que tiveram nas actividades da FCT os seus 

vice-presidentes, Professores Graça Simões (1997-2000), Carlos Pinto Ferreira (1998-) e Maria João Valente 

Rosa (2000-), e o grupo de elite das directoras de serviços e dos funcionários da FCT. 

Gostaria de agradecer ao Observatório das Ciências e das Tecnologias o trabalho de edição do presente 

relatório e, de forma especial, ao Professor Manuel Heitor a coordenação da preparação deste relatório dos 

primeiros cinco anos de actividades da FCT. 

 

Lisboa, Junho de 2002 

 

 
 

Luis Magalhães 

Presidente da FCT 
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Cinco Anos de Actividades da FCT em Síntese: 1997 a 2001  

 
 
 
Bolsas de Doutoramento e de Pós-Doutoramento em curso                 

no final de cada ano (Fonte: FCT) 
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Crescimento (%) de novos doutorados em "Ciência e 

Tecnologia", 1998-1999 (1) 

 

 
 

 
 
Crescimento médio anual (%) da despesa em I&D em relação   

ao PIB no período 1995-1999 (eixo vertical) relativamente à 

despesa em I&D em relação ao PIB (%) em 1999 (eixo 
horizontal) (1) 

 

A revisão sistemática e melhoria dos procedimentos de avaliação decorreu, desde 
o início da FCT em 1997, em praticamente todas as áreas de intervenção da FCT, 
começando na avaliação de unidades de investigação e continuando na avaliação de 
projectos de investigação, de bolsas de formação avançada e de acções pontuais de 
apoio à comunidade científica como reuniões e publicações científicas. 

Passaram a ser assegurados, desde 1997, concursos semestrais, em vez de anuais, 
para bolsas de formação avançada, prioritariamente de doutoramento e pós-douto-
ramento. Do início de 1997 para o fim de 2001, o número de bolsas de doutoramen-
to e pós-doutoramento em curso aumentou cerca de duas vezes e meia. 

Desde 1997, reforçou-se a internacionalização da formação avançada. Cerca de 
metade das bolsas de doutoramento e um terço das de pós-doutoramento são 
para formação no estrangeiro. A partir de 1998, deixou-se de exigir um ano de resi-
dência oficial em Portugal para atribuir bolsas de doutoramento ou pós-doutoramento 
no país a estrangeiros com candidaturas apoiadas por instituições de acolhimento por-
tuguesas. Em 2001, realizavam pós-doutoramento ou doutoramento em Portugal 
mais de 300 estrangeiros. É uma situação nova, dado que anteriormente a 1999 
praticamente não havia estrangeiros a procurarem Portugal para formação de pós-gra-
duação. 

Com início em 1997, a atribuição de bolsas no âmbito de unidades e projectos de 
investigação financiados pela FCT foi descentralizada para as instituições cientí-
ficas. Foi um processo exemplar em que simultaneamente se promoveu maior descen-
tralização, responsabilização, transparência, rigor de avaliação, eficiência e anúncio 
público das oportunidades, a nível nacional, num ponto unificado de acesso nas 
páginas da FCT na Internet. 

Introduziram-se esquemas de apoio à contratação de recursos humanos, em 
especial de doutorados, no âmbito dos programas de apoio às instituições de 
investigação: Unidades de I&D, Laboratórios do Estado, Laboratórios Associados.   
Em particular, cerca de 50% do financiamento de projectos de apoio à reforma dos 
Laboratórios do Estado foi destinado a recursos humanos e foram criados nos Labo-    
ratórios Associados novos lugares para cerca de 268 investigadores doutorados e 96 
técnicos de investigação, para abertura nos primeiros cinco anos de operação dos 
laboratórios já aprovados. 

De 1996 para 2001, o investimento da FCT destinado a Pessoas (bolsas e contra-
tação de recursos humanos) aumentou 80%. Ao mesmo tempo descentralizou-se 
progressivamente parte deste investimento para aplicação pelas instituições de investi-
gação. Em 2001, 30% do investimento destinado a Pessoas foi aplicado descen-
tralizadamente pelas instituições de investigação, no âmbito dos programas de 
financiamento de instituições e projectos, com o objectivo de reforçar e qualificar as 
instituições de investigação e melhorar os processos de decisão. 

Em 2001, iniciou-se uma linha de Estímulo à Inserção Profissional de Doutorados 
em instituições de investigação, ao mesmo tempo que se reforçou o apoio à inserção 
de doutorados e mestres em empresas, concretizado através da Agência de Inovação 
desde 1996. 

Passaram a ser assegurados, desde 1998, concursos anuais para projectos de 
investigação em todos os domínios científicos. Ao mesmo tempo, organizaram-se 
concursos para projectos de investigação orientada para objectivos específicos de 
interesse público ou nacional, e abriram-se áreas interdisciplinares de avaliação de 
projectos. O número de projectos de I&D geridos pela FCT aumentou mais de 
duas vezes e meia de 1997 para 2001. 
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Número de projectos de I&D geridos pela FCT (depois de     

Ago 97)/JNICT (antes de Ago.97) em curso no final de          

cada ano (Fonte: OCT, FCT) 
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Crescimento médio anual de I&D financiada pela indústria,     

1995 até ao último ano disponível (1) 

 

 
Evolução da despesa total em I&D nas empresas, a preços 

constantes de 1999 (Milhões de Euros) em Portugal               
(Fonte: OCDE, OCT) 

100

120

140

160

180

200

1
9
9
0

1
9
9
1

1
9
9
2

1
9
9
3

1
9
9
4

1
9
9
5

1
9
9
6

1
9
9
7

1
9
9
8

1
9
9
9

 
 

 
Crescimento médio anual (%) do valor acrescentado em 

indústrias de alta e média tecnologia (eixo vertical) 

relativamente ao crescimento médio anual (%) do PIB (eixo 

horizontal), 1995-1999 (1) 

 

Estabeleceu-se a oportunidade de apoio às ciências sociais e humanas em pé de 
igualdade com as outras áreas científicas, reconhecendo-se o importante papel que 
estas áreas têm para o desenvolvimento científico do país. 

A I&D empresarial foi apoiada por um conjunto de acções de que foi encarregada a 
Agência de Inovação, entidade que pertence à FCT, com destaque para projectos de 
I&D em consórcio entre empresas e instituições científicas, inserção de doutorados e 
mestres em empresas, cursos de mestrado de iniciativa empresarial, internacionaliza-
ção da I&D empresarial.  

Reforçaram-se as acções de apoio geral do Fundo de Apoio á Comunidade Científica 
(FACC), nomeadamente a publicações periódicas, publicações não-periódicas, socie-
dades, reuniões científicas (cujo número aumentou cerca de 30% de 1997 para 2001). 
Além de consideravelmente expandido, o FACC foi profundamente reestruturado 
em 1999, com uma revisão completa do seu funcionamento e procedimentos de avali-
ação, e com a divulgação pública dos apoios concedidos em bases de dados de fácil 

acesso na Internet. 

A promoção da cultura científica e tecnológica e do ensino da ciência foi assegura-
da através de apoios ao Programa Ciência Viva, ao Pavilhão do Conhecimento e aos 
outros Centros Ciência Viva. Insere-se também neste âmbito o apoio à Unidade de 
Apoio à Rede Telemática Educativa, envolvida na disponibilização de conteúdos edu-

cativos e no estímulo ao uso educacional da Internet nas escolas. 

Foram financiadas acções de estímulo à utilização das tecnologias de informação 
e comunicação, no âmbito da promoção da sociedade da informação, designadamen-
te por apoios a obtenção de competências básicas no uso de computadores e da Inter-
net, criação de cidades digitais, desenvolvimento da administração pública electrónica, 
acessibilidade gratuita de cidadãos à Internet. Foram criados mais de 150 Espaços 
Internet, em vários pontos do país, metade dos quais já estão abertos para utilização 
pública. 

Reforçaram-se as Unidades de I&D, em particular as ligadas a instituições do ensino 
superior, pela introdução de uma rigorosa avaliação internacional periódica, pelo au-
mento significativo do financiamento subsequente à avaliação, e pela descentraliza-
ção e aumento da responsabilização das instituições científicas. O número de 
unidades de I&D abrangidas pelos programas da FCT aumentou de um terço de 
1997 para 2001. 

Em 1998, iniciou-se o Programa de Apoio à Reforma dos Laboratórios do Estado, 
com o financiamento de projectos orientados para missões específicas e rejuve-
nescimento dos recursos humanos. Este programa abriu toda uma nova linha de 
relacionamento da FCT com os Laboratórios do Estado que tinha estado ausente de 
programas anteriores. 

Em 2000 e 2001 foram criados 10 Laboratórios Associados que envolveram, em 
parceria, 25 unidades de investigação. Em conjunto, estas instituições de excelência 
tinham 1.500 investigadores, entre os quais 640 doutorados, incorporando uma capaci-
dade científica de grande dimensão e qualidade. No final de 2001 ficou adiantada a 
preparação de 5 outros Laboratórios Associados que se constituíram em Março de 
2002.  

Foi criada a comissão certificadora de actividades de I&D para efeitos de incenti-
vos fiscais à I&D empresarial e assegurado o seu funcionamento, sob a presidência e 
com o financiamento da FCT. Portugal passou a situar-se no segundo lugar dos países 
da OCDE com incentivos mais elevados deste tipo, a seguir à Espanha, em forte con-
traste com a situação anterior a 1997. 

A Agência de Inovação assegurou, com grande sucesso, a promoção da indústria 

portuguesa no CERN Organisation Européenne pour la Recherche Nucleaire, pro-
movendo um aumento acentuado da venda de bens e serviços portugueses àquela 
prestigiada e exigente organização científica a que Portugal pertence desde 1985. 
Depois de ter permanecido em valores muito baixos durante um longo período, o valor 
dos contratos aumentou 10 vezes de 1996 para 2001, altura em que atingiu 6,8 mi-
lhões de Euros. 
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Compras de bens e serviços a empresas portuguesas pelo  

CERN (Fonte: AdI) 

 

 
Crescimento médio anual da despesa em I&D (%), 1995 até              

ao último ano disponível (1) 

 

 
Financiamento plurianual de unidades de I&D (Fonte: FCT) 
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Crescimento médio anual (%) do número de publicações 

científicas, 1995 até ao último ano disponível (1) 

 

Como extensão da Rede de Computação Científica Nacional (RCCN), anteriormente 
circunscrita às universidades públicas, foi criada a Rede Ciência Tecnologia e Socie-
dade (RCTS) com apoio da FCT concretizado através da Fundação para a Compu-
tação Científica Nacional (FCCN). A RCTS passou a assegurar o acesso a todas as 
instituições do ensino superior (incluindo agora universidades privadas e institutos 
politécnicos), aos laboratórios do estado e às outras instituições de investigação cien-
tífica e tecnológica públicas ou de interesse público, a todas as escolas do ensino 
básico e secundário, às bibliotecas públicas, museus, associações científicas, educa-
tivas e culturais. Constituiu-se uma rede integrada do sistema científico, tecnoló-

gico e educativo  a Rede Computacional do Conhecimento.  

Foi, também, assegurado o progressivo aumento da largura de banda das ligações 
internacionais da RCTS de 1 Mbps em 1997 para 622 Mbps em Fevereiro de 2002. 

A FCT passou a utilizar a Internet, bases de dados computacionais de amplo acesso e 

comunicação electrónica como instrumentos permanentes de gestão e comunicação. 
Em 1998, situou-se no grupo de entidades públicas do sector que lideram interna-

cionalmente a disponibilização pela Internet de informação sobre o planeamento e 

a execução das suas actividades. A divulgação ampla e aberta de informação na Inter-

net pela FCT é um exemplo, reconhecido internacionalmente, de muito do que se pode 

fazer com meios tecnológicos modernos para assegurar informação pública detalhada 
sobre planos e actividades e a completa transparência de procedimentos de entida-
des públicas. 

Também em 1998, a FCT iniciou a disponibilização na Internet de um ponto unifi-
cado de consulta fácil de anúncios para bolsas de investigação atribuídas por 
outras instituições e em Setembro de 2001 abriu o Sítio do Emprego Científico e 

Tecnológico na Internet destinado a divulgar as oportunidades de emprego, especial-
mente de doutorados. 

Em 2000, com o desenvolvimento do sistema SAPIENS Submissão e Avaliação de 
Propostas pela Internet em Segurança, a FCT colocou-se na vanguarda internacional 

de adopção de sistemas com base na Internet para submissão electrónica de 
candidaturas a projectos de I&D, subsequente avaliação e gestão de execução 
financeira, numa linha que tinha sido iniciada pela National Science Foundation dos 
EUA em 1989, cerca de oito anos antes de organizações de outros países e dez anos 
antes do que se fez em Portugal. 

A informação disponibilizada pela FCT na Internet foi organizada de forma a construir 
uma plataforma computacional de interligação fácil e directa entre os elementos 
da comunidade científica, criando um instrumento para a sua interligação em 

rede, especialmente por meios electrónicos (sítios na Internet, correio electrónico), 

mas também por meios convencionais (correio, fax, telefone). 

Em 1998-1999, o Observatório das Ciências e das Tecnologias (OCT) e a FCT, em 
conjunto, promoveram um amplo processo de reuniões de participação da comu-
nidade científica e tecnológica em vários pontos do país, no âmbito da preparação 
do Livro Branco para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico Português 
(1999-2006). As contribuições deste processo, juntamente com as do Forum Perma-

nente de Ciência e Tecnologia aberto na Internet em 1998, foram a base da prepa-

ração do Programa Operacional Ciência Tecnologia Inovação (POCTI) e do Programa 
Operacional Sociedade da Informação (POSI), considerados no Quadro Comunitário de 
Apoio III (2000-2006). 

Também em conjunto com o OCT, no final de 2001, foi assegurada por assinatura 
nacional a disponibilização da Web of Knowledge às instituições científicas, pro-

duto do Institute of Scientific Information (ISI) que permite o acesso pela Internet às 
bases de dados de citações da literatura científica, como primeiro passo para a cons-
tituição da Biblioteca Científica e Tecnológica em Rede. 

A preparação de novos programas foi uma importante linha de actividade da FCT 
que envolveu a participação de elementos da comunidade científica: Programa Dina-
mizador das Ciências e Tecnologias do Mar, Programa do Processamento Com-
putacional da Língua Portuguesa, Programa de Apoio à Reforma dos Laborató-
rios do Estado, Programa Operacional Ciência Tecnologia Inovação (POCTI), 
Programa Operacional Sociedade da Informação (POSI)

1
, Programa de Laborató-

rios Associados, Programa Dinamizador das Ciências e Tecnologias para o Espa-
ço, Programa Nacional de Re-equipamento Científico. 

                                                 
1
 O Presidente da FCT liderou a equipa de negociação destes dois programas operacionais com a Comissão 

Europeia. Os programas foram aprovados em Julho de 2000 com um financiamento global de 1,8 milhares de 
milhões de Euros no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio III (2000-2006). 
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Execução financeira da FCT (>Ago.1997) e da JNICT  

(<Ago.1997) (preços correntes) (Fonte: Contas de Gerência  

da FCT e da JNICT) 

   30

   60

   90

   120

   150

   180

1
9
9
4

1
9
9
5

1
9
9
6

1
9
9
7

1
9
9
8

1
9
9
9

2
0
0
0

2
0
0
1

M
ilh

õ
e
s
 d

e
 E

u
ro

s

Investimento no Sistema de Ciência e Tecnologia
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Crescimento médio anual (%) de publicações científicas (eixo 

vertical), relativamente a crescimento médio anual (%) de 
investigadores (ETI), 1995-1998 (1). 

 

As acções promovidas pela FCT têm sido financiadas pelos seus programas de investi-
mento, incluindo os co-financiados por fundos nacionais e fundos comunitários (FEDER 
e FSE) no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio (PRAXIS XXI no QCA II, POCTI e 
POSI no QCA III), pelo que a participação na gestão de programas operacionais do 
QCA foi uma parcela significativa das actividades da FCT, tanto mais que esta 
Fundação assegurou a base orçamental e financeira destes programas, mesmo no que 
respeitou a fundos comunitários e a aspectos dos programas geridos por outras entida-
des. 

De 1997 para 2001, o financiamento da FCT de investimento no Sistema de Ciên-
cia e Tecnologia mais do que duplicou, passando de 87 para 176 milhões de Euros, 
enquanto as despesas internas de funcionamento da FCT permaneceram pratica-
mente constantes, o que as situou em 2001 próximo de 3% do investimento no Siste-
ma Científico e Tecnológico. Atingiu-se um nível de eficiência financeira notável, muito 
raro tanto em âmbito nacional como internacional. 

O aumento de rigor, qualidade, abertura exterior e transparência das operações, e a 
expansão da dimensão e diversidade das actividades da FCT foram acompanhados 
por medidas de organização e modernização que exploraram de forma inovadora      

as tecnologias da informação e comunicação, em particular a Internet, bases de dados 

computacionais e comunicação electrónica. 

Os resultados do investimento da FCT na qualificação do Sistema de Ciência e 
Tecnologia Nacional ficaram bem patentes no relatório de benchmarking das políticas 
nacionais de investigação no período 1995-2000, publicado em 2001 pela Comissão 
Europeia, onde sobressaiem: o mais elevado crescimento de doutorados da UE 
(cerca de 30 vezes superior à média e 50% superior ao do segundo país, a Suécia), 
um dos três mais altos crescimentos da I&D financiada por empresas (mais de 2,5 
vezes superior à média, como a Dinamarca; apenas abaixo da Finlândia) e o elevadís-
simo aumento de produtividade científica em publicações reconhecidas interna-
cionalmente (situação destacada na UE, com um aumento de produção de mais do 
dobro do segundo país e do quíntuplo da média da UE). 
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Capítulo 1 

 

CONTEXTO E ENQUADRAMENTO  

 

 
 

 
A Missão da FCT 

 

A Fundação para a Ciência e a Tec-

nologia (FCT) iniciou actividades em 

Agosto de 1997.  

A missão da FCT é promover con-

tinuadamente o avanço do conheci-

mento científico e tecnológico em 

Portugal, explorando oportunidades 

que se revelem em todos os domínios 

científicos e tecnológicos de atingir os 

mais elevados padrões internacionais 

de criação de conhecimento, e estimu-

lar a sua difusão e contribuição para 

a melhoria da educação, da saúde e 

do ambiente, para a qualidade de vi-

da e o bem-estar público em geral. 

Esta missão concretiza-se principal-

mente através da concessão de financia-

mentos na sequência de avaliação de 

mérito de propostas de instituições, 

equipas de investigação e indivíduos 

apresentadas em concursos públicos, e 

também através de acordos de coopera-

ção e outras formas de apoio em parce-

ria com universidades e outras institui-

ções públicas e privadas.  

Os resultados da actividade da FCT 

são, em última análise, as contribuições 

acrescidas dos indivíduos, grupos de in-

vestigação e instituições contemplados 

na sua carteira de financiamentos. 

 

 

Organização do relatório 

 

O objectivo deste relatório é apresen-

tar e analisar as actividades da Funda-

ção para a Ciência e Tecnologia (FCT) 

durante os anos civis de 1997 a 2001 de 

uma forma que contextualize a acção da 

Fundação em termos do desenvolvi-

mento do Sistema de Ciência e Tecno-

logia.  

A inserção e as funções da FCT no 

quadro do Ministério da Ciência e Tec-

nologia (MCT), no período 1997-2001, 

são apresentadas neste capítulo, junta-

mente com uma análise sucinta do Sis-

tema de Ciência e Tecnologia (SCT), 

no contexto nacional e internacional.  

O resto do relatório está organizado 

em seis partes. As quatro primeiras par-

tes respeitam às acções realizadas com 

o apoio da FCT, conforme as suas con-

tribuições principais são relativas a: 

pessoas, actividades, instituições, co-

munidade em rede. As outras duas par-

tes respeitam a: organização e resulta-

dos. Como em qualquer classificação, 

uma divisão como esta é útil para orga-

nizar informação, mas não corresponde 

a uma compartimentação estanque. 

Muitas das acções contribuem para 

mais de um dos quatro aspectos consi-

derados. Na Tabela 1.1 assinala-se sin-

teticamente as contribuições principais 

e secundárias das várias acções consi-

deradas nos capítulos do relatório para 

pessoas, actividades, instituições e 

comunidade em rede. 
 

Figura 1.1 ï Investimento no Sistema Científico e 

Tecnológico pela FCT (>Ago.1997) e JNICT 

(<Ago.1997) (preços correntes) (Fonte: Contas de 

Gerência da FCT e da JNICT) 
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O investimento financeiro da FCT 

no Sistema de Ciência e Tecnologia 

aumentou a uma média de 20% por 

ano no período 1997-2001.  

A repartição do investimento total 

por PESSOAS, ACTIVIDADES e INS-

TITUIÇÕES é indicada na Figura 1.1, 

onde, para simplificação, se optou por 

não individualizar COMUNIDADE EM 

REDE absorvendo o investimento cor-

respondente em INSTITUIÇÕES ou 

ACTIVIDADES, de acordo com a orde-

nação das contribuições relativas indi-

cada na Tabela 1.1, e por assinalar ex-

plicitamente as contribuições para PES-

SOAS (atribuição de bolsas ou contra-

tação de recursos humanos) incluídas 

no financiamento de instituições ou 

projectos de investigação. 

 

 

PESSOAS 

 

O capítulo 2 apresenta as actividades 

de apoio à Formação Avançada, com 

destaque para a atribuição de bolsas de 

doutoramento e de pós-doutoramento 

directamente pela FCT e para o finan-

ciamento de bolsas atribuídas no âmbito 

de unidades e projectos de investigação, 

mas considerando também outros apoi-

os à formação.  

O capítulo 3 é dedicado ao Emprego 

Científico, em particular às acções de 

estímulo à inserção profissional de 

doutorados em empresas e instituições 

de I&D, ao sítio do emprego científico 

na Internet e à análise da inserção pro-

fissional de ex-bolseiros de doutora-

mento.  

 

 

ACTIVIDADES 

 

O capítulo 4 analisa o apoio a Projec-

tos de Investigação Científica e Desen-

volvimento Tecnológico geridos direc-

tamente através da FCT e dirigidos ao 

avanço da fronteira do conhecimento 

em todos os domínios científicos ou à 

investigação orientada para temas espe-

cíficos de interesse nacional. 
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Tabela 1.1  Indicação sintética das contribuições das acções principais para: Pessoas, Actividades, Instituições, Comunidade em Rede 

(o nº de pontos é tanto maior quanto maior for a contribuição da acção para a componente;     indica a contribuição principal) 
 

Capítulos Acções Pessoas Actividades Instituições 
Comunidade 

em Rede 

Formação 
Avançada 

Bolsas atribuídas directamente pela FCT           

Propinas/custos de formação associadas a bolsas atribuídas 
directamente pela FCT 

         

Bolsas atribuídas no âmbito de instituições e de projectos de 
investigação 

          

Outros apoios a investigadores doutorados          

Programas de doutoramento           

Cursos de mestrado de iniciativa empresarial           

Emprego 
Científico 

Estímulo à inserção profissional de doutorados em empresas e em 
instituições de I&D 

          

Sítio do Emprego Científico e Tecnológico           

Projectos de 
Investigação 
Científica e 
Desenvolvi-
mento 
Tecnológico 

Projectos de investigação científica e desenvolvimento 
tecnológico 
            Bolsas e contratação de recursos humanos 
            Equipamento 
            Outros 

 
  

    
  
  

 
    
   
   

    

 
   
  

    
   

 
 
 
 
 

Apoio à I&D 
Empresarial 

Projectos de investigação tecnológica aplicada em consórcio entre 
empresas e instituições científicas 
            Contratação de recursos humanos e bolsas 
            Equipamento 
            Outros 

 
 

    
  
 

 
    
   
   

    

 
  
  

    
  

 
   

 
 

   

Internacionalização da inovação           

Promoção da indústria portuguesa em organizações científicas 
internacionais 

          

Apoio a 
Actividades 
Gerais da 
Comunidade 
Científica 

Reuniões científicas           

Publicações científicas periódicas          

Sociedades científicas           

Publicações científicas não-periódicas           

Prémios          

Promoção da 
Cultura 
Científica e 
Tecnológica 

Projectos Ciência Viva de aprendizagem experimental das 
ciências 

          

Ocupação científica de jovens nas férias em laboratórios de 
investigação científica 

          

Geminação de escolas com instituições científicas           

Participação em projectos internacionais de promoção da cultura 
científica e tecnológica 

          

Iniciativas de divulgação científica           

Organização do Forum Ciência Viva e da Semana da Ciência e da 
Tecnologia 

          

Apoio ao uso da Internet nas escolas           

Promoção da sociedade da informação           

Unidades de 
Investigação 
Universitá-
rias ou de 
Instituições 
Privadas 
Sem Fins 
Lucrativos 

Programa de Financiamento Plurianual de Unidades de I&D 
            Bolsas e contratação de recursos humanos 
            Equipamento 
            Outros 

  
    

  
 

   
 

   
   

    
   

    
    

 
  
 

  

Laboratórios 
Associados 

Programa de Laboratórios Associados 
            Contratação de recursos humanos 
            Equipamento 
            Outros 

  
    

  
 

   
  

   
   

    
   

    
    

 
 
 

  
Laboratórios 
do Estado 

Programa de Apoio à Reforma dos Laboratórios do Estado 
            Contratação de recursos humanos e bolsas 
            Equipamento 
            Outros 

   
    

  
 

  
  

   
   

    
   

    
    

 
 
 

  
Empresas  
Incentivos 
Fiscais à 
I&D  

Certificação de actividades de I&D para efeitos de incentivos 
fiscais à I&D nas empresas 

         

Centros 
Ciência Viva 

Criação de uma rede nacional de Centros Ciência Viva           

Comunidade 
em Rede 

RCTS  Rede Ciência Tecnologia e Sociedade           

Disponibilização de informação sobre o Sistema de Ciência e Tec-
nologia e de plataformas de interligação da comunidade científica 

          

Assinatura da Web of Knowledge e constituição da Biblioteca 
Científica e Tecnológica em Rede 

          

Preparação do Livro Branco do Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico Português (1999-2006) e Forum Permanente de 
Política Científica e Tecnológica 

          

Redes temáticas de investigação científica e tecnológica           
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O capítulo 5 é dedicado ao Apoio à 

I&D Empresarial, através da Agência 

de Inovação (AdI).  

O capítulo 6 respeita a apoios a acti-

vidades gerais da comunidade científi-

ca, como as consideradas no âmbito do 

Fundo de Apoio à Comunidade Cientí-

fica, o apoio bibliográfico à investiga-

ção, a cooperação com o ICEP Portugal 

ï Investimento, Comércio e Turismo 

para promoção da capacidade de I&D 

portuguesa no estrangeiro e os prémios  

O capítulo 7 descreve as actividades 

de Promoção da Cultura Científica e 

Tecnológica, concretizadas principal-

mente através da Ciência Viva ï Agên-

cia Nacional para a Cultura Científica e 

Tecnológica, bem como o apoio ao uso 

da Internet nas escolas e a promoção 

geral da sociedade da informação. 

 

 

INSTITUIÇÕES 

 

O capítulo 8 é dedicado às Unidades 

de Investigação de âmbito universitário 

ou de instituições privadas sem fins lu-

crativos, nomeadamente ao reforço, or-

ganização e qualificação destas institui-

ções através do Programa de Financia-

mento Plurianual de Unidades de I&D. 

O capítulo 9 respeita aos Laborató-

rios Associados, um novo tipo de insti-

tuições de elevado mérito orientadas 

estrategicamente para a prossecução de 

objectivos específicos da política cientí-

fica e tecnológica nacional. 

O capítulo 10 refere-se aos Laborató-

rios do Estado, nomeadamente à avalia-

ção destas instituições e aos projectos 

do Programa de Apoio à Reforma dos 

Laboratórios do Estado. 

O capítulo 11 respeita às Empresas, 

descrevendo o esquema institucional de 

Incentivos Fiscais às Actividades de 

I&D nas Empresas. 

O capítulo 12 refere-se aos Centros 

Ciência Viva, como rede distribuída de 

instituições para a promoção da cultura 

científica e tecnológica. 
 

 

COMUNIDADE EM REDE 
 

O capítulo 13 respeita a vários ele-

mentos que contribuem para a interliga-

ção em rede da comunidade científica 

em rede, com ênfase para a Rede Ciên-

cia Tecnologia e Sociedade (RCTS), 

constituída como rede computacional 

de conhecimento, para a disponibiliza-

ção de abundante informação sobre o 

Sistema de Ciência e Tecnologia e de 

plataformas na Internet para fácil inter-

ligação da comunidade científica, para 

os primeiros passos na constituição da 

Biblioteca de Ciência e Tecnologia em 

Rede, na sequência da assinatura nacio-

nal da Web of Knowledge, para o desen-

volvimento de um espírito de comuni-

dade pela participação em tarefas de in-

teresse comum, nomeadamente pela 

contribuição para a definição da política 

científica e tecnológica a médio prazo, 

na preparação do Livro Branco para o 

Desenvolvimento Científico e Tecnoló-

gico (1999-2006) e na participação no 

Forum de Política Científica e Tecnoló-

gica aberto na Internet em 1998. 
 

 

ORGANIZAÇÃO 

 

O capítulo 14 respeita a Programas 

de Investimento e Programas Orienta-

dos da FCT. 

O capítulo 15 descreve a participação 

da FCT noutras instituições. 

O capítulo 16 é dedicado às activida-

des de Planeamento. 

O capítulo 17 descreve a Organiza-

ção Interna, as Medidas de Organiza-

ção, Modernização e Desburocratização 

da FCT, e a execução financeira de in-

vestimento no Sistema de Ciência e 

Tecnologia e de gestão. 
 

 

RESULTADOS 
 

O capítulo 18 descreve os resultados 

da actividade da FCT, em termos de 

impacto no desenvolvimento do Siste-

ma de Ciência e Tecnologia Nacional. 

 

 

A FCT no quadro do MCT 

 

A FCT enquadrava-se no final de 

2001 na estrutura do Ministério da Ci-

ência e da Tecnologia (MCT) conforme 

representado esquematicamente na Fi-

gura 1.2, com um orçamento anual da 

ordem de 80% do orçamento total do 

ministério. As funções estabelecidas 

para a FCT incluem: 

 Promover, financiar, acompanhar  

e avaliar instituições, programas e 

projectos de ciência e tecnologia,  

e a formação avançada e qualifica- 

ção dos recursos humanos; 

 Promover a criação e o reforço de 

infra-estruturas de apoio à investi-

gação científica e ao desenvolvi-  

 
Figura 1.2 ï Organigrama do MCT 
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mento tecnológico;  

 Promover a difusão e a divulgação 

da cultura e do conhecimento cien-

tífico e tecnológico, e do ensino da 

ciência e da tecnologia; 

 Estimular a modernização, articu-

lação, reforço e disponibilização 

pública de fontes de informação 

científica e tecnológica. 

A ciência e a tecnologia são conside-

radas num sentido amplo que engloba 

ciências exactas, ciências naturais e do 

ambiente, ciências da saúde, ciências da 

engenharia e tecnologias, ciências soci-

ais, artes e humanidades.  
Para o exercício das suas funções, a 

FCT presta particular atenção à quali-

dade, internacionalização e transpa-

rência das avaliações de mérito de pro-

postas de indivíduos, equipas de inves-

tigadores ou instituições de C&T, e ao 

desenvolvimento de um espírito de mo-

dernidade e rigor no funcionamento, 

constituído por uma comunicação 

aberta e flexível, de fácil acesso à co-

munidade científica e aos cidadãos atra-

vés de uma constante divulgação, dis-

ponibilização e actualização de dados.  

É também através da disponibiliza-

ção de informação e de formas fáceis de 

contacto, nomeadamente por Internet e 

correio electrónico, que é promovido o 

reforço da interligação da comunida-

de científica em rede. 

Os princípios gerais adoptados em re-

lação à qualidade, internacionalização e 

transparência das avaliações incluíram 

um conjunto significativo de medidas e 

acções, destacando-se:  

 A clarificação de critérios de ava-

liação e sua publicitação previa-

mente à apresentação de candida-

turas; 

 A aplicação dos critérios de avalia-

ção colectivamente por painéis es-

sencialmente compostos por cien-

tistas estrangeiros (excepto no caso 

das bolsas em que os painéis são 

nacionais), aos quais se solicita, 

também, a proposta das candida-

turas a aprovar e do financiamento 

a atribuir; 

 A solicitação, pelos painéis de ava-

liação, de pareceres de peritos ex-

ternos, quando a especialização de 

uma proposta o recomende; 

 A interacção directa entre propo-

nentes e avaliadores em sessões de 

apresentação pública das candida-

turas de projectos ou unidades de 

investigação, as quais passaram a 

ser anunciadas na Internet com a 

indicação da composição dos pai-

néis de avaliação; 

 A consideração nos critérios de 

avaliação da qualidade dos resulta-

dos de projectos financiados ante-

riormente em que as equipas pro-

ponentes tenham participado; 

 A inclusão nos critérios de avalia-

ção da não sobreposição de objec-

tivos e da disponibilidade da equi-

pa para assumir novos projectos, 

face aos projectos em curso, e da 

contribuição para a actividade ci-

entífica de jovens investigadores; 

 A divulgação pública dos resulta-

dos das avaliações e dos financia-

mentos atribuídos. 

Neste contexto são ainda de referir os 

seguintes princípios de funcionamento 

que têm orientado a intervenção da FCT 

no Sistema de Ciência e Tecnologia: 

 comunicação flexível e aberta que 

pretende assegurar o exercício 

moderno da administração da 

política científica e tecnológica 

num sistema de crescente dimen-

são, diversidade, 

internacionalização e exigência; 

 desenvolvimento de uma cultura 

organizacional e de comunicação 

desburocratizada, com continuada 

inovação de procedimentos e mé-

todos de trabalho, e em permanen-

te interacção com a comunidade 

científica e tecnológica; 

 intervenção eficaz no contexto 

internacional, num período carac-

terizado pela globalização econó-

mica e social em que prevalece 

uma economia do conhecimento e 

uma sociedade da aprendizagem. 
 

Figura 1.3 ï Evolução da despesa em I&D em 

relação ao PIB entre 1990 e 1999, em Portugal 

(Fonte: OCDE) 

 

 

Estes princípios determinaram, em 

particular, a disponibilização de 

formulários de candidatura, bases de 

dados e outras informações relevantes 

na Internet, facilitando o acesso genera-

lizado a anúncios de concursos para 

bolsas de formação avançada concedi-

das pela FCT ou por outras entidades e 

a anúncios de oportunidades de empre-

go científico e tecnológico no país, 

assim como informação sobre as bolsas 

atribuídas pela FCT, os projectos de 

investigação e desenvolvimento tecno-

lógico financiados, as Unidades de 

Investigação, os Laboratórios Associa-

dos, os Laboratórios do Estado e as 

outras actividades apoiadas pela FCT. 
 

Figura 1.4 ï Evolução da despesa em I&D em 

relação ao PIB entre 1990 e 1999, nos países da  

UE excepto Luxemburgo (Fonte: OCDE) 

 
 

 

 

Papel estruturante do Sistema de 

Ciência e Tecnologia 

 
ñA capacidade de criar, difundir e 

usar conhecimento e informação é 

cada vez mais o principal factor  

para o crescimento económico e a 

melhoria da qualidade de vida.ò 

(OCDE, 1999) 

 

O Sistema de Ciência e Tecnologia 

assume um papel estruturante de im-

portância fundamental para o pro-

gresso económico e social, afirmando-

se em cada país como uma infraestru-

tura básica para a economia e a so-

ciedade baseadas no conhecimento. 

Por outro lado, ños pa²ses estão cres-

centemente integrados numa econo-

mia global, através de fluxos interna-

cionais de bens, serviços, investimen-

to, pessoas e ideiasò (OCDE, 1999), 

reforçando uma tendência que se tinha 

afirmado na ciência de forma percur-

sora.  

Como a economia baseada no co-

nhecimento requer novas habilitações 

e competências, a qualidade dos recur-

sos humanos é o factor principal subja-

cente à invenção e difusão da tecnolo-

gia.  

A qualificação dos recursos huma-

nos apoia-se necessariamente no sis-

tema científico, mesmo nos aspectos 
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de formação técnica. De facto a di-

mensão e a qualidade do sistema de ci-

ência e tecnologia, em estreita ligação 

com as instituições do ensino superior, 

é um elemento essencial para a actuali-

dade e permanente actualização do ensi-

no e da formação.  

O Sistema de Ciência e Tecnologia 

desempenha um papel fundamental 

no estímulo à criatividade, ao uso do 

conhecimento, à inovação, à moder-

nização, à actualização contínua, ao 

desenvolvimento de atitudes empre-

endedoras, à internacionalização, à 

adopção de procedimentos sistemáti-

cos de avaliação, ao reforço da cultu-

ra científica e tecnológica. 

 
Figura 1.5 ï Evolução do número de investigadores 

(ETI) entre 1990 e 1999, em Portugal (Fonte: 

OCDE) 

 
 

 

 

Recuperação do atraso e janela de 

oportunidade 
 

À semelhança de grande parte dos 

indicadores sociais e económicos do 

país, os indicadores do sistema cien-

tífico e tecnológico português apre-

sentavam no início da década de 80 

um acentuado atraso face aos outros 

países da União Europeia. 

Nos últimos quinze anos, após a 

entrada na UE, este atraso tem vindo 

a ser recuperado, com o sistema ci-

entífico a revelar um enorme dina-

mismo e vitalidade. Embora ainda 

muito aquém dos níveis que se ob-

servam noutros países, encontramo-

nos numa janela de oportunidade as-

sociada a uma força de trabalho cien-

tífico jovem, altamente qualificada, 

muito internacionalizada, e em rápi-

do crescimento, o que pode permitir 

atingir, na próxima década, dimen-

sões próximas da média europeia. 

A janela de oportunidade é, por-

tanto, muito estreita. Para a apro-

veitar é essencial uma permanen-  

Figura 1.6 ïCrescimento de investigadores (ETI) 

entre 1990 e 1999 relativamente a 1990, nos países 

da UE excepto Luxemburgo (Fonte: OCDE) 
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te atenção às oportunidades, às ne-

cessidades e aos recursos, no preciso 

momento em que vão surgindo, e 

uma grande flexibilidade para enfren-

tar as mudanças nas mais variadas fa-

cetas: política, legislativa, institucio-

nal e de lideranças científicas. 

 

 

O Sistema de Ciência e Tecnologia no 

contexto nacional e internacional 

 

O sistema científico e tecnológico 

português no período 1997-2001 carac-

terizou-se por um crescimento conside-

rável de recursos financeiros e huma-

nos, Figuras 1.3 a 1.6, associado nome-

adamente a um aumento da despesa em 

I&D (com o orçamento público de I&D 

a representar 0,63% do PIB em 2000, 

Figuras 1.7 e 1.8) e a um aumento con-

siderável do número de doutorados em 

ciência e tecnologia (nomeadamente a 

12% por ano em 1998-99, Figura 18.2), 

o que foi acompanhado por um cresci-

mento notável da produção científica 

referenciada internacionalmente (a 16% 

por ano em 1995-2000) e resultou num  
 
Figura 1.7 ï Evolução do orçamento público de 

I&D em relação ao PIB entre 1990 e 1999, em 

Portugal (Fonte: OCDE) 

 

aumento destacado de produtividade de 

publicações científicas referenciadas in-

ternacionalmente, Figura 1.9. 

O crescimento da produção cientí-

fica tem um valor especial, não só 

porque é mais do quíntuplo da média 

da UE e mais do dobro do país em se-

gundo lugar, como revela um muito 

elevado crescimento da produtivida-

de científica nacional.  

O desenvolvimento do sistema cien-

tífico e tecnológico português tem sido 

estimulado nos últimos anos no quadro 

de uma profunda reforma do sistema 

de avaliação das instituições de investi-

gação e desenvolvimento, de uma for-

ma que garantiu a independência e efi-

cácia das avaliações, a publicação das 

respectivas metodologias e resultados, e 

o exercício do direito de recurso.  

A avaliação de instituições incluiu as 

Unidades de I&D de base universitária 

e os Laboratórios do Estado. Fomentou 

uma nova cultura de rigor e, consequen-

temente, uma dinâmica de mudança e 

um entusiasmo consideráveis, sem dú-

vida resultantes da forte presença de jo-

vens doutorados e de estudantes de dou-

toramento, bem como uma elevada ex-

pressão de ligações internacionais. 

 
Figura 1.8 ï Evolução do orçamento público de 

I&D em relação ao PIB entre 1990 e 1999, nos 

países da UE excepto Luxemburgo (Fonte: OCDE) 

 
 

Embora a intensidade das despesas 

nacionais em I&D (despesas em I&D 

em relação ao PIB) tenha registado um 

aumento notável nos últimos anos, é 

conhecido que, num contexto interna-

cional e em particular no âmbito da UE, 

os indicadores tradicionalmente usados 

para caracterizar investimento e capital 

humano em I&D ainda indicam valores 

particularmente modestos para Portugal 

e bastantes inferiores às médias da UE, 

Figuras 1.4 e 1.6. Por exemplo, ainda 

em 1999 a despesa em I&D em percen-

tagem do PIB era apenas de 0,77% em 

Portugal, enquanto era de 1,81% para a 
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Figura 1.9 ï Crescimento médio anual do número 

de investigadores (%, eixo horizontal) e do número 

de publicações científicas (%, eixo vertical), 1995-

1999 ) (Fonte: Figures 2001 ï Benchmarking 

National Research Policies, DG Research, EC) 
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média da UE, e os investigadores (ETI) 

eram apenas 3,3ă da popula­«o activa 

em Portugal, enquanto eram 5,3ă para 

a média da UE. Ainda neste contexto 

interessa referir que a despesa em I&D 

por investigador ETI em Portugal pas-

sou de 72 mil dólares EUA em 1997 

para 81 mil dólares EUA em 1999. No 

entanto, a média dos países da UE em 

1999 é de 189 mil dólares EUA
2
. 

O investimento em I&D em Portugal 

teve, no período 1995-2000, um dos 

maiores aumentos de todos os países da 

OCDE. O crescimento anual médio da 

despesa em I&D em Portugal foi 10%, 

enquanto que na OCDE foi 4,5% e na 

UE 3%, Figura 1.9. 

O crescimento da despesa em I&D 

nas empresas foi particularmente  

elevado, tendo atingido em 1995-1999  

 
Figura 1.10 ï Evolução da despesa total em I&D 

nas empresas, a preços constantes de 1999 

(Milhões de Euros) em Portugal (Fonte: OCDE, 

OCT) 
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2 Como a despesa em I&D é dominada pelos cus-

tos salariais de investigadores, os quais envolvem 

uma imputação a I&D de 40% dos custos salariais 

de docentes universitários, uma parte da diferença 

dos valores tem a ver com diferenças salariais. 

um crescimento médio anual de 14%, 

depois de um período de estagnação e 

decréscimo entre 1990 e 1995, Figura 

1.10. 

A aplicação da despesa em I&D por 

objectivos socio-económicos registou 

uma evolução muito positiva, com um 

claro domínio da I&D com o objectivo 

de Promoção da Produtividade e das 

Tecnologias e uma evolução signifi-

cativa da I&D com os objectivos de 

Promoção Geral dos Conhecimentos, 

Protecção e Promoção da Saúde 

Humana, Desenvolvimento das Infra-

estruturas e Ordenamento Geral do 

Território, e Controlo e Protecção do 

Ambiente, Figura 1.10. 

 
Figura 1.11  Despesa em I&D por objectivo 

socio-económico (preços constantes de 1999, em 

milhões de Euros) (sectores Estado, Ensino 

Superior e IPSFL) (Fonte: OCT) 

  
 
Também é muito significativa a 

repartição do Orçamento do Estado 

(OE) de I&D por objectivos socio-eco-

nómicos em 1999: de 35% para Fundos 

Universitários Gerais, 28% para Desen-

volvimento Económico, 20% para Saú-

de e Ambiente, 2% para Defesa e 15% 

para outros objectivos, Figura 1.12. 

Portugal é o terceiro país da UE com 

maior fracção do OE de I&D dedicada  

a Desenvolvimento Económico, o 

segundo com maior fracção dedicada a 

Saúde e Ambiente, o oitavo com maior 

fracção dedicada a Fundos Universitá-

rios Ge-rais, e integra os 9 países da  

UE que dedicam menos de 4% do OE 

em I&D à Defesa. 

No último Inquérito ao Potencial Ci-

entífico e Tecnológico Nacional realiza-

do durante o período a que se reporta 

este relatório (i.e., o inquérito de 1999) 

recensearam-se 28.375 investigadores, 

enquanto o total de pessoas a trabalhar 

em actividades de I&D era 36.872. O 

número de investigadores em equi- 

Figura 1.12 ï Orçamento do Estado de I&D por 

objectivos socio-económicos, 1999 (Fonte: OCDE) 
 

 
 

valente a tempo integral (ETI) era de 

15.751, representando cerca de 3,1ă da 

população activa. O pessoal total (ETI), 

incluindo investigadores, técnicos mé-

dios, pessoal administrativo e outro, era 

de 18.806. Estes valores mostram um 

crescimento médio anual em 1995-2000 

de 8% no número de investigadores 

para o conjunto do sistema de C&T, 

Figura 1.5. 

Os recursos humanos de investigação 

continuam a concentrar-se especialmen-

te no ensino superior (56%, incluindo as 

Instituições Privadas Sem Fins Lucrati-

vos (IPSFL)), seguindo-se o sector do 

Estado (28%) e as Empresas (16%). Em 

termos sectoriais, o sector empresarial 

apresenta o maior crescimento em nú-

mero de investigadores, cujos efectivos 

em actividades de I&D aumentaram 

28% entre 1997 e 1999. Apesar do cres-

cimento muito elevado em investigado-

res que se verificou, os valores são ain-

da reduzidos em termos absolutos e 

quando comparados com a média euro-

peia, Figura 1.6. 

 
Figura 1.13 ï Distribuição dos investigadores em 

ETI por idade e sexo em Portugal ï 1999 (Fonte: 

OCT) 
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Figura 1.14 ï Estrutura do investimento em I&D pelas empresas, estado e 

ensino superior, nos países da OCDE, em termos da contribuição relativa do 

financiamento total, 2001 (Fonte: OCDE, S&T Databases) 
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Figura 1.15 ï Estrutura da despesa em I&D por empresas, estado e ensino 

superior, nos países da OCDE, em termos da contribuição relativa da despesa 

total, 2001 (Fonte: OCDE, S&T Databases) 
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Portugal dispõe presentemente de 

uma força de trabalho de investiga-

ção relativamente jovem e muito mais 

equilibrada entre homens e mulheres 

do que se verifica na UE, inclusiva-

mente verificando-se um equilíbrio 

absoluto no escalão etário 25-29 anos e 

um predomínio de mulheres no escalão 

20-24 anos, Figura 1.13.  

A força de trabalho de investigação 

portuguesa apresenta níveis muito 

elevados de internacionalização, ob-

serváveis pelo elevado número de bol-

seiros de doutoramento no estrangeiro 

(cerca de metade do total de bolseiros) e 

a sua repartição por países, Figuras 2.13 

e 2.14, e pelo número de publicações  
 

Figura 1.16 ï Pontuação relativa do nível de 

qualificações do segmento populacional entre os 20 

e os 25 anos e com Educação Secundária nos vários 

países da OCDE (Fonte: OCDE/1999) 
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Nota: O Average Literacy Score mede a capacidade 

literária numa escala de 0 a 500. A capacidade 

literária é definida como o ponto no qual a pessoa 

atinge 80% de respostas correctas de um conjunto 

de tarefas de dificuldade variada. Este conjunto de 

tarefas tem cinco níveis, desde o nível 1 (mau) até 

ao nível 5 (excelente). 

científicas em coautoria entre investiga-

dores a trabalhar em instituições portu-

guesas e em instituições estrangeiras 

(45%), Figuras 18.11, 18.20 e 18.21. 

Esta situação pode constituir uma van-

tagem competitiva decisiva num con-

texto de globalização.  

É hoje claro que a ciência e a tecno-

logia não podem ser promovidas inde-

pendentemente de uma política de ino-

vação e que, por outro lado, a inovação 

determina e é determinada pelo merca-

do. No entanto, é também claro que in-

vestigação e inovação referem-se a acti-

vidades estruturalmente distintas, com 

incentivos próprios, que se complemen-

tam mas não se substituem  

Neste contexto importa referir que, 

apesar da importância da indústria com 

base no conhecimento ser. relativamen-

te baixa em Portugal, o país apresenta 

crescimentos notavelmente elevados, no 

âmbito dos países da OCDE, sendo o 

crescimento deste tipo de indústrias em 

Portugal cerca de7%/ano. Como termo 

de comparação, o crescimento dessas 

indústrias em períodos comparáveis foi 

de 3,1%/ano na UE e de 3,5%/ano em 

toda a OCDE. A diferença entre a taxa 

de crescimento das indústrias baseadas 

no conhecimento e o crescimento de 

todo o sector empresarial foi de 2,3% 

em Portugal. 

Ainda neste contexto, em 1999 e no 

início de 2000, Portugal foi um dos paí-

ses da OCDE com maiores valores de 

incentivos fiscais do estado às activida-

des de I&D desempenhadas por empre-

sas privadas (ver capítulo 11), ocupan-

do no final de 2000 o terceiro lugar no 

valor dos incentivos fiscais, depois da 

Espanha e do Canadá.  

Figura 1.17 ï Nível educacional atingido pela 

população de 25 a 64 anos de idade, 1999. (por 

ordem decrescente de percentagem da população 

com educação pós-secundária) (Fonte: Education  

at a Glance, 2001 Edition, OCDE) 
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Em 2001, a legislação portuguesa 

relativa a incentivos fiscais à I&D nas 

empresas foi revista, aumentando estes 

incentivos e aproximando-os do regime 

que se verifica na Espanha. 

A análise da estrutura do sistema 

científico e do seu potencial (IPCTN 

97, IPCTN 99) tem evidenciado uma 

concentração no sistema universitário 

público.  

Portugal é um país cujo investimento 

para a investigação provém predomi-

nantemente do Estado, Figura 1.14, es-

tando a despesa respectiva distribuída 

quase que equitativamente entre Uni-

versidades e Instituições Públicas, 

Figura 1.15. 

A análise da evolução do Sistema de 

Ciência e Tecnologia em Portugal não  
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Figura 1.18 ï Percentagem da população com educação pelo menos do último 

ciclo secundário, por grupo de idade, 1999 (países da UE excepto 

Luxemburgo) (Fonte: Education at a Glance, 2001 Edition, OCDE) 

 

Figura 1.19 ï Percentagem da população com educação pelo superior, por 

grupo de idade, 1998 (países da UE excepto Luxemburgo) (Fonte: Education 

at a Glance, 2001 Edition, OCDE) 

 
 

pode deixar ainda de ser contextualiza-

da em termos do nível de qualificações 

da população, sendo de referir que a 

sociedade portuguesa vive uma situa-

ção singular no âmbito dos países da 

OCDE, ao possuir uma coexistência de 

níveis de alta e baixa qualificações for-

mais de parte da sua população activa. 

Isto é, uma população activa caracteri-

zada por um escalão etário mais jovem 

com educação secundária ao nível Eu-

ropeu, Figura 1.16, enquanto a média 

da população é caracterizada pelas suas 

parcas qualificações, sendo a força de 

trabalho com menores qualificações 

claramente maioritária, como se pode 

constatar pela Figura 1.17.  

As qualificações são muito diferen-

ciadas entre as pessoas mais jovens e 

mais idosas, embora, em qualquer das 

situações, o atraso educacional de Por-

tugal seja preocupante, Figuras 1.18 e 

1.19.  

Neste contexto, o aumento de qua-

li ficações da força de trabalho portu-

guesa é uma prioridade nacional, à 

qual se deve acrescentar a necessidade 

de atrair um número crescente de emi-

grantes altamente qualificados do es-

trangeiro. Para reforçar este facto, o 

aumento contínuo do número de 

doutorados, sobretudo quando consi-

derado em termos europeus e inter-

nacionais, é um factor decisivo para 

garantir uma massa crítica essencial 

ao desenvolvimento científico, apesar 

de em 1997 estar ainda associado a va-

lores globais do número de investiga-

dores em relação à população activa 

cerca de 1/2 da média europeia (res-

pectivamente 2,9 e 4,9 por milhar)       

da UE. 
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Capítulo 2 

 

BOLSAS DE FORMAÇÃO AVANÇADA  

 

 

 
 

Os recursos humanos constituem um 

elemento determinante na competiti-

vidade de um país e têm um impacto 

crucial no crescimento económico.           

Os desenvolvimentos técnicos nos 

processos laborais requerem níveis 

crescentes de trabalho qualificado, 

especialmente de doutorados e enge-

nheiros. A exigência de níveis de 

qualificação cada vez mais elevados 

deverá implicar mudanças no Sistema 

de Educação, o qual deverá desenvolver 

competências de aprendizagem, trans-

missão e criação de conhecimento para 

as quais a formação científica é deter-

minante. Como membro do Espaço 

Europeu, Portugal deverá estar 

empenhado em concretizar políticas  

que conduzam à Sociedade do 

Conhecimento conforme acordado na 

Cimeira de Lisboa realizada sob a 

presidência portuguesa da UE no 

primeiro semestre de 2000.  

A população portuguesa continua a 

apresentar baixos níveis de qualifica-

ções, Figuras 1.17, 1.18 e 1.19. Em 

1999, 79% da população tinha educação 

abaixo do último ciclo secundário e 

apenas 7% tinha pelo menos três anos 

de educação superior. Os graduados em 

engenharia e tecnologia correspondiam 

em 1996 a 0,05% da população activa e 

em 2000 a 0,13%, valores muito baixos 

comparativamente às médias da UE.  

O aumento das qualificações da 

população é imprescindível. Dele 

depende a capacidade de resposta aos 

desafios de modernização do país e, 

globalmente, às exigências da socieda-

de da informação e do conhecimento.  

Verifica-se presentemente um 

crescimento acentuado de doutorados, 

factor potenciador da criação da massa 

crítica com formação científica 

avançada essencial ao desenvolvimento 

científico e tecnológico nacional. O 

número de doutoramentos realizados   

ou reconhecidos por universidades por-

tuguesas cresceu a uma média anual de 

10% no período 1990-2001, com os 

doutoramentos obtidos no país a passa-

rem de 72% para 79% do total, do 

início para o fim do período, Figura 2.1. 

Ao longo do mesmo período 

verificou-se uma tendência para o 

equilíbrio entre os doutoramentos rea-

lizados por mulheres e por homens, 

dado que em 1990-91 o número de 

mulheres que obteve doutoramento         
 

Figura 2.1 ï Doutoramentos realizados ou 

reconhecidos por universidades em Portugal,. 

1990-2001 (Fonte: OCT) 
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foi um pouco mais de metade do de 

homens, enquanto que em 2000-01 o 

número de doutoramentos de mulheres 

foi aproximadamente 80% do de 

homens, Figura 2.2. 

No período 1998-99, Portugal teve o 

maior crescimento de novos doutorados 

em ñci°ncia e tecnologiaò
3
 dos países 

da UE, com um crescimento médio 

anual de 12% e, portanto, muito 

                                                 
3 Na terminologia adoptada pela CE, entidade que 

compilou estes dados, não inclui as ciências sociais 

e humanas. 

superior ao crescimento médio anual da 

UE que foi de 0,4%, Figura 2.3. 

 
Figura 2.2 ï Doutoramentos realizados ou 

reconhecidos por universidades em Portugal,        

por sexo. 1990-2001 (Fonte: OCT) 

 
 

Na Figura 2.4 observa-se que o 

crescimento de investigadores (em 

equivalente a tempo integral, ETI) tem 

sido alto, registando Portugal um 

crescimento médio anual de 8% entre 

1995 e 2000. Mais uma vez, é 

importante comparar este valor com o 

crescimento médio anual da UE, que 

entre 1995 e 1998 se situou nos 3%. 

Apesar deste acentuado crescimento de 

investigadores (ETI), os dados da 

Figura 2.5 mostram que o número de 

investigadores (ETI) em relação à 

população activa ainda está bastante 

longe da média da EU, situando-se 

pouco acima de 60% dessa média. 

 

 

Objectivos e critérios de atribuição 

de bolsas 

 

A formação avançada e a 

qualificação de recursos humanos são 

prioridades da política científica e 
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Figura 2.3 ï Crescimento de novos doutorados em 

"ciência e tecnologia" (%), 1998-99 (1) (Fonte: 

Figures 2001 ï Benchmarking National Research 

Policies, DG Research, EC) 
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tecnológica nacional que visa promo-

ver a convergência das qualificações 

científicas dos recursos humanos         

para os níveis que se observam na 

generalidade dos países da UE, em 

particular no que respeita à formação 

pós-graduada. Inclui-se neste objectivo 

o estímulo à inserção dos recursos 

humanos com formação avançada no 

mercado de trabalho, de forma a 

robustecer a capacidade científica, 

tecnológica e de inovação, e a 

competitividade das empresas numa 

 
Figura 2.4 ï Crescimento médio anual de 

Investigadores (ETI) ï (%), 1995 a último ano 

disponível (1) (Fonte: Figures 2001 ï 

Benchmarking National Research Policies, DG 

Research, EC) 
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economia baseada no conhecimento. 

Estas prioridades decorrem dos 

objectivos estratégicos definidos pelo 

MCT, nomeadamente: vencer o atraso 

científico, reforçar as instituições de 

investigação científica e tecnológica e 

expandir a produção científica 

internacionalmente competitiva, o 

desenvolvimento tecnológico e a 

inovação. 

Neste âmbito, uma importante 

vertente do apoio à formação avançada 

é a concessão de bolsas de investigação 

científica e tecnológica, com prioridade 

clara para as bolsas de doutoramento e 

de pós-doutoramento.  

 
Figura 2.5 ï Número de Investigadores (ETI) na 

popula­«o activa (ă) (1) (Fonte: Figures 2001 ï 

Benchmarking National Research Policies, DG 

Research, EC) 
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Além de se clarificarem as condições 

de atribuição dos diferentes tipos de 

bolsas no quadro do novo Estatuto do 

Bolseiro de Investigação Científica 

aprovado em 1999 (Decreto-Lei nº 

123/99, de 20 de Abril), previram-se no 

Regulamento da Formação Avançada e 

Qualificação dos Recursos Humanos 

aprovado para a FCT em Abril de 2001, 

pela primeira vez, bolsas de 

desenvolvimento de carreira científica 

destinadas a doutorados recentes de 

mérito elevado, a atribuir 

principalmente no âmbito de unidades e 

de projectos de investigação, com o 

objectivo de apoiar o desenvolvimento 

das suas aptidões para a coordenação de 

projectos científicos. Previram-se 

também neste regulamento, pela 

primeira vez, bolsas de doutoramento 

em empresas, com o objectivo de 

estimular a preparação de 

doutoramentos em contextos 

empresariais. 

Por outro lado, diferenciaram-se as 

bolsas de iniciação científica, que 

passaram a ser exclusivamente para 

estudantes do ensino superior que não 

tenham licenciatura, e estas bolsas para 

estudantes do ensino superior deixaram 

de ficar restringidas a finalistas de 

licenciaturas e bacharéis. Foi criado um 

novo tipo de bolsa, designado Bolsa de 

Investigação (BI), próprio para apoio de 

bacharéis, licenciados ou mestres em 

formação científica em projectos de 

investigação e outras actividades de 

instituições científicas e tecnológicas. 

Foi também prevista a possibilidade 

de adaptação, caso a caso, das 

disposições regulamentares para 

bolseiros com necessidades especiais e 

estabeleceu-se o princípio de revisão 

periódica dos valores das bolsas. 

 

 

Tipos de bolsas 

 

A FCT atribui bolsas de investigação 

científica de natureza diversa, com o 

intuito de apoiar a formação avançada e 

a qualificação de recursos humanos, 

tendo em vista aumentar o número de 

investigadores e as novas qualificações. 

Deste modo, podem identificar-se 

vários tipos de bolsas, com destaque 

para: Bolsas de Pós-Doutoramento 

(BPD), Bolsas de Doutoramento (BD), 

Bolsas de Mestrado-Dissertação (BM)4, 

Bolsas de Licença Sabática e com uma 

prioridade claramente atribuída aos dois 

primeiros tipos de bolsas referidas. 

No âmbito do financiamento 

atribuído a projectos e unidades de 

investigação podem ser atribuídas 

directamente pelas instituições de 

investigação correspondentes Bolsas de 

Desenvolvimento de Carreira Científica 

(BDCC), Bolsas de Pós-Doutoramento 

(BPD), Bolsas de Investigação (BI), 

Bolsas de Iniciação Científica (BIC), 

Bolsas de Cientista Convidado (BCC) e 

Bolsas de Técnico de Investigação 

(BTI). No âmbito do financiamento a 

unidades de investigação ainda podem 

ser atribuídas Bolsas de Gestão de 

Ciência e Tecnologia (BGCT). 

Outras bolsas são atribuídas pela 

FCT, na sequência de apresentação de 

                                                 
4 As Bolsas de Mestrado destinam-se a apoiar 

apenas o período de realização da Dissertação de 

Mestrado e têm a duração máxima de um ano. No 

contexto actual deixou praticamente de fazer senti-

do apoiar com financiamentos da C&T bolsas de 

mestrado. Na verdade, é imprescindível dar priori-

dade clara à preparação de investigadores ao nível 

de doutoramento, estimulando a transição imediata 

de candidatos da licenciatura para o doutoramento, 

de forma a encurtar os longos tempos de formação 

em Portugal, e dirigindo os mestrados para forma-

ção pós-graduada de índole profissional. 
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candidaturas e avaliação na Agência de 

Inovação, nomeadamente Bolsas de 

Doutoramento em Empresas (BDE), 

Bolsas de Estágio em Organizações 

Científicas e Tecnológicas Internacio-

nais (BEst), Bolsas de Mobilidade entre 

Instituições de I&D e Empresas ou 

outras Entidades (BMob). 

 

 

Atribuição de bolsas de formação 

avançada pela FCT 

 

Apresentam-se nos parágrafos 

seguintes os principais indicadores da 

actividade desenvolvida pela FCT no 

âmbito da atribuição directa de bolsas 

de formação avançada no período 1997-

2001, incluindo referência a candida-

turas a bolsas, bolsas iniciadas, bolsas 

em execução e o investimento respec-

tivo (não se incluem as bolsas atri- 

buídas com financiamento da FCT por 

outras instituições, no âmbito de uni-

dades e projectos de investigação, as 

quais são referidas mais à frente). A 

partir do momento em que a FCT ini-

ciou actividades em 1997 passou a 

manter permanentemente abertos con-

cursos para bolsas de pós-doutoramen-

to e de licença sabática, e a abrir con-

cursos todos os semestres para bolsas 

de doutoramento e de mestrado-disser-

tação, com um calendário estável (Ja-

neiro-Fevereiro e Junho-Julho de cada 

ano, excepto em 2001 quando foi ne-

cessário atrasar os concursos devido à 

transição de QCA). Anteriormente a 

1997 realizava-se apenas um concurso 

anual e o período do concurso em cada 

ano era irregular, o que causava alguma 

impredictibilidade das oportunidades de 

concurso para possíveis candidatos e di-

ficultava o planeamento dos seus perío- 

Figura 2.6 ï Bolsas de Doutoramento e de Pós-

Doutoramento em curso no final de cada ano 

(Fonte: FCT) 
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dos de formação. 

Passaram, assim, a ser organizadas   

 

Figura 2.7 ï Total de Bolsas de Formação Avançada em execução em qualquer altura do período 1997-2001,  

ordem decrescente da soma de bolsas de doutoramento e pós-doutoramento (Fonte: FCT) 
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Figura 2.8 ï Evolução do Investimento em   

bolsas, por tipo de bolsa, entre 1997 e 2001  

(Fonte: FCT) 
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duas grandes avaliações anuais de can-

didaturas a bolsas de formação avança-

da. Cada uma destas avaliações é uma 

operação de elevada dimensão que en-

volve, cerca de 200 investigadores de 

instituições de investigação e universi-

dades de todo o país, organizados em  

cerca de 35 painéis de avaliação para as 

diferentes áreas científicas, que apreci-

am, em regime residencial durante dois 

dias, aproximadamente 1.500 candida-

turas em cada concurso. 

Também em 1997, procedeu-se a 

uma profunda revisão dos procedimen-

tos, critérios e painéis de avaliação dos 

concursos para bolsas de formação 

avançada, com o objectivo de aumentar 

a clareza , o rigor e a simplicidade de 

procedimentos das avaliações, e  

deu-se uma prioridade clara às bolsas 

de pós-doutoramento e de doutora-

mento.  

Foi revisto o formulário de candi-

datura que, em acréscimo às classifi-

cações finais de licenciatura e de 

mestrado, passou a exigir informação 

sobre todas as disciplinas frequenta-  

das no ensino superior, com as res-

pectivas classificações, para clarifi-

cação do perfil escolar dos candidatos 

no ensino superior, bem como a exi-  

gir sistematicamente cartas de refe-

rência que anteriormente eram  

facultativas.  

Simplificou-se o procedimento de 

avaliação de bolsas de doutoramento e 

de mestrado nos casos extremos de 

candidatos com mérito escolar elevado 

ou baixo, de forma aos avaliadores 

poderem disponibilizar mais tempo à 

análise de candidatos com mérito  
 
Figura 2.9 ï Candidaturas a bolsas de Pós-Doutora-

mento, Doutoramento e Mestrado-Dissertação ï 

1997-2001 (Fonte: FCT) 

  

 

 
Figura 2.10 ï Total das candidaturas a Bolsas de Formação Avançada, durante o período 1997-2001,  

ordem decrescente da soma de bolsas de doutoramento e pós-doutoramento (Fonte: FCT) 
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Figura 2.11 ï Total das Bolsas de Pós-Doutora-

mento, Doutoramento e Mestrado-Dissertação 

iniciadas ï 1997-2001 (Fonte: FCT) 

 
 

escolar intermédio, grupo para o qual           

o rigor da avaliação é crítico para 

assegurar uma discriminação justa  

entre aprovação ou reprovação de 

bolsas. Para estes candidatos adoptou-

se a ponderação dos três critérios de 

avaliação ï mérito do candidato, mérito  

do plano de trabalhos, mérito das con-

dições de acolhimento ï com pesos     

5, 3, 2, de forma mais equilibrada do 

que anteriormente, em que os pesos    

dos três critérios eram 7, 2, 1. 

Além disso, regularizou-se o paga-

mento mensal das bolsas, eliminando 

definitivamente os atrasos de pagamen-

tos que se vinham verificando. 

Em 1998, iniciou-se a disponibiliza-

ção pública na Internet de uma base de 

dados dos bolseiros de formação avan-

çada da FCT, com todos os bolseiros 

com bolsas em curso, mas também com 

os bolseiros anteriores, desde 1994. 

Além das óbvias vantagens de informa-

ção e transparência, esta base de dados 

é um instrumento de contacto com os 

bolseiros, visto que contém os seus 

endereços electrónicos e convencio-

nais, o que tem consequências para a 

interligação em rede da comunidade 

científica, mas também permite con-

tactos de recrutamento e divulgação de 

oportunidades de emprego. 

Bolsas de formação avançada 

em curso no final de cada ano 

 
O número de bolsas de doutoramento e 

pós-doutoramento em curso passou, do 

final de 1997 para o final de 2001, de 

1.766 para 3.212. As bolsas destes tipos 

em curso no final de cada ano regista-

ram, no período 1997-2001, crescimen-

tos médios anuais de, respectivamente, 

17% e 42%, Figura 2.6.  

Do início de 1997 para o final de 

2001, o número de bolsas de doutora-

mento e pós-doutoramento atribuídas 

directamente pela FCT em curso foi 

multiplicado cerca de duas vezes e 

meia, para mais do dobro de bolsas 

de doutoramento e quase para o 

sêxtuplo de bolsas de pós-doutora-

mento. 

As Ciências da Saúde, as Ciências 

Biológicas e a Engenharia Bioquímica 

e Biotecnologia são as áreas científi- 

cas que registam o maior número de 

 
Figura 2.12 ï Total de Bolsas de Formação Avançada iniciadas no período 1997-2001,  

ordem decrescente da soma de bolsas de doutoramento e pós-doutoramento (Fonte: FCT) 
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bolsas em execução entre 1997 e 2001, 

Figura 2.7. 

 

 

Investimento em bolsas atribuídas 

directamente pela FCT 

 

O investimento directo da FCT em 

bolsas de formação avançada entre 

1997 e 2001 teve um aumento pro-

gressivo, com um crescimento médio 

anual de 5%. O crescimento médio 

anual do investimento em bolsas de 

pós-doutoramento e doutoramento 

foi 29% e 12%, respectivamente.  
O investimento directo total da 

FCT em bolsas de formação avança-

da passou de 42 milhões de Euros em 

1997 para 53 milhões de Euros em 

2001. No total dos cinco anos foram 

investidos 238 milhões de Euros nes-

tas bolsas, destinando-se uma parte 

substancial do investimento a bolsas 

de doutoramento e pós-doutoramen-

to. O financiamento de bolsas de 

doutoramento e pós-doutoramento 

entre 1997 e 2001 ascendeu a 193 

milhões de Euros, Figura 2.8. 
 

 

Candidaturas a bolsas  

 tipos de bolsas e áreas científicas  

 

A Figura 2.9 mostra a evolução do 

número de candidaturas a bolsas de for-

mação avançada entre 1997 e 2001, por 

tipo de bolsa. As bolsas de doutoramen-

to e pós-doutoramento foram 55% das 

candidaturas apresentadas (46% para as 

primeiras e 9% para as segundas). As 

bolsas de mestrado foram 34% das 

candidaturas apresentadas. 

A Figura 2.10 mostra o número de 

candidaturas a bolsas de formação 

avançada entre 1997 a 2001, por área 

científica. Nos cinco anos, foram 

apresentadas 16.083 candidaturas a 

bolsas de formação avançada. As áreas 

científicas Ciências da Saúde, 

Economia e Gestão e Química desta-

cam-se no número de candidaturas 

apresentadas, com aproximadamente 

9% do total de candidaturas cada. 

No período 1997-2001, tiveram iní-

cio 6.988 bolsas de formação avan-

çada, o que, face ao número de candida-

turas, corresponde a uma aprovação de 

43%. As bolsas de doutoramento e de 

pós-doutoramento foram 64% das bol-

sas iniciadas no período indicado, com 

aprovações em relação às candidaturas 

de 48% e 72%, respectivamente, en-

quanto que as aprovações das bolsas de 

mestrado-dissertação ficaram em 20%, 

Figura 2.11.  

Bolsas iniciadas 

 tipos de bolsas e áreas científicas  

 

As Ciências Biológicas e as Ciências 

da Saúde são as áreas que registaram o 

maior número de bolsas iniciadas entre 

1997 e 2001, representando em con-

junto 20% do total de bolsas iniciadas, 

Figura 2.12. 

Ao longo do período 1997-2001, 

procedeu-se à descentralização para as 

instituições de investigação da atribui-

ção das bolsas no âmbito de unidades e 

projectos de I&D com financiamento da 

FCT que se traduziu numa diminuição 

radical das bolsas iniciadas que não 

fossem de pós-doutoramento, doutora-

mento e mestrado-dissertação. Na ver-

dade, as bolsas de pós-doutoramento, 

doutoramento e mestrado-dissertação 

passaram de 62% do total de bolsas 

atribuídas pela FCT em 1997 para 

93% em 2001. 

A prioridade dada às bolsas de pós-

doutoramento e doutoramento é tam-

bém evidenciada pela comparação das 

percentagens de bolsas iniciadas em 

relação às candidaturas recebidas, para 

os diferentes tipos de bolsas. Para o 

período 1997-2001, estes valores são 

64%, 48% e 20%, respectivamente para 

bolsas de pós-doutoramento, doutora-

mento e mestrado. Estes números não 

são as percentagens de aprovação de 

candidaturas, das quais diferem espe-

cialmente no caso das bolsas de pós-

doutoramento devido a verificar-se um 

elevado número de desistências de can-

didatos aprovados para estas bolsas 

numa altura de opções de carreira em 

que são também consideradas oportu-

nidades de emprego. Na verdade, em 

2001, as aprovações de candidaturas a 

bolsas de pós-doutoramento, doutora-

mento e mestrado foram, respectiva-

mente, 85%, 41% e 11%, tendo-se 

verificado ao longo do período 1997-

2001 uma redução regular das aprova-

ções de bolsas de mestrado desde cerca 

de 25% no início do período, precisa-

mente em consequência da prioridade 

dada às bolsas de pós-doutoramento e 

doutoramento. 

. 

 

Internacionalização da                 

formação avançada 

 

A formação avançada de recursos 

humanos ao nível de doutoramento e 

pós-doutoramento tem prosseguido com 

uma forte componente de internaciona-

lização.  

Cerca de metade das bolsas de 

doutoramento e um terço das bolsas 

de pós-doutoramento são atribuídas 

para formação no estrangeiro, fre-

quentemente nas mais prestigiadas uni-

versidades a nível internacional. Das 

cerca de 1.600 bolsas em curso em 

2001 no estrangeiro, 76% decorriam na 

UE e 20% nos EUA, Figura 2.13. A 

distribuição de bolseiros no estrangeiro 

por países é muito diferente para bolsas 

de doutoramento e de pós-doutoramen-

to: das cerca de 150 bolsas de pós-dou-

toramento em curso no estrangeiro em 

2001, 62% decorriam na UE e 30% nos 

EUA, Figura 2.14. A Tabela 2.1 dá, a 

título indicativo, o número de bolseiros 

em 2001 em algumas universidades de 

vários países evidenciando uma pre-

sença elevada em universidades de 

topo. É de notar que se trata de uma 

ilustração muito parcial, dado que a to-

talidade de bolseiros nos países indica-

dos era aproximadamente de 560 no 

Reino Unido, 300 nos EUA, 180 em 

França, 160 em Espanha, 70 na Holan-

da, 60 na Itália, 60 na Alemanha, 30 na 

Suíça e 20 na Suécia. 
 

Figura 2.13 ï Distribuição dos bolseiros no 

estrangeiro (doutoramento e pós-doutoramento) por 

países, 2001 (Fonte: FCT) 
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Em 1998, a FCT passou a atribuir 

bolsas de doutoramento e de pós-dou-

toramento em Portugal a estrangeiros 

sem exigir um ano de residência oficial 

no país, como acontecia anteriormente. 

Em 2001, cerca de 56% das bolsas de 

pós-doutoramento e 11% das bolsas 

de doutoramento em curso, para for-

mação em Portugal, eram de estran-

geiros.  
A origem dos bolseiros estrangeiros 

também é interessante: aproximada-

mente 40% dos bolseiros de pós-douto-

ramento estrangeiros em Portugal são 

provenientes de outros países da EU, 

EUA ou Canadá; cerca de 20% vêm de 

países da Europa de Leste, com desta-

que para Rússia, Ucrânia e Roménia; 

cerca de 20% são da China, 11% da 

Índia e 7% do Brasil.  
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Figura 2.14 ï Distribuição dos bolseiros de pós-

doutoramento no estrangeiro por países, 2001 

(Fonte: FCT) 
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As percentagens correspondentes pa-

ra bolseiros de doutoramento estrangei-

ros em Portugal são, respectivamente, 

25%, 27%, 14%, 0% e 21%. 

Em conjunto, em 2001 mais de 300 

estrangeiros estavam em Portugal em 

realização de trabalhos de doutora-

mento ou pós-doutoramento, com um 

número ligeiramente superior para 

pós-dou- toramentos do que para 

Tabela 2.1 ï Nº de bolseiros em algumas universidades estrangeiras em 2001, 

exemplos a título indicativo (Fonte: FCT) 

 

doutoramentos.  

Trata-se de uma realidade comple-

tamente nova que se afirmou em ape-

nas três anos, dado que em 1998 o 

número de estrangeiros que procura-

vam Portugal para estudos de pós-

graduação era praticamente zero.  

 

 

Bolsas de formação avançada 

atribuídas no âmbito de projectos e 

unidades de investigação 

 

Em 1997, foi aberta a possibilidade 

de atribuição de bolsas no âmbito de 

unidades de investigação, com o finan-

ciamento da FCT obtido do Programa 

de Financiamento Plurianual de Uni-

dades de I&D, descentralizando a res-

ponsabilidade de atribuição dessas bol-

sas para as próprias unidades e corres-

pondentes instituições de acolhimento. 

De forma semelhante, para os pro-

jectos de investigação aprovados pela 

FCT a partir de 1998, também foi des-

centralizada a atribuição de bolsas no 

âmbito dos projectos, as quais passa-

ram a ser da responsabilidade dos cor-

respondentes Investigadores Responsá-

veis (IR) e das instituições onde decor-

rem os projectos. 

Descontinuou-se, assim, o procedi-

mento que vinha a ser seguido anterior-

mente em que as bolsas no âmbito de 

projectos eram atribuídas directamente 

pela FCT sob proposta dos IR dos pro-

jectos. As candidaturas dos projectos 

eram acompanhadas, logo na altura de  

 

submissão, de candidaturas de bolsei-

ros, mas verificava-se frequentemente 

que, uma vez decorrido o período de 

candidatura, avaliação e aprovação do 

projecto, os candidatos a bolseiros ini-

cialmente apresentados já não estavam 

disponíveis, pelo que eram apresentadas 

novas candidaturas, cujo processo de 

decisão introduzia atrasos consideráveis 

na atribuição de bolsas. O processo de 

atribuição era moroso e envolvia uma 

óbvia discrepância de exigências relati-

vamente aos concursos de bolsas indivi-

duais atribuídas directamente pela FCT, 

o que conduzia a rejeições de candida-

turas propostas pelos IR, que forçosa-

mente levavam a reiniciar o processo de 

apresentação de novas candidaturas. A 

mesma dificuldade ocorria quando, du-

rante a duração de um projecto, havia 

necessidade de substituir bolseiros, o 

que levava a grandes demoras entre a 

apresentação de candidaturas a bolsei-

ros pelos IR dos projectos e as decisões 

relativas à atribuição das corresponden-

tes bolsas pela FCT. Além disso, verifi-

cava-se um correspondente acréscimo 

de trabalho dos avaliadores e dos servi-

ços da FCT sem que houvesse uma 

maior racionalidade de procedimentos e 

decisões. 

Além das dificuldades apontadas, o 

processo tinha outras quatro deficiênci-

as importantes: 

1) Os candidatos a bolseiros eram 

identificados pelos IR dos projec-

tos sem que fossem abertos con- 

 

cursos e, portanto, sem assegurar 

os melhores candidatos possíveis 

nem o anúncio amplo das oportu-

nidades de atribuição deste tipo de 

bolsas; 

2) Os IR tinham de identificar poten-

ciais bolseiros e assegurar o pre-

enchimento das correspondentes 

candidaturas na altura de apresen-

tação das propostas dos projectos, 

mesmo que os projectos acabas-

sem por não ser aprovados, com as 

consequências correspondentes de 

acréscimo de trabalho e de expec-

tativas defraudadas, agravadas pe-

lo facto dos projectos aprovados 

corresponderem a uma clara mi-

noria das propostas apresentadas 

(em geral, da ordem de um terço); 

3) O custo total dos projectos nunca 

ficava claro na altura das suas ava-

liações e aprovações, uma vez que 

a parcela relativa às bolsas era as-

segurada directamente pela FCT 

em acréscimo ao financiamento 

atribuído ao projecto, e não havia 

uma clara responsabilização dos 

avaliadores, com expressão finan-

ceira, sobre a atribuição de bolsas 

aos projectos;  

4) A lógica de atribuição das bolsas 

de investigação, iniciação cientí-

fica, técnicos de investigação, 

cientistas convidados, gestão de 

ciência e tecnologia em projectos 

ou unidades de investigação deve 

ter base nas próprias instituições  



  FCT - FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA  Å 1997-2001 

 

 

32 

de investigação ou nas equipas dos pro-

jectos de investigação e não numa agên-

cia financiadora central, pelo que os 

painéis de avaliação ou os serviços da 

FCT não são, em geral, as instâncias 

adequadas para se pronunciarem sobre 

as candidaturas a estes tipos de bolsas.  

Por outro lado, a atribuição de finan-

ciamentos acrescidos e de novas fun-

ções para gestão pelas próprias institui-

ções científicas, as quais são periodica-

mente sujeitas a rigorosa avaliação in-

ternacional, é uma forma de estímulo ao 

recrutamento activo e selectivo de re-

cursos humanos por essas instituições, 

responsabilização e reforço institucio-

nal que têm grande importância para o 

desenvolvimento das instituições cientí-

ficas e do Sistema de Ciência e Tecno-

logia. O sistema que vinha sendo ado-

ptado conduzia a uma desresponsabili-

zação das entidades executoras, que 

identificavam os bolseiros mas não atri-

buíam as bolsas. 

Ao mesmo tempo que a FCT proce-

deu à descentralização da atribuição de 

bolsas no âmbito de projectos e unida-

des de investigação, reforçou o rigor e a 

transparência do recrutamento de candi-

datos a estas bolsas, a responsabilização 

das instituições e a flexibilização dos 

processos de selecção, aprovação e sub-

stituição de bolseiros
5
.  

Em particular, passou a ser obrigató-

ria a selecção de bolseiros em concur-

sos anunciados pelo menos na institui-

ção de acolhimento do projecto ou uni-

dade de I&D e o envio dos anúncios à 

FCT com pelo menos uma semana de 

antecedência em relação à abertura dos 

concursos.  

Estes anúncios passaram, em 1998,   

a ser publicados nas páginas da FCT   

na Internet, a partir de uma base de da-

dos específica para Anúncios de Bolsas 

de Outras Instituições. Ficou, assim, as-

segurado o acesso à informação sobre 

oportunidades de obtenção destas bol-

sas num ponto unificado de acesso fácil 

a partir de qualquer ponto de acesso à 

Internet, o que também teve benefícios 

para a qualidade dos candidatos selec-

cionados e para a mobilidade de bolsei-

ros.  

Em 1999, foram publicados pela 

FCT na Internet 230 anúncios6 de 

bolsas de outras instituições, em 2000 

foram publicados 305, e em 2001 fo-

ram publicados 823. Das bolsas anun-

                                                 
5 Normas para Atribuição de Bolsas no Âmbito de 

Unidades de I&D e Normas para Atribuição de 

Bolsas no Âmbito de Projectos de I&D 
6 Cf. Bolsas de Investigação de Outras Instituições, 

em www.fct.mct.pt .  

ciadas, cerca de 10% eram para pós-

doutoramento. 

A quase totalidade destas bolsas 

enquadra-se em projectos ou unidades 

de investigação com financiamento da 

FCT, na maioria dos casos com apoio 

de programas operacionais do Quadro 

Comunitário de Apoio (PRAXIS XXI, 

Ciência, Tecnologia, Inovação, Socie-

dade da Informação), co-financiados 

pelos fundos comunitários e por fundos 

nacionais, mas também se incluem 

anúncios de bolsas com outros enqua-

dramentos, atribuídas por outras insti-

tuições, quando solicitado por estas. A 

concessão e o pagamento das bolsas 

anunciadas são da responsabilidade das 

instituições onde decorrem as activida-

des, mesmo quando se trata de bolsas 

pagas com financiamentos atribuídos 

pela FCT a projectos ou unidades de 

investigação.  

Tratou-se de um caso exemplar em 

que simultaneamente se promoveu 

maior descentralização, responsabili-

zação, transparência, rigor de avalia-

ção, eficiência, anúncio público de 

oportunidades a nível nacional e faci-

lidade de procedimentos, tornada 

possível com recurso à Internet. 
 

Figura 2.15 ï Nº de outros apoios concedidos a 

investigadores doutorados para formação,  

por tipo de apoio7 (Fonte: FCT) 
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Outros apoios a investigadores 

doutorados para formação 
 

Além da atribuição directa de bolsas 

de formação avançada e dos apoios a 

projectos e unidades de investigação no 

âmbito dos quais são atribuídas bolsas 

com financiamentos da FCT pelas pró-

prias instituições de investigação, a 

FCT mantém outros tipos de apoios 

para formação de investigadores, entre 

os quais se incluem o Apoio a Licenças 

Sabáticas e o Apoio à Execução Gráfica 

Figura 2.16 ïInvestimento em outros apoios con-

cedidos a doutorados para formação, por tipo de 

apoio7 (Fonte: FCT) 

 
de Teses de Doutoramento. 

O Apoio a Licenças Sabáticas7 desti- 

na-se a doutorados das carreiras públi-

cas de docentes, investigadores ou ou-

tras, desde que estejam em regime de 

licença sabática, para se deslocarem a 

instituições estrangeiras. O Apoio à 

Execução Gráfica de Teses de Doutora-

mento visa apoiar recém-doutorados 

que não foram bolseiros da FCT, atra-

vés da concessão de um subsídio para o 

efeito de montante igual ao que a FCT 

atribui aos seus bolseiros de doutora-

mento. 

Na Figura 2.15 pode ver-se o número 

de outros apoios a investigadores dou-

torados para formação, por tipo, e na 

Figura 2.16 os correspondentes investi-

mentos. 
 

Verifica-se um aumento gradual do 

investimento nestes apoios, que pas-

sam de 300 mil Euros em 1998 para 

900 mil Euros em 2000, representando, 

contudo, apenas cerca de 2% do apoio 

total concedido pela FCT à formação 

avançada, sem contar com o apoio indi-

recto para bolsas concedido através do 

financiamento de projectos e unidades 

de investigação. Entre 1997 e 2000 in-

vestiram-se 2,5 milhões de Euros nestes 

apoios à formação avançada e qualifica-

ção de recursos humanos. 

 
Apoios a programas de 

doutoramento 
 

A FCT apoiou o Programa Gulben-

kian de Doutoramento em Biologia e 

                                                 
7 Em 2001, inclusive, o Apoio a Licenças Sabáti-

cas foi substituído por um tipo de bolsa de forma-

ção avançada de recursos humanos ï Bolsa de Li-

cença Sabática. Assim, deixou de ser classificado 

como Outros Apoios a Investigadores Doutorados, 

passando a figurar nas estatísticas de bolsas, já 

apresentadas.  

http://www.fct.mct.pt/
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Medicina (PGDBM), desde que foi ini-

ciado em 1994, em parceria com a Fun-

dação Calouste Gulbenkian (FCG), a 

Secretaria de Estado do Ensino Superi-

or (SEES) e a Fundação Luso-America-

na para o Desenvolvimento (FLAD). 

Este programa admitiu, entre 1994 e 

2000, 16 estudantes de doutoramento 

por ano.  

O programa previa um ano inicial de 

formação no Instituto Gulbenkian de 

Ciência (IGC), entidade que integra o 

Laboratório Associado ITQB  Instituto 

de Tecnologia Química e Biológica, se-

guido de um período de até quatro anos 

de preparação de dissertação numa 

universidade, em geral estrangeira. As 

bolsas para o ano de formação no IGC 

foram atribuídas pela SEES e os custos 

gerais dessa formação foram assegura-

dos pela FCG, assim como as despesas 

de organização de uma reunião anual 

dos estudantes do programa, para apre-

sentação dos seus trabalhos. A FLAD 

apoiou de forma comparativamente re-

duzida o programa, financiando despe-

sas para participação de cientistas ame-

ricanos no período de formação no 

IGC. A FCT assegurou a atribuição de 

16 bolsas de doutoramento por ano para 

o período subsequente à formação do 

primeiro ano. Dado que estas bolsas po-

dem ter durações até quatro anos, have-

rá bolseiros da FCT deste programa até 

2003. Os apoios da FCT a este progra-

ma são maioritários, correspondendo a 

cerca de 70% dos apoios totais. 

Em 2001 foi celebrado um protocolo 

de parceria para apoio a um novo pro-

grama em moldes semelhantes ao ante-

rior, com a designação de Programa 

Gulbenkian de Doutoramento em Bio-

medicina (PGDB), do qual a FCT será 

também o financiador principal através 

da concessão de bolsas de doutoramen-

to para o período subsequente ao pri-

meiro ano de formação. As principais 

novidades deste programa, para cuja 

concepção a FCT contribuiu significati-

vamente, foram a sua abertura a estu-

dantes estrangeiros, a organização de 

um estágio no final do primeiro ano em 

unidades de I&D nacionais, e a previ-

são de que o grau de doutoramento seja 

obtido na instituição onde decorrem os 

principais trabalhos de investigação, 

mesmo que seja estrangeira, ao contrá-

rio do que acontecia com o PGDBM em 

que o doutoramento era sempre conce-

dido por uma universidade portuguesa, 

mesmo que nenhuma estivesse efectiva-

mente envolvida na formação de douto-

ramento dos candidatos. 

Em 2000, a FCT passou a apoiar o 

Programa de Doutoramento GABBA  

Programa Graduado em Biologia Bási-

ca e Aplicada, promovido por várias 

faculdades da Universidade do Porto 

(Instituto de Ciências Biomédicas Abel 

Salazar, Faculdade de Medicina, Facul-

dade de Ciências) e por três Unidades 

de I&D do Porto (IBMC  Instituto de 

Biologia Molecular e Celular, 

IPATIMUP ï Instituto de Patologia e 

Imunologia Molecular da Universidade 

do Porto, INEB ï Instituto de Engenha-

ria Biomédica) que integram os Labora-

tórios Associados das ciências da saúde 

que se constituíram no Porto (IBMC e 

IPATIMUP).  

Este programa de doutoramento re-

sultou da insistência da FCT para que o 

Programa de Mestrado GABBA, ante-

riormente existente, evoluísse para um 

programa de doutoramento, sugestão 

que foi aceite pelos responsáveis e con-

cretizada após um ano de suspensão do 

programa em 1999/2000. Tal como o 

PGDBM, este programa previa um pri-

meiro ano de formação nas unidades de 

I&D envolvidas. A FCT condicionou o 

seu apoio a, adicionalmente, ser forma-

lizada a existência de uma direcção do 

programa, ser organizada anualmente 

uma reunião com os estudantes do pro-

grama para apresentação dos seus tra-

balhos e estímulo ao desenvolvimento 

de relações de trabalho científico entre 

os vários estudantes do programa, de 

forma semelhante ao PDGBM, e ser 

dada aos próprios estudantes a escolha 

livre das instituições onde decorrerão os 

trabalhos de investigação e dos respec-

tivos orientadores científicos. O apoio 

da FCT consiste no financiamento de 

10 bolsas de doutoramento atribuídas 

em cada ano, e com duração até quatro 

anos, a candidatos seleccionados pela 

direcção do programa, e num subsídio 

adicional de 35 mil Euros para despesas 

de organização da reunião anual do pro-

grama e outras despesas de gestão. 

Em 2001 começaram a ser prepara-

das as condições de apoio da FCT ao 

Programa de Doutoramento em Biolo-

gia e Bioquímica promovido pelo CNC 

 Centro de Neurociências de Coimbra, 

também Laboratório Associado, o que 

veio a ser concretizado, já em 2002, em 

moldes semelhantes ao apoio ao 

Programa GABBA. 

 

 

Apoios a cursos de mestrado de 

iniciativa empresarial 

 

Através da Agência de Inovação, 

foram apoiados 4 cursos de mestrado de 

iniciativa empresarial propostos pelo 

CENTIMFE ï Centro Tecnológico da 

Indústria de Moldes, Ferramentas Es-

peciais e Plásticos: três edições do 

Mêstrado em Engenharia de Polímeros 

(1997/98, 1998/99, 1999/2000), minis-

trados na Marinha Grande com a cola-

boração da Universidade do Minho, e 

um Mestrado de Projecto e Fabrico de 

Moldes (199/2000), na zona de Oliveira 

de Azeméis, que contou com a inter-

venção de docentes das universidades 

de Massachusetts, Galway, Vigo e a 

Hogeschol de Gent. Em conjunto, fre-

quentaram estes cursos 72 alunos, dos 

quais três quartos provenientes de em-

presas. 

Em 2001 foram aprovados mais um 

curso do Mestrado em Engenharia de 

Polímeros e outro do Mestrado de Pro-

jecto e Fabrico de Moldes. 

 

 

Aprovação de regulamentos de 

atribuição de bolsas de investigação 

científica e tecnológica e registo de 

bolseiros de outras instituições 

 

O novo Estatuto do Bolseiro de In-

vestigação Científica e Tecnológica 

(Decreto-Lei nº 123/99, de 20 de Abril) 

atribuiu à FCT as funções de análise e 

aprovação de regulamentos de atribui-

ção de bolsas de investigação científica 

e tecnológica ao abrigo do referido esta-

tuto e estabeleceu a obrigatoriedade das 

instituições que atribuem bolsas regista-

rem os bolseiros na FCT. Com o objec-

tivo de assegurar estas funções de for-

ma prática, foi desenvolvido um siste-

ma informático na Internet para registo 

dos regulamentos aprovados pela FCT 

em base de dados e para registo dos 

bolseiros aprovados numa outra base de 

dados on-line residente na FCT e aces-

sível às instituições com regulamentos 

aprovados, mediante nomes de utiliza-

dor e senhas que lhes são fornecidas, de 

forma às próprias instituições que atri-

buem as bolsas inserirem os dados de 

registo dos seus bolseiros. 

Verificou-se a tendência das institui-

ções apresentarem projectos de regula-

mentos que praticamente transcreviam 

o regulamento da própria FCT, o qual é, 

pela sua natureza, complexo e mais ela-

borado do que seria conveniente para a 

maioria das instituições de investigação 

e do ensino superior. Por esta razão, a 

FCT preparou um modelo simplificado 

de regulamento que pode ser facilmente 

adaptado pelas instituições e disponibi-

lizou-o na Internet.  

Foram aprovados cerca de 70 regula-

mentos de várias instituições de investi-

gação e do ensino superior. 
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Capítulo 3 

 

EMPREGO CIENTÍFICO  

 

 

 

 
Estímulo à inserção profissional de 

doutorados em empresas e 

instituições de I&D 

 

A FCT tem uma linha de Estímulo à 

Inserção Profissional de Doutorados em 

Empresas e Instituições de I&D, que se 

encontrem em Portugal ou no 

estrangeiro, através do apoio a: 

 Inserção de doutorados na Carreira 

de Investigação de instituições 

públicas do ensino superior, tendo 

como objectivo reforçar as condi-

ções de acolhimento e da própria 

actividade de novos investigadores 

doutorados afectos a Laboratórios 

Associados ou a Unidades de 

Investigação abrangidas pelo 

Programa de Financiamento 

Plurianual de Unidades de I&D, 

em moldes definidos no âmbito de 

contratos-programa celebrados 

com as instituições.  

 Inserção de doutorados na Carreira 

de Investigação de Laboratórios do 

Estado ou de outras instituições 

públicas de investigação, tendo 

como objectivo reforçar as condi-

ções de acolhimento e as activida-

des dos novos investigadores, em 

moldes definidos no âmbito de 

contratos-programa celebrados 

com as instituições, designada-

mente os efectuados no âmbito do 

Programa de Apoio à Reforma dos 

Laboratórios do Estado. 

 Contratação sem termo de 

investigadores doutorados em 

instituições públicas ou particula-

res de investigação, no qual os 

custos salariais dos investigadores 

doutorados são comparticipados, 

durante um período temporal 

limitado. Em regra, as compartici-

pações médias são da ordem de 

50% dos custos salariais no 

período do apoio, sem prejuízo da 

possibilidade de financiamento 

integral continuado dos custos 

salariais no âmbito de contratos-

programa de financiamento pluri-

anual de instituições particulares. 

As contratações a apoiar têm, em 

geral, de ser precedidas de 

concurso público. 

 Contratação de investigadores 

doutorados em empresas, através 

da comparticipação, por um perío-

do até três anos, nos custos salari-

ais de doutorados com quem sejam 

pela primeira vez celebrados con-

tratos individuais de trabalho por 

empresas. As comparticipações 

são até 75% no primeiro ano, 50% 

no segundo ano e 25% no terceiro 

ano, até um valor máximo sujeito  

a actualização anual, com um 

subsídio adicional no caso de ser 

celebrado um contrato sem termo 

(esta acção está a cargo da 

Agência de Inovação (AdI)); 

 Inserção de doutorados portugue-

ses residentes no estrangeiro no 

sistema científico e tecnológico 

nacional, pelo Gabinete de Apoio  

à Inserção no País de Doutorados 

Residentes no Estrangeiro ao dis-

ponibilizar informações sobre as 

instituições de investigação portu-

guesas e as correspondentes opor-

tunidades de inserção, mediar 

contactos com essas instituições e 

comparticipar em despesas de 

viagem e de instalação em 

Portugal. 

Destas linhas de apoio, anteriormen-

te a 2001 estava apenas em vigor a de 

apoio à inserção profissional de douto-

rados e mestres em empresas, a qual já 

era gerida através da AdI. A AdI gere 

também uma linha de apoio à inserção 

de mestres em empresas. No período 

1997-2001 foi apoiada a inserção de 43 

doutorados e 27 mestres em 37 empre-

sas, num valor de financiamento públi-

co de 1,2 milhões de Euros. 

 

 

Financiamentos para contratação de 

recursos humanos em programas de 

apoio às instituições de investigação8 

 

Desde 1997, os apoios do Programa 

de Financiamento Plurianual de Unida-

des de I&D (que de 1996 para 1997 

quase triplicaram) passaram a poder   

ser aplicados na contratação de inves-

tigadores.  

O mesmo aconteceu, a partir de 

1998, com os financiamentos de pro-

jectos aprovados no âmbito do Progra-

ma de Apoio à Reforma dos Laborató-

rios do Estado, situação em que, em 

média, cerca de 50% do financiamento 

de cada projecto destinava-se a recursos 

humanos que não estivessem associados 

ao Laboratório do Estado onde decorre 

o projecto antes do seu início, e cerca 

de 1/3 deste valor destinava-se a inves-

tigadores doutorados. 

O financiamento para contratação de 

recursos humanos através dos progra-

mas de apoio às instituições de investi-

gação científica e tecnológica foi consi-

deravelmente reforçado com a criação 

dos Laboratórios Associados, a partir de 

Novembro de 2000, dado que o finan-

ciamento acrescido das Unidades de 

I&D envolvidas nestes laboratórios está 

directamente ligado à contratação de 

investigadores doutorados e de técnicos 

de investigação ou administração, e ao 

cumprimento dos correspondentes 

planos de contratação, sem o que se 

                                                 
8 Para mais informações sobre os programas de 

apoio às instituições de investigação ver a Parte III 

ï INSTITUIÇÕES deste relatório. 
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verifica perda de financiamentos apro-

vados. Os primeiros 15 Laboratórios 

Associados prevêem financiamentos 

para a contratação, num período de cin-

co anos, de 268 novos investigadores 

doutorados e 96 técnicos. 

 

 

Sítio do Emprego Científico e 

Tecnológico na Internet 

 

Na sequência da Resolução do Con-

selho de Ministros nº 24/2001, de 1 de 

Março, a FCT abriu na Internet o Sítio 

do Emprego Científico e Tecnlógico, 

disponibilizado numa primeira versão 

experimental em Julho de 2001, e de 

forma regular e sistemática desde Se-

tembro de 2001.  

No Sítio do Emprego Científico são 

divulgadas as oportunidades de em-

prego de doutorados em lugares das 

carreiras públicas de investigação ou 

docentes, e por contratos de trabalho 

sem termo, a termo certo ou a termo 

indefinido. É, também, obrigatória a 

divulgação das oportunidades de em-

prego de doutorados em instituições 

privadas asseguradas com apoio públi-

co. A FCT também disponibiliza a 

entidades privadas que o solicitem a 

divulgação, no mesmo local, de ofertas 

de emprego científico e tecnológico 

noutras situações.  

Passou, assim, a ser assegurada 

num mesmo sítio da Internet de aces-

so e consulta fácil no país e no estran-

geiro, a divulgação de toda a oferta 

de emprego científico e tecnológico, 

bem como a transparência de proce-

dimentos e o acompanhamento de re-

sultados dos concursos. 

No Decreto-Lei nº 67/2002, de 20 de 

Março, vieram a ser estipuladas condi-

ções e procedimentos a que as institui-

ções públicas estão obrigadas em maté-

ria de comunicação à FCT de dados so-

bre as oportunidades de emprego cientí-

fico e sobre os lugares e a ocupação dos 

seus quadros. A comunicação à FCT de 

informações sobre oportunidades de 

emprego científico passou, também, a 

ser obrigatória para instituições priva-

das, nos casos em que essas oportunida-

des sejam resultado de apoios públicos. 
 

 
 

Inquérito sobre situação profissional 

dos ex-bolseiros de doutoramento  

 

O Observatório das Ciências e das 

Tecnologias (OCT) tem vindo a desen-

volver instrumentos de observação da 

situação profissional de ex-bolseiros de 

doutoramento da FCT, com o objectivo 

de identificar os seus percursos profis-

sionais e diagnosticar eventuais blo-

queios à sua inserção no mercado de 

trabalho. Tem vindo, deste modo, a ser 

criado um sistema permanente de reco-

lha e análise de informação sobre a si-

tuação profissional dos ex-bolseiros de 

doutoramento. 

O primeiro inquérito aos ex-bolseiros 

de doutoramento foi lançado em 1996, 

no quadro da avaliação global do Pro-

grama CIENCIA. O segundo inquérito 

foi aplicado em 1998, abrangendo os 

indivíduos que terminaram bolsas entre 

o início de 1990 e Outubro de 1998. O 

terceiro inquérito destinou-se aos ex-

bolseiros que terminaram bolsas entre 

Novembro de 1998 e Dezembro de 

1999. O quarto inquérito, em 2001, in-

cidiu sobre os ex-bolseiros cujas bolsas 

de doutoramento terminaram em 2000. 

Neste relatório analisam-se, de uma 

forma breve, os três inquéritos mais 

actuais. O segundo inquérito considerou 

1.949 indivíduos e obteve 1.771 respos-

tas, o terceiro 560 indivíduos e 490 res-

postas, o quarto 406 indivíduos e 339 

respostas. 

Uma parte dos ex-bolseiros ainda 

prosseguia os estudos de doutoramento 

em exclusividade: 7%, 15% e 18%, res-

pectivamente para o 2º, 3º e 4º inquéri-

tos. Uma vez que os inquéritos conside-

raram bolseiros que tinham terminado 

as bolsas recentemente e que as bolsas 

de doutoramento são concedidas para o 

máximo de quatro anos, é natural que 

haja bolseiros que não terminaram o 

doutoramento até ao fim da bolsa. Por 

outro lado, o facto do valor do 2º inqué-

rito ser significativamente inferior ao 

dos outros dois é facilmente explicável 

por aquele inquérito ter considerado 

bolsas que terminaram num período 

muito mais alargado (cerca de 106, 14 e 

12 meses, respectivamente no 2º, 3º e 4º 

inquéritos). 

Aproximadamente 10% dos ex-bol-

seiros considerados em cada um dos in-

quéritos prosseguia formação de pós-

doutoramento. 

Declararam não estarem a exercer 

qualquer actividade, respectivamente, 

2%, 4% e 7% dos inquiridos em cada 

um dos inquéritos, valores que são bai-

xos, tanto mais que parte dos inquiri-

dos tinham terminado as bolsas há me-

nos de seis meses e alguns aguardavam 

a realização de provas de doutoramento.  

A maioria dos ex-bolseiros de douto-

ramento a exercerem actividades, de-

senvolve-as em Portugal (87%, 83% e 

81%, respectivamente no 2º, 3º e 4º 

inquéritos). Verifica-se um aumento da 

fracção de ex-bolseiros em actividade 

no estrangeiro, embora estes valores 

não sejam surpreendentes, dado que, 

respectivamente, 17%, 25% e 28% dos 

inquiridos ainda prosseguia estudos de 

doutoramento ou pós-doutoramento e, 

além dos aspectos já apontados, há re-

centemente uma maior incidência de 

bolsas de doutoramento no estrangeiro. 

Cerca de 75% dos ex-bolseiros em acti-

vidade no estrangeiro realizavam-na em 

universidades ou instituições de investi-

gação, o que também está associado ao 

número de ex-bolseiros que ainda pros-

seguem estudos de doutoramento ou 

pós-doutoramento. 

As distribuições das situações profis-

sionais dos ex-bolseiros antes de obte-

rem as bolsas de doutoramento e na al-

tura dos inquéritos (no 3º e 4º inquéri-

tos entre seis meses e um ano após ter-

minada a bolsa, no 2º inquérito até 9 

anos após terminada a bolsa) são dadas 

nas Figuras 3.1, 3.2 e 3.3. 

 
Figura 3.1  Nº de ex-bolseiros de doutoramento 

inquiridos por tipo de situação profissional, antes 

da bolsa e na altura do inquérito ï dados do 2º 

inquérito (bolsas terminadas em 1990-98, inquérito 

realizado em 1999) (1) (Fonte: OCT)  
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(1) O pós-doutorandos e os doutorandos em exclu-

sividade são contados em Investigadores. 

 
As Figuras 3.1 a 3.3 permitem tirar 

várias conclusões sobre o emprego de 

ex-bolseiros de doutoramento: 

 Verifica-se um aumento para 

cerca do dobro de inserções pro-

fissionais de ex-bolseiros, de an-

tes para depois das bolsas; 

 O emprego como docente do ensi-

no superior é maioritário, embora a 

fracção dos ex-bolseiros que são 

docentes do ensino superior tenha 

diminuído, baixando para metade 

do total no último inquérito; 

 As situações em que se verifica um 

maior aumento de empregabilida-

de ex-bolseiros, de antes para de-

pois das bolsas, são de docente do 

ensino superior (tanto público co- 
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Figura 3.2  Nº de ex-bolseiros de doutoramento 

inquiridos por tipo de situação profissional, antes 

da bolsa e na altura do inquérito ï dados do 3º 

inquérito (bolsas terminadas em Nov.98-Dez.99, 

inquérito realizado em 2000) (1) (Fonte: OCT)  
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(1) O pós-doutorandos e os doutorandos em exclu-

sividade são contados em Investigadores. 

 

mo privado, como não universitá-

rio), investigador e cargos directi-

vos de gestão ou assessoria; 

 Verifica-se uma visível absorção 

de ex-bolseiros de doutoramento 

pelo ensino universitário parti-

cular e pelo ensino superior não 

universitário, o que corresponde 

a uma situação nova no país; 

 As funções técnicas superiores, as-

sessores e consultoria demonstram 

uma considerável atractibilidade 

de ex-bolseiros de doutoramento; 

 Para docentes do ensino secundá-

rio a bolsa de doutoramento abre 

oportunidades para outras situa-

ções profissionais, o que se foi 

acentuando mais recentemente. 

Em conjunto, os resultados dos in-

quéritos indicam uma situação equili-

brada relativamente à inserção profis-

sional de doutorados, continuando a 

observar-se uma elevada capacidade de 

absorção de doutorados no país, como 

seria de esperar dado o elevado deficit 

de investigadores em Portugal relativa-

mente à média europeia (a fracção de 

investigadores na população activa é 

cerca de 60% da que se observa para 

toda a UE). 
 

 

Razões de preocupação com a 

evolução do emprego científico de 

doutorados 
 

Desde 1987, o número de doutora-

dos a trabalhar no país mais do que 

quadriplicou. Contudo, para atingir a 

média europeia é praticamente neces-

sária uma nova duplicação de douto-

rados.  

A inserção profissional dos novos 

doutorados tem decorrido de forma 

natural, especialmente em instituições 

do ensino superior. Na verdade, houve 

um período considerável em que uma 

grande parte dos novos doutorados 

tinham vínculos laborais com universi-

dades ainda antes de obterem os douto-

ramentos, pelo que a absorção de novos 

doutorados era praticamente 

automática. 

Em Portugal, a grande maioria dos 

doutorados são professores universitá-

rios. Verifica-se, contudo, que os do-

centes universitários dispõem de pouco 

tempo de qualidade para actividades de 

investigação, estando frequentemente 

sobrecarregados com tarefas docentes e 

administrativas. Este facto foi repetida-

mente apontado pelos painéis de ava-

liação internacionais das instituições de 

investigação como sendo uma das 

principais debilidades do Sistema de 

Ciência e Tecnologia Nacional. 

 
Figura 3.3  Nº de ex-bolseiros de doutoramento 

inquiridos por tipo de situação profissional, antes 

da bolsa e na altura do inquérito ï dados do 4º 

inquérito (bolsas terminadas em 2000, inquérito 

realizado em 2001) (1) (Fonte: OCT)  
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(1) O pós-doutorandos e os doutorandos em exclu-

sividade são contados em Investigadores. 

 

Apesar do deficit de doutorados e da 

naturalidade da inserção profissional de 

novos doutorados que se tem verifica-

do, corroborada também pela baixa 

procura de bolsas de pós-doutoramento 

por portugueses (há menos de 200 

bolseiros de pós-doutoramento portu-

gueses no país apesar das aprovações de 

candidatos a este tipo de bolsas, que se 

encontram abertas em permanência, 

serem da ordem de 85% das candidatu-

ras), há razões de preocupação relativa-

mente ao emprego de doutorados no 

futuro imediato.  

Foi, aliás, devido a esta preocupação 

que foi criada a linha de financiamento 

da FCT de Estímulo à Inserção Profis-

sional de Doutorados em Empresas e 

em Instituições de I&D. 

As linhas de apoio da FCT às insti-

tuições de investigação também prevê-

em meios financeiros para a contratação 

de investigadores doutorados, embora a 

intenção principal da atribuição destes 

financiamentos seja reforçar, qualificar, 

rejuvenescer e expandir com investi-

gadores a tempo inteiro, essas institui-

ções de investigação. Neste contexto, 

são particularmente significativos os 

apoios aos Laboratórios Associados (cf. 

PARTE III ï INSTITUIÇÕES deste 

relatório).  

São duas as razões principais de 

preocupação com o emprego de douto-

rados no país: 

1) Os países da europa central, inclu-

indo os grandes países (Alemanha, 

França e Reino Unido) estão a en-

trar num período de previsivel-

mente elevado recrutamento de 

doutorados, devido à vaga de apo-

sentações de investigadores e do-

centes universitários contratados 

em número elevado nas décadas 

que se seguiram à II Guerra Mun-

dial. Estes países têm enfrentado 

dificuldades em atrair para carrei-

ras científicas novos investigado-

res e, portanto, é claro que haverá 

um esforço organizado de recru-

tamento de doutorados de outros 

países. Pela primeira vez, estare-

mos numa situação em que a ex-

pansão de doutorados em Portugal 

coincide com uma elevada procura 

de doutorados nos países mais 

avançados europeus, o que consti-

tuirá um enorme desafio à capaci-

dade de atracção de investigadores 

doutorados para Portugal.  

2) As universidades portuguesas têm 

estado praticamente passivas em 

matéria de recrutamento de douto-

rados e têm revelado falta de agi-

lidade para reacções rápidas às 

mudanças que se verificam exter-

namente. Nem mesmo se observa 

interesse efectivo das universida-

des no desenvolvimento da carrei-

ra de investigação no seu seio, o 

que se afigura como um passo 

óbvio para promover o rejuvenes-

cimento de quadros, a disponibili-

dade de recursos humanos para a 

investigação científica e tecnológi-

ca e a competitividade científica 

no âmbito nacional e internacional.  

Pelas razões indicadas, é imprescin-

dível prosseguir com uma política de 

estímulo ao emprego científico e pro-

mover a criação de quadros de investi-

gadores doutorados para terem funções 

nas instituições de investigação científi-
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ca e tecnológica. Se não se revelar exe-

quível a rápida criação destes quadros 

nas universidades, será provavelmente 

necessário criar um quadro central para 

este tipo de recursos humanos, e fomen-

tar a sua actividade nas instituições de 

investigação mais qualificadas e a sua 

mobilidade. 
 



 

 

 

Parte II  
 

ACTIVIDADES 
 

 

Capítulo 4 

 

PROJECTOS DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E  

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO  

 

 

 
As principais actividades de ciência 

e tecnologia apoiadas pela FCT decor-

rem no âmbito de projectos Investiga-

ção Científica e Desenvolvimento 

Tecnológico (ICDT), pelo que dois 

capítulos desta parte do relatório são 

dedicados aos apoios a projectos de 

investigação. 

No presente capítulo descreve-se o 

apoio a projectos cuja gestão técnica, 

administrativa e financeira é directa-

mente assegurada pela FCT, nomeada-

mente projectos aprovados em concur-

sos abertos para todas as áreas científi-

cas e em concursos orientados para 

áreas específicas de investigação. Re-

ferem-se também os projectos aprova-

dos no âmbito do Programa de Apoio à 

Reforma dos Laboratórios do Estado. 

 
Figura 4.1  Número de projectos de I&D geridos 

pela FCT (depois de Ago.97)/JNICT (antes de 

Ago.97) em curso no final de cada ano (Fonte: 

OCT, FCT) 
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O capítulo seguinte respeita aos 

apoios específicos às actividades de 

I&D empresariais que, embora com 

financiamentos da FCT, são atribuídos 

através de uma entidade especializada 

ï a Agência de Inovação (AdI). A AdI 

é uma empresa de capitais públicos , 

propriedade da FCT, à qual foram 

atribuídas as responsabilidades das 

acções de apoio à I&D empresarial, 

devido à necessidade que este tipo de 

actividade tem de um tratamento 

próprio e focalizado.  

Os dois outros capítulos da Parte II 

ï ACTIVIDADES são dedicados aos 

apoios gerais a actividades de C&T 

prestados pela FCT e aos apoios a 

actividades de promoção da cultura 

científica e tecnológica. Também para 

a gestão deste último tipo de apoios,    

a FCT recorre a uma entidade espe-

cializada: a Ciência Viva ï Agência 

Nacional par a Cultura Científica e 

Tecnológica.  

 

 

Projectos de Investigação Científica 

e Desenvolvimento Tecnológico em 

curso geridos pela FCT  

 

O número de projectos de ICDT  

em curso geridos pela FCT aumen-

tou 2,6 vezes de 1997 para 2001, de 

aproximadamente 600 para 2.100, 

Figura 4.1.  

Ao longo de 1998 foram transferidos 

para a FCT os cerca de 650 projectos 

de ICDT que eram geridos no Gabinete 

de Gestão do PRAXIS XXI, asseguran-

do-se a unificação da gestão técnica, 

administrativa e financeira destes pro-

jectos num serviço da FCT. O resto do 

aumento resultou de concursos abertos 

no período. 

 

 

Projectos de ICDT aprovados na 

FCT em 1997-2001  

 

Entre 1997 e 2001, a FCT abriu 20 

concursos para projectos de ICDT, nos 

quais recebeu 6.064 candidaturas, com 

um valor global de financiamento 

solicitado de 732 milhões de Euros, 

Tabela 4.1. 

Foram avaliadas 5.726 propostas 

destes projectos de investigação 

científica, das quais 2.168 foram 

aprovadas, o que corresponde a uma 

aprovação de 38% das candidaturas 

recebidas.  
 

Figura 4.2ï Nº de propostas de projectos de ICDT 

apresentadas em concursos realizados de 1997 a 

2001, por grandes áreas científicas (Fonte: FCT) 

0 300 600 900 1.200 1.500 1.800

C. Exactas

C. Naturais e do

Ambiente

C. da Saúde

C. de Eng. e

Tecnologias

C. Sociais

Artes e

Humanidades

 
 

As propostas avaliadas solicitaram 

um financiamento global de 694 

milhões de Euros, para projectos com 

durações até três anos. O financia-

mento aprovado foi de 140 milhões 

de Euros, o que corresponde a 20% 

do financiamento total solicitado.  

As candidaturas, os projectos apro-

vados e o financiamento atribuído 

distribuiram-se por grandes áreas 

científicas como se indica nas Figuras 

4.2 a 4.4. 

A título ilustrativo, indica-se que em 

2000 e 2001 foram aprovados, entre 

outros, 207 projectos nas Ciências 

Sociais e Humanas (12 milhões de 

Euros), 125 projectos nas Ciências  

da Saúde (7,3 milhões de Euros), 128 

projectos que têm como objectivo o 

Ambiente (9,2 milhões de Euros), 56 

projectos nas Ciências e Tecnologias 

do Mar (12 milhões de Euros) e 285 

projectos em Engenharia e Tecnolo-

gia (16,2 milhões de Euros). 
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Tabela 4.1 ï Concursos abertos pela FCT para projectos de IDCT em 1997-2001: 

propostas avaliadas, propostas aprovadas, financiamento solicitado e financiamento atribuído 

 

Concursos Propostas 
Financiamento                      

(em milhões de Euros) 

 Avaliadas Aprovadas Solicitado Atribuído  

TOTAL 1997-2001 5.726 2.168 694,1 139,9 

1997 69 46 6,9 2,5 

Acções de Ciência e Tecnologia em Astronomia no Âmbito do Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o European Southern Observatory (ESO) 
13 8 0,7 0,4 

Projectos de Investigação Científica e Tecnológica no Âmbito do Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o European Centre for Nuclear Research (CERN) 
39 30 5,4 1,7 

Projectos de Investigação Científica e Tecnológica Aplicada a Incêndios Florestais 17 8 0,8 0,4 

1998 1.515 512 154,8 28,6 

Acções de Ciência e Tecnologia em Astronomia no Âmbito do Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o European Southern Observatory (ESO) 
12 11 0,9 0,4 

Projectos de Investigação Científica e Tecnológica no Âmbito do Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o European Centre for Nuclear Research (CERN) 
30 23 4,4 1,7 

Projectos de Investigação sobre a Comunidade Cigana 25 12 0,9 0,2 

Projectos de Investigação Científica e de Desenvolvimento Tecnológico em todos os Domínios 

Científicos (aberto em Maio/Julho de 1998) 
1.448 466 148,6 26,3 

1999 286 120 53,5 14,4 

Acções de Ciência e Tecnologia em Astronomia no Âmbito do Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o European Southern Observatory (ESO) 
16 15 0,8 0,6 

Projectos de Investigação Científica e Tecnológica no Âmbito do Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o European Centre for Nuclear Research (CERN) 
34 30 4,6 1,9 

Projectos de Investigação Científica e Desenvolvimento Tecnológico no Domínio da Conservação 

da Natureza 
96 24 13,4 1,6 

Programa Dinamizador das Ciências e Tecnologias do Mar 96 30 29,6 9,7 

Projectos de Investigação Científica no Domínio das Relações Sociais de Género e das Políticas de 

Igualdade entre Homens e Mulheres em Portugal 
28 13 1,8 0,3 

Programa Lusitânia ï Projectos de Investigação Científica e Tecnológica Relacionados com a 

Promoção da Língua e Cultura Portuguesas no Estrangeiro 
16 8 3,3 0,3 

2000 2.005 894 243,2 58,8 

Projectos de Investigação Científica e de Desenvolvimento Tecnológico em Todos os Domínios 

Científicos (aberto em Novembro de 1999/Janeiro de 2000) 
1.945 844 236,2 55,5 

Projectos de Investigação Científica e Tecnológica no Âmbito do Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o European Southern Observatory (ESO) 
20 15 1,4 0,6 

Projectos de Investigação Científica e Tecnológica no Âmbito do Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o European Centre for Nuclear Research (CERN) 
40 35 5,6 2,7 

2001 1.844 694 232,1 44,2 

Projectos de Investigação Científica e de Desenvolvimento Tecnológico em Todos os Domínios 

Científicos (aberto em Janeiro/Março de 2001) 
1.755 643 216,0 41,1 

Projectos de Investigação Científica para o Apoio ao Combate à Toxicodependência 31 4 3,7 0,3 

Projectos de Investigação Científica e Tecnológica no Âmbito do Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o European Centre for Nuclear Research (CERN) 
41 36 9,2 2,4 

Projectos de Investigação Científica e Tecnológica no Âmbito do Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o European Southern Observatory (ESO) 
17 11 3,2 0.4 
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Figura 4.3ï Nº de projectos de ICDT aprovados 

em concursos realizados de 1997 a 2001, por 

grandes áreas científicas (Fonte: FCT) 
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Concursos para projectos de ICDT 

em todos os domínios científicos  

 

Em 1998, estabeleceu-se que, além 

da abertura de concursos para projectos 

de investigação orientada para domíni-

os específicos, a FCT passaria a abrir 

um concurso anual para projectos de 

ICDT em todos os domínios científi-

cos, com o objectivo de ultrapassar a 

irregularidade de oportunidades para 

apresentação de candidaturas que se 

verificava e as diferenças de oportu-

nidades entre áreas científicas.  

Assegurou-se que as áreas das ciên-

cias sociais e humanas passavam a ser 

consideradas em pé de igualdade com 

as outras áreas científicas em termos de 

oportunidades de financiamento, con-

solidando-se a correcção da prática 

anterior a 1996 que considerava estas 

áreas com oportunidades de financia-

mento inferiores.  

Foram abertos concursos para pro-

jectos de IDT em todos os domínios 

científicos em Maio-Julho de 1998, 

Novembro 1999/Janeiro de 2000, 

Janeiro/Março de 2001, Tabela 4.1. 

Em cada concurso, os projectos são 

submetidos, pelos proponentes, para 

apreciação por um painel de avaliação 

da área mais apropriada para o projec-

to, de um conjunto de áreas pré-esta-

belecido que tem vindo a ser refinado 

de ano para ano, de modo a equilibrar 

as vantagens de especialização cientí-

fica da avaliação com a necessidade de 

comparabilidade de um número razoá-

vel de propostas e a conveniência em 

não segmentar excessivamente áreas 

afins. A Tabela 4.2 lista as áreas de 

avaliação consideradas para o concurso 

de 2001. 

Foram, também, previstas áreas 

interdisciplinares de avaliação para 

temas de interesse relativamente aos 

quais se verificou a possibilidade de 

haver um número suficiente de candi-

daturas que justifiquem o funciona-

mento de um painel de avaliação 

próprio, constituído por cientistas  

cujas actividades também envolvem 

esses tipos de interdisciplinaridade. 

Foram já abertas as áreas interdis-

ciplinares de avaliação seguintes: 

Modelação e Gestão de Sistemas 

Ambientais, Processamento  
 

Figura 4.4 ï Financiamento de projectos de ICDT 

aprovados em concursos realizados de 1997 a 

2001, por grandes áreas científicas (Fonte: FCT) 
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Tabela 4.2  Lista de Áreas de Avaliação no Concurso de 2001 para  

Projectos de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico em Todos os Domínios Científicos 
 

 Matemática 

 Física  Atómica, Molecular, Óptica e dos Plasmas 

 Física  Nuclear, das Partículas, Gravitacional e Astrofísica 

 Química 

 Ciências Biológicas  Biologia molecular e estrutural 

 Ciências Biológicas  Biologia celular e integrativa 

 Ciências Biológicas  Biologia de sistemas, biologia marinha e 

ecologia 

 Ciências da Terra, do Mar e da Atmosfera 

 Ciências Agrárias e Florestais  Agro indústrias, Tecnologias 

dos Produtos Florestais e Protecção de Plantas 

 Ciências Agrárias e Florestais  Investigação Geral 

 Ciência Animal e Ciências Veterinárias 

 Ciências da Saúde  Medicina molecular e genética, e 

imunologia 

 Ciências da Saúde  Ciências biomédicas de orgãos e sistemas, 

e oncologia 

 Ciências da Saúde  Neurociências e sistemas endócrinos 

 Ciências da Saúde  Microbiologia, epidemiologia, medicina 

das populações e saúde pública 

 Ciências da Saúde  Farmacologia, Ciências Farmacêuticas e 

Biomateriais 

 Engenharia Mecânica 

 Ciências e Engenharia dos Materiais  Física da Matéria 

Condensada, Química do Estado Sólido e Polímeros 

 Ciências e Engenharia dos Materiais  Metais, Cerâmicas e 

Materiais Electrónicos 

 Engenharia Civil e de Minas 

 Engenharia Bioquímica e Biotecnologia 

 Engenharia Química  

 Engenharia Electrotécnica e Informática  Sistemas robóticos, 

inteligentes e de informação  

 Engenharia Electrotécnica e Informática  Electrónica, 

microelectrónica, sistemas eléctricos e Energia 

 Engenharia Electrotécnica e Informática  Redes e sistemas de 

comunicação, processamento de sinal 

 Engenharia Electrotécnica e Informática  Sistemas de 

computadores (hardware/software) 

 Economia 

 Gestão 

 Ciências Jurídicas 

 Ciência Política 

 Sociologia 

 Demografia 

 Antropologia 

 Geografia 

 Ciências da Educação 

 Psicologia 

 Linguística 

 Ciências da Comunicação 

 Filosofia 

 História e Arqueologia 

 Arquitectura e Urbanismo 

 Estudos Literários 

 Estudos Artísticos 

 Área Interdisciplinar  Modelação e Gestão de Sistemas 

Ambientais 

 Área Interdisciplinar  Processamento Computacional da 

Língua Portuguesa 

 Área Interdisciplinar  Estudos Paleontológicos 

 Área Interdisciplinar  História da Ciência e da Técnica 
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Computacional da Língua Portuguesa, 

Estudos Paleontológicos, História da 

Ciência e da Técnica. Prevê-se que se 

venham a abrir outras áreas interdisci-

plinares de avaliação à medida que se 

justifiquem.  

 

 

Concursos para projectos de 

investigação orientada abertos pela 

FCT 

 

Foram abertos vários concursos para 

projectos de investigação orientada em 

tópicos de interesse público ou nacio-

nal, como se descreve a seguir, (ver 

também Tabela 4.1): 

 Investigação científica e tecnoló-

gica aplicada a incêndios flores-

tais;  

 Investigação sobre a Comunidade 

Cigana; 

 Projectos de Investigação Cientí-

fica no Domínio das Relações So-

ciais de Género e das Políticas pa-

ra a Igualdade entre Homens e 

Mulheres em Portugal;  

 Projectos de Investigação Cientí-

fica e Desenvolvimento Tecnoló-

gico no Domínio da Conservação 

da Natureza; 

 Programa Lusitânia  Projectos de 

Investigação Científica e Tecnoló-

gica em Temas Relacionados com 

a Promoção da Língua e da Cultu-

ra Portuguesas no Estrangeiro; 

 Acções de Ciência e Tecnologia 

em Astronomia no Âmbito do 

Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o Euro-

pean Southern Observatory 

(ESO);  

 Projectos de Investigação Cientí-

fica e Tecnológica no Âmbito do 

Acordo de Cooperação entre a 

República de Portugal e o CERN 

 Organisation Europeénne pour 

la Recherche Nucleaire; 

 Projectos de Investigação Cientí-

fica e Tecnológica no Âmbito do 

Programa Dinamizador das Ciên-

cias e Tecnologias do Mar; 

 Projectos de Investigação Cientí-

fica para o Apoio ao Combate à 

Toxicodependência.  

Vários dos concursos para projectos 

de investigação orientada foram aber-

tos na sequência de protocolos assina-

dos com entidades públicas dos cor-

respondentes sectores, usualmente en-

volvendo uma parceria de financia-

mento em partes iguais, nomeadamente 

com:  

 Comissão Nacional Especializada 

de Fogos Florestais do Ministério 

da Administração Interna (investi-

gação científica e tecnológica 

aplicada a incêndios florestais);  

 Alto Comissariado para a Imigra-

ção e Minorias Étnicas (investiga-

ção sobre a comunidade cigana); 

 Comissão da Igualdade para os 

Direitos das Mulheres (investiga-

ção das relações sociais de género 

e das políticas para a igualdade 

entre mulheres e homens); 

 Instituto Camões (Programa Lusi-

tânia  investigação científica ori-

entada para a promoção e a difu-

são da língua e da cultura portu-

guesas no estrangeiro);  

 Instituto da Conservação da Natu-

reza (Programa para o Desenvol-

vimento Científico e Tecnológico 

no Domínio da Conservação da 

Natureza);  

 Instituto Português da Droga e da 

Toxicodependência (investigação 

científica para apoio ao combate à 

toxicodependência).  

Em 2001 foi preparada a abertura de 

dois concursos para projectos de inves-

tigação orientada que foram abertos em 

2002:  

 Projectos de Investigação Cientí-

fica e Desenvolvimento Tecnoló-

gico no Domínio de Equipas de 

Robots Móveis Autónomos em 

Cooperação/Competição.  

 Programa Dinamizador das Ciên-

cias e Tecnologias para o Espaço.  

 

 

Procedimentos e critérios de 

avaliação de projectos de ICDT 

 

O sistema de solicitação pública de 

candidaturas de projectos de investiga-

ção, cujos objectivos e métodos são 

propostos pelos próprios cientistas ne-

las envolvidos, e a avaliação indepen-

dente e rigorosa por painéis de avalia-

ção constituídos por cientistas de ele-

vado mérito internacional, com exigen-

tes critérios internacionais de referên-

cia e elevada selectividade, constituem 

os aspectos centrais da política siste-

mática de melhoria da qualidade cientí-

fica e de expansão dos resultados da 

investigação.  

Em 1997-98 procedeu-se a uma pro-

funda revisão dos processos de candi-

datura e avaliação de projectos. Siste-

matizaram-se os princípios e procedi-

mentos de avaliação, prepararam-se 

novos formulários de candidatura e 

avaliação, consolidaram-se e clarifica-

ram-se os critérios de avaliação, os 

quais passaram a ser do conhecimento 

prévio dos candidatos tal como eram 

transmitidos aos avaliadores. Acabou-

se com o sistema anterior em que cada 

painel de avaliação adoptava os seus 

critérios, a posteriori da apresentação 

de candidaturas.  

O processo de avaliação de projectos 

foi desenvolvido afinando e juntando 

componentes dos melhores procedi-

mentos de avaliação das principais 

agências financiadoras de C&T estran-

geiras. Certas das suas características 

de detalhe são hoje vistas como exem-

plos que têm tendência a ser adoptados 

internacionalmente: avaliação por 

painéis de cientistas predominante-

mente estrangeiros e cuja identidade 

é publicamente conhecida em vez de 

ficar confidencial, interacção entre 

os avaliadores e os candidatos em 

sessões de apresentação dos projec-

tos, critérios de avaliação que valori-

zam o mérito internacional das can-

didaturas e dão expressão à compe-

tência dos avaliadores, sobrepondo-a 

a grelhas automáticas de avaliação, 

exigência de aprovação selectiva de 

projectos de elevado mérito interna-

cional, solicitação aos painéis de ava-

liação de recomendações explícitas 

quanto ao financiamento a atribuir. 

A partir de 1997, a FCT passou a 

adoptar três critérios de avaliação
9
 cuja 

classificação pressupõe a consideração 

de vários aspectos pelos próprios ava-

liadores.  

Os formulários de candidatura e os 

critérios de avaliação têm em conta que 

na avaliação da investigação científica 

a qualidade e a originalidade devem ter 

precedência sobre a quantidade, e que 

é importante considerar os resultados 

obtidos pela equipa de investigação em 

projectos anteriormente financiados: 

Criterium 1  Scientific merit and 

originality of the proposed 

activity
10

; 

                                                 
9 Concretizou-se uma perspectiva moderna próxi-

ma da introduzida em 1996 pela National Science 

Foundation dos EUA, quando decidiu rever os 

seus critérios de classificação de mérito conside-

rando-os de uma forma mais agregada e reduzin-

do-os a dois critérios, com o objectivo de contra-

riar a perspectiva clássica numericista de grelhas 

de classificação com numerosos parâmetros e 

médias ponderadas que obscurecem as apreciações 

e perturbam a capacidade de expressão da aprecia-

ção de avaliadores competentes, ao porem a tónica 

na fragmentação analítica dos processos e na cor-

recção de forma dos cálculos e não se concentran-

do na apreciação sintética da qualidade e dos 

resultados, com uma preocupação de análise de 

conteúdo. 

10 Criterium 1 - Scientific merit and originality of 

the proposed activity  

How important is the proposed activity to 

advancing knowledge and understanding within 

its own field and across different fields? To what 

extent does the proposed activity suggest and 
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Criterium 2  Scientific merit of the 

research team, its qualifications 

to conduct the project and its con-

figuration regarding research 

opportunities provided to young 

scientists
11

; 

Criterium 3  Feasibility, work pro-

gram and budget appropriate-

ness
12

. 

 

Os avaliadores classificam cada can-

didatura em cada um destes critérios, 

numa escala de 1 (baixo) a 5 (elevado), 

previamente a analisarem a candidatu-

ra em conjunto no painel de avaliação. 

O painel de avaliação prepara em con-

junto o relatório de avaliação final e 

classifica a candidatura numa escala 

Excelente, Muito Bom, Bom, Regular  

e Fraco, tendo em conta as classifica-

ções dos critérios de avaliação pelos 

avaliadores e chegando à classifica-  

ção global com base na opinião cole-

gial dos membros do painel, sem os 

restringir a um esquema pré-definido 

de ponderação das classificações par-

ciais. 

A selectividade da avaliação de can-

didaturas de projectos de investigação 

apresentadas à FCT tem sido elevada. 

É solicitado aos avaliadores que indi-

quem para aprovação apenas as candi-

                                                 
explore creative and original concepts? How well 

conceived and organized is the proposed activity? 

Will the results be disseminated broadly to enhan-

ce scientific and technological understanding? To 

what extent is the proposed activity new in compa-

rison with that of previous, current and pending 

projects (with team members participation) that 

you have available for analysis? 

11 Criterium 2 - Scientific merit of the research 

team, its qualifications to conduct the project and 

its configuration regarding research 

opportunities provided to young scientists  

How good is the publication record of the re-

search team in major research journals? To what 

extent is the research team expertise adequate to 

the project objectives? How well qualified is the 

project leader (principal investigator) to conduct 

the work? How well does the research team con-

figuration provide research opportunities to young 

scientists? How good were the results of previous 

projects (with team members participation) that 

you have available for analysis? 

12 Criterium 3 - Feasibility, work program and 

budget appropriateness  

To what extent are the project organization 

and resources (goals, time, staff, equipment, ins-

titutional resources, management, etc.) adequate 

to the project objectives, taking into account the 

information you have available on current and 

pending projects with team members participa-

tion? How well does the project fit the goals (and 

priorities when defined) of the call for proposals? 

How appropriate is the budget to successfully 

accomplish the project? How well were funds of 

previous projects (with team members participa-

tion) used for obtaining research results? How 

reasonable is the requested funding, given the 

project design and the information you have avail-

able on current and pending projects with team 

members participation? 

daturas que, relativamente aos critérios 

adoptados, tenham mérito Excelente ou 

Muito Bom a nível internacional. Glo-

balmente, a aprovação de candidaturas 

situou-se em 38%, com financiamentos 

globais atribuídos de 20% dos finan-

ciamentos globais solicitados.  

Foi assim concretizado um pro- 

cesso de avaliação coerente e transpa-

rente, cuja qualidade tem sido elogia-

da pelos cientistas estrangeiros que 

nele têm participado como avaliadores 

e que frequentemente identificam no 

conjunto dos procedimentos adopta-

dos aspectos superiores aos seguidos 

pelas agências financiadoras de pro-

jectos de investigação dos seus próp-

rios países.  

 

 
Painéis de avaliação constituídos 

maioritariamente por cientistas 

estrangeiros  

 
Os painéis de avaliação passaram a 

ser constituídos essencialmente por ci-

entistas estrangeiros pelas razões se-

guintes: 

 "Não é permitido ao homem mais 

justo que seja juiz em causa pró-

pria" (Blaise Pascal, 1670), o que 

em países pequenos leva directa-

mente à necessidade de envolver 

avaliadores estrangeiros;  

 As avaliações devem ser realiza-

das face às melhore práticas inter-

nacionais; 

 É uma forma clara e simples de 

afirmar a política de internacio-

nalização científica, em especial 

junto aos investigadores e às insti-

tuições de C&T;  

 A exposição da nossa investiga-

ção a avaliações internacionais 

traz uma visibilidade internacio-

nal natural a competências em 

torno das quais pode ser expandi-

da a ligação da comunidade cien-

tífica em rede internacional; 

 Os resultados das avaliações ob-

têm mais facilmente credibilida-

de e reconhecimento internacio-

nal se os avaliadores forem espe-

cialistas estrangeiros, dado que   

as referências comparativas são 

neste caso mais fáceis de estabe-

lecer; 

 Há mais vantagens do que incon-

venientes em que a avaliação seja 

feita por especialistas externos à 

comunidade científica envolvida, 

os quais, naturalmente, são mais 

susceptíveis a detectar competên-

cias emergentes e novas oportuni-

dades de lideranças científicas, as-

sim como práticas obsoletas e 

competências em decadência, e  

de as considerar abertamente pelo 

seu valor facial, o que é particu-

larmente importante numa altura 

de rápido crescimento da comuni-

dade científica, em que cada ano 

há mais 10% novos doutorados no 

sistema.  

A constituição dos painéis de avalia-

ção ser pública e de haver interacção 

directa entre os membros desses pai-

néis e os candidatos assegura um ele-

vado nível de responsabilização e um 

controlo da qualidade e da isenção da 

avaliação que não seriam possíveis sob 

anonimato, permite completar com in-

formações adicionais os dados disponí-

veis nas candidaturas escritas possibili-

tando a obtenção de respostas a per-

guntas dos avaliadores, melhora a cre-

dibilidade do processo de avaliação 

visto que permite aos candidatos cons-

truir as suas impressões sobre as atitu-

des dos avaliadores com base em con-

tactos directos. 

 

 
Elevada dimensão e complexidade 

dos exercícios anuais de avaliação 

 
A avaliação do concurso anual para 

projectos em todos os domínios cientí-

ficos, que envolvem cerca de 2.000 

candidaturas, é sempre um exercício de 

elevada dimensão, ao qual acrescem as 

avaliações dos concursos para projec-

tos de investigação orientada. 

Todos os anos é assegurado o fun-

cionamento de mais de 45 painéis de 

avaliação que envolvem cerca de 200 

avaliadores estrangeiros. Estes painéis 

reunem em Lisboa, em regime residen-

cial permanente com a duração média 

de uma semana, durante a qual também 

interagem com os proponentes em ses-

sões de apresentação pública das pro-

postas de investigação
13

. 

                                                 
13 A própria organização das sessões de apre-

sentação de propostas envolve um trabalho que é 

superior à organização de um grande encontro 

com cerca de 4.200 participantes (os avaliadores e 

uma média de dois investigadores por proposta) 

com 45 sessões paralelas durante dois dias intensi-

vos. Acontece, porém, que as possibilidades de 

organizar num mesmo período vários painéis são 

muito limitadas, já que cada painel de avaliação 

tem de ser acompanhado por pelo menos três de 

duas dezenas de técnicos de um serviço da FCT 

que tem de manter a sua actividade normal, mês-

mo em períodos de avaliações. Por outro lado, se 

não houvesse sobreposições entre os períodos de 

trabalho dos vários painéis seria necessário ter 

avaliações durante 45 semanas e, portanto, mais 

de um ano útil.  
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Figura 4.5 ï Distribuição por classificações de 

avaliação do nº de projectos aprovados no 

concurso de 2000 para todos os domínios 

científicos (Fonte: FCT) 
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Classificações de avaliação, 

objectivos socio-económicos e áreas 

científicas dos projectos aprovados  

 Exemplo do concurso de 2000 para 

projectos em todos os domínios 

 

Em geral, procura-se aprovar as 

candidaturas de mérito internacional 

Excelente e Muito Bom. No período 

1997-2001, a média de aprovações em 

número de propostas foi 38% e em fi-

nanciamento aprovado relativamente 

ao solicitado 20%. É, portanto, um pro-

cesso selectivo e exigente. 

Como exemplo dos resultados de 

avaliação e aprovação de projectos de 

investigação científica e desenvolvi-

mento tecnológico em concursos para 

todos os domínios científicos, apre-

sentam-se aqui dados relativos ao con-

curso de 2000, o mais recente que se 

encontra apurado. 

No concurso referido foram avalia-

das 1.945 candidaturas, das quais fo-

ram aprovadas 844, o que corresponde 

a uma aprovação de 43%. O financia-

mento solicitado por todas as candi-

daturas foi 236 milhões de Euros e o 

financiamento atribuído foi 56 milhões 

de Euros, o que corresponde a uma 

aprovação de 24%. 

A distribuição de classificações de 

avaliação dos projectos é apresentada 

na Figura 4.5, onde se vê que 6% fo-

ram classificados com Excelente e 29% 

com Muito Bom. Portanto, os projectos 

com uma destas classificações corres-

ponderam a 45% das candidaturas ava-

liadas, pelo que as candidaturas apro-

vadas são praticamente as que foram 

classificadas nestes dois níveis de topo.  

A distribuição dos projectos aprova-

dos por objectivos socio-económicos é 

apresentada na Figura 4.6, sendo os 

objectivos mais frequentes a promoção 

geral dos conhecimentos (34%), a in-

dústria (24%), a saúde humana (8%), o 

ambiente (8%) e a agriculturas (7%), 

mas com números significativos tam-

bém com objectivos de infraestruturas 

e ordenamento do território, desenvol-

vimento social e serviços sociais, e mar 

pesca e piscicultura. 

A distribuição por grandes domínios 

científicos encontra-se indicada na Fi-

gura 4.7, com um pouco mais de meta-

de dos projectos totais em Ciências de 

Engenharia e Tecnologias (35%) e Ci-

ências Naturais e do Ambiente (23%). 

 

 
Disponibilização na Internet de bases 

de dados dos projectos aprovados  

 

Em 1998 foi iniciada a disponibili-

zação pública na Internet de bases de 

dados dos projectos aprovados.  

A informação disponibilizada para 

cada projecto inclui título, objectivos, 

objectivos socio-económicos, pala-

vras-chave, resumo, investigador 

responsável, equipa de investigação, 

unidades  
 

Figura 4.6 ï Distribuição por objectivos socio-

económicos do nº de projectos aprovados no 

concurso de 2000 para todos os domínios 

científicos (Fonte: FCT) 
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de I&D envolvidas, financiamento atri-

buído. São disponibilizados endereços 

de contacto com as entidades e os in-

vestigadores, nomeadamente de correio 

electrónico, com o objectivo de refor-

çar a interligação em rede da comuni-

dade científica. 

Para cada concurso é também forne-

cida informação estatística sobre as 

classificações, aprovações e financia-

mentos dos projectos. 

 

 

Sistema SAPIENS ï Submissão e 

Avaliação de Propostas pela Internet 

em Segurança 

 

Em Novembro de 1999, para o 

concurso de projectos de investiga-

ção em todos os domínios científicos 

que foi aberto do fim desse mês ao 

fim de Janeiro de 2000, a FCT in-

troduziu um sistema pioneiro de 

submissão electrónica de candida-

turas a projectos de investigação 

científica pela Internet, designado 

SAPIENS  Submissão e Avaliação 

de Propostas pela Internet em Segu-

rança. Este sistema permitiu a milha-

res de investigadores uma preparação e 

submissão mais simples de candidatu-

ras a financiamento de projectos de in-

vestigação e situa-se na vanguarda dos 

sistemas de submissão electrónica de 

projectos de investigação, a nível 

mundial.  

 
Figura 4.7 ï Distribuição por grandes áreas 

científicas do nº de projectos aprovados no 

concurso de 2000 para todos os domínios 

científicos (Fonte: FCT) 
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O sistema SAPIENS incluiu um for-

mulário electrónico acessível na Inter-

net, uma base de dados estruturada re-

sidente na FCT e um conjunto de pro-

gramas que permitem a gestão electró-

nica integrada das candidaturas desde a 

submissão até aos pagamentos e ao 

controlo da execução dos projectos 

aprovados. Trata-se de um caso exem-

plar de ilustração das vantagens da 

administração pública electrónica.  

O sistema acabou com os longos 

processos de organização e verificação 

manual de candidaturas, bem como 

com o envio aos avaliadores de candi-

daturas em papel pelo correio, o que 

permite uma considerável economia de 

custos e a aceleração dos procedimen-

tos. Por exemplo, em 2001 foi possível 

disponibilizar as candidaturas aos ava-

liadores do primeiro painel de avalia-

ção, pela Internet, apenas quatro dias 

após terminado o período de candida-

tura e, subsequentemente, foi possível 

concluir os trabalhos deste painel, in-

cluindo a apresentação pública das 

candidaturas aos avaliadores pelos pro-

ponentes, dez dias depois. 

A Figura 4.8 mostra a progressão da 

avaliação do concursos de projectos 

em todos os domínios científicos que 

encerrou em 31 de Janeiro de 2000. 

Verifica-se que 80% das candidaturas 

estavam avaliadas após 5,5 meses da 

submissão, o que é um valor muito 

bom dado que o benchmarking inter-

nacional aponta para a avaliação de 

pelo menos 75% de candidaturas em 

seis meses. No entanto, a finalização 

da avaliação progrediu de vagar, por 

dificuldades na constituição e estabili-

zação dos correspondentes painéis e 
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problemas de disponibilidade dos ava-

liadores para marcação de datas das 

avaliações. É ainda necessário melho-

rar este aspecto que, inclusivamente, 

levou a maiores atrasos na avaliação do 

concurso para projectos em todos os 

domínios científicos de 2001. Os dados 

mostram que o sistema permite avalia-

ções muito rápidas, desde que fiquem 

resolvidas com antecedência a consti-

tuição dos painéis e a marcação das 

datas das avaliações. 

 
Figura 4.8 ï Progressão da avaliação do concurso 

para projectos em todos os domínios científicos 

que encerrou em 12 de Março de 2000 (Fonte: 

FCT) 
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O aumento do rigor e da eficiência 

do processamento das candidaturas, 

tornado possível pelo novo sistema, em 

que a informação estruturada que inte-

gra a base de dados de candidaturas é 

introduzida directamente pelos candi-

datos, assegura as condições para esta-

bilizar a abertura de um concurso geral 

para projectos de investigação todos os 

anos ï procedimento este que teve 

início em 1998 ï permite encurtar o 

período desde a submissão da candida-

tura e da constituição do respectivo 

painel de avaliação até à divulgação 

dos resultados da avaliação e facilita a 

capacidade operacional para abertura 

de mais concursos para projectos de 

investigação orientada ao longo de 

cada ano.  

As dificuldades de realização de 

ambiciosos calendários de concursos e 

avaliações ficaram confinadas à desi-

gnação dos coordenadores dos painéis 

de avaliação e a assegurar que estes 

estabilizam a constituição dos painéis 

de avaliação e as marcações para o 

período de avaliação em Portugal. 

Estes ainda são aspectos de gestão 

muito difícil, dadas as interacções indi-

vidualizadas que envolvem, mas que 

ficaram deste modo libertos de outras 

dificuldades logísticas. Com o objecti-

vo de resolver este problema, prepa-

rou-se a avaliação do concurso para 

projectos em todos os domínios cientí-

ficos de 2002 assegurando a possibili-

dade de constituição de praticamente 

todos os painéis de avaliação no pri-

meiro trimestre de 2002, ainda antes de 

encerrado o concurso, e procurou-se 

garantir um período de estabilidade aos 

coordenadores de cada painel e a um 

núcleo dos seus membros, de forma a 

evitar atrasos no futuro. 

Em 2000, 83% das 1.958 candida-

turas recebidas foram submetidas 

electronicamente, percentagem que 

em 2001 subiu para 97%. São eleva-

díssimas taxas de adesão a um siste-

ma que permitiu à FCT situar-se na 

vanguarda das instituições congéne-

res a nível mundial no que respeita à 

submissão electrónica de projectos 

de investigação e à subsequente ava-

liação e gestão electrónicas. 

Além da submissão electrónica, foi 

implementado um sistema de avaliação 

electrónica que permite aos avaliadores 

terem acesso às candidaturas e prepara-

rem relatórios electrónicos de avalia-

ção preliminar pela Internet, logo a 

seguir ao encerramento do período de 

candidaturas e antes do contacto direc-

to com os proponentes na fase final da 

avaliação. Os relatórios electrónicos de 

avaliação preliminarmente efectuados 

nos locais de origem dos avaliadores 

são facilmente concluídos pelo painel 

de avaliação em Portugal, após 

interacção com os proponentes. 

A partir das informações fornecidas 

nas candidaturas pelos investigadores 

responsáveis pelos projectos aprovados 

são publicadas na Internet as bases de 

dados dos projectos aprovados. 

No que respeita à submissão electró-

nica de candidaturas, o sistema só 

encontra par na National Science 

Foundation (NSF) dos EUA e inclusi-

vamente ultrapassa esta agência finan-

ciadora de investigação no que respeita 

à avaliação electrónica, uma vez que a 

NSF se encontrava a introduzir este 

tipo de processo (o painel de avaliação 

de projectos de Eng. Electrotécnica e 

Informática  Sistemas Robóticos, 

Inteligentes e de Informação em 2001, 

predominantemente composto por 

reconhecidos cientistas americanos 

destas áreas, quis elogiar a FCT pelo 

desenvolvimento do sistema, que 

consideraram claramente superior ao 

da NSF e, comparativamente, de uma 

geração mais avançada e com um 

desempenho de muito elevada 

qualidade). É de notar que a NSF foi 

pioneira mundialmente, em fase expe-

rimental, dos sistemas de submissão 

electrónica de candidaturas em 1989 e 

fixou atingir 100% de submissões elec-

trónicas no ano 2000, ano em que co-

meçou a ensaiar a avaliação electróni-

ca em certas áreas, o que significa que 

em Portugal superámos rapidamente 

um atraso considerável e assumimos 

uma posição de vanguarda nesta maté-

ria que convém manter com uma per-

manente modernização dos sistemas.  

A situação na NSF e na FCT 

contrasta com o facto das submissões 

electrónicas de projectos apresentados 

ao Programa Quadro da Comissão Eu-

ropeia em 2000 não terem ultrapassa-

do 5% de todas as candidaturas. Nos 

outros países europeus, as agências 

financiadoras de investigação mais 

avançadas são os Research Councils 

do Reino Unido, embora neste caso a 

generalização dos sistemas de submis-

são electrónica que vem sendo anun-

ciada há vários anos tenha sido sucessi-

vamente adiada. 

Está prevista a melhoria do sistema 

em vários aspectos, incluindo a possi-

bilidade de escrita de fórmulas e inser-

ção de diagramas e figuras nos própri-

os campos de texto, em vez do esque-

ma actual em que podem ser submeti-

das num anexo em formato pdf. 
 

 

Projectos de I&D no âmbito do 

Programa de Apoio à Reforma dos 

Laboratórios do Estado  

 

Em 1998, na sequência da avaliação 

internacional de Laboratórios do Esta-

do em 1996-97, foi criado na FCT o 

Programa de Apoio à Reforma dos 

Laboratórios do Estado. Dado que este 

tipo de projectos de I&D se insere 

numa linha de desenvolvimento insti-

tucional, são referidos em maior deta-

lhe na PARTE III ï INSTITUIÇÕES. 

No final de 2001 encontravam-se 

em curso no âmbito deste programa 

23 projectos, em 8 dos 13 Laborató-

rios do Estado, com a duração pre-

vista de três anos e um financiamen-

to global de 17 milhões de Euros.  

Aproximadamente metade do finan-

ciamento atribuído destina-se à contra-

tação de recursos humanos, prioritaria-

mente doutorados, não envolvidos, an-

teriormente ao projecto, nas activida-

des do Laboratório correspondente. 

  

http://www.fct.mct.pt/pt/apoios/projectos/bd
http://www.fct.mct.pt/pt/apoios/projectos/bd
http://www.fct.mct.pt/pt/apoios/projectos/bd
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Capítulo 5 

 

APOIOS À I&D EMPRESARIAL  

 

 

 

 
A análise da repartição da I&D por 

sectores de execução revela que em 

1999 as empresas portuguesas eram 

responsáveis por 23% do total da exe-

cução de I&D, valores muito inferiores 

aos 68% na UE e aos 69% na OCDE.  

A situação é semelhante no financia-

mento de actividades de I&D, com as 

empresas portuguesas a financiarem 

21% do total do financiamento de I&D 

em Portugal, muito abaixo dos 56% do 

financiamento total em I&D assegura-

do pelas empresas dos países da UE e 

dos 63% das empresas dos países da 

OCDE.  

Acresce que a fracção da despesa em 

I&D nas empresas financiada pelo 

Estado em Portugal foi em 1999 com-

parativamente elevada em termos 

internacionais (9%) e muito maior do 

que era em 1995 (5%) Figura 5.1. 

 
Figura 5.1 ï Fracção da despesa em I&D em 

empresas financiada pelo Estado (%), países da 

UE excepto Luxemburgo (Fonte: OCDE) 
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Esta análise demonstra um fraco 

desempenho das empresas nacionais 

em I&D que pode ser explicado através 

de dois efeitos:  

 O ñefeito de intensidadeò: apesar 

de existirem características impor-

tantes associadas a determinadas 

indústrias e até a empresas, a 

maior parte dos estudos sugere 

que as deficiências que Portugal 

revela ao nível estrutural (baixa 

produtividade, baixo nível educa-

cional da população activa, despe-

sa reduzida em I&D e fraca liga-

ção às fontes de informação sobre 

novos conhecimentos) estão tam-

bém a constranger a inovação em 

muitas indústrias e, de facto, na 

generalidade das empresas portu-

guesas. A acrescentar ao facto do 

financiamento directo da I&D 

pela indústria ser reduzido, este 

não tem tido impacto significativo 

na qualidade da investigação e 

tem sido quase exclusivamente 

utilizado para propósitos de curto 

prazo e ao nível do desenvolvi-

mento tecnológico. 

 O ñefeito de estruturaò: Portugal 

e a Coreia apresentaram, entre os 

países da OCDE, taxas de cresci-

mento notavelmente elevadas nas 

indústrias de base tecnológica, 

perto de 7% ao ano para Portugal 

e 12% para a Coreia. Em Portu-

gal, o sector da indústria transfor-

madora é ainda mais importante 

em relação a muitos outros países 

da OCDE, tendo a distribuição do 

emprego pelos sectores produti-

vos portugueses permanecido 

estável até ao início dos anos 

noventa, assim como fortemente 

dominada pelos sectores têxtil, do 

calçado e de produtos alimentares. 

Esta situação apresenta um forte 

contraste com a Coreia, que 

mudou consideravelmente a sua 

estrutura industrial e de mão-de-

obra, ou seja, dos sectores tradi-

cionais para os sectores de base 

tecnológica. 

Embora os dois efeitos acima descri-

tos influenciem claramente o padrão e 

a capacidade de inovação de Portugal, 

o ñefeito de intensidadeò tem-se reve-

lado dominante em muitas situações, 

sendo particularmente influenciado 

pelo baixo nível educativo e de qualifi-

cação da população (cf. Capítulo 1). 

É de notar que os valores das despe-

sas em I&D são sempre dominados 

pelas imputações relativas a custos 

salariais de investigadores, pelo que o 

crescimento das despesas em I&D nas 

empresas está fortemente ligado ao 

crescimento do número de investiga-

dores empregados no Sector Empresas. 

Ora, as possibilidades de crescimento 

do número de investigadores 

contratados por empresas em Portugal 

são fortemente limitadas no lado da 

oferta pelo reduzido número de inves-

tigadores em relação à população 

activa (presentemente da ordem de 

60% do que se verifica para toda a UE) 

e no lado da procura pelo baixo nível 

de qualificações educacionais do 

pessoal das empresas (menos de 7% 

dos empregados com formação superi-

or), não havendo racionalidade econó-

mica para a procura de contratação de 

investigadores pelas empresas que não 

possuam um número de quadros com 

formação superior que permita a inte-

racção produtiva com os investigadores 

e a correspondente transferência de 

conhecimento para a cadeia produtiva.  

Ou seja, só é possível que a despesa 

em I&D no Sector Empresas aumente 

significativamente após se verificar um 

aumento significativo do número de 

investigadores no país (e portanto a 

despesa total em I&D) e aumentarem 

consideravelmente os números de qua-

dros superiores das empresas.  

Acresce que a fracção da despesa em 

I&D em relação ao PIB em Portugal 

decresceu entre 1992 e 1995 de 0,63% 

para 0,57%, e que só a partir de 1995 é 

que se verificou um crescimento muito 

rápido e sustentado neste indicador, Fi-
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gura 1.3. Por outro lado, a despesa em 

I&D nas empresas manteve-se aproxi-

madamente constante entre 1990 e 

1995, com um ligeiro declínio nos três 

últimos anos deste período. Só a partir 

de 1995 é que se verifica um grande 

crescimento da despesa em I&D nas 

empresas, Figura 5.2. 
 

Figura 5.2 ï Evolução da despesa total em I&D 

nas empresas, a preços constantes de 1999 

(Milhões de Euros) em Portugal (Fonte: OCDE, 

OCT) 
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O apoio da FCT às actividades de 

I&D empresarial decorre principal-

mente através da Agência de Inovação, 

S.A. (AdI). A AdI, criada com o apoio 

do QCA I, tinha até meados de 2001 

dois accionistas, em partes iguais: a 

FCT e o IAPMEI ï Instituto de Apoio 

às Pequenas e Médias Empresas e ao 

Investimento. A posição dos dois 

accionistas em relação à AdI foi, 

contudo, muito diferente, já que a FCT 

foi atribuindo responsabilidades eleva-

das à AdI na gestão dos seus apoios à 

I&D empresarial e apoiando o funcio-

namento desta agência de forma signi-

ficativa, enquanto o IAPMEI não 

recorria à AdI para os seus programas 

e não apoiava o seu funcionamento, 

pois dispunha de instrumentos próprios 

que dispensavam o recurso a esta 

agência.  

Em meados de 2001 a FCT adquiriu 

o capital do IAPMEI, tornando-se 

única accionista da AdI, como passo 

intermédio para uma possível redistri-

buição de capital com o objectivo de, 

assegurando a detenção da maioria do 

capital, procurar promover a participa-

ção de entidades privadas que não 

sejam potenciais candidatas a apoios 

geridos pela AdI e possam constituir 

parceiros na partilha do conhecimento 

de investimento em investigação tecno-

lógica aplicada e inovação, nomeada-

mente dos principais grupos financei-

ros, e eventualmente de entidades 

públicas cujas actividades também 

possam beneficiar de um envolvimento 

na AdI.  

 

 

Projectos de investigação tecnológica 

aplicada em consórcio entre 

empresas e instituições científicas 

 

A principal prioridade no âmbito das 

atribuições definidas para a AdI desde 

1996 foi o financiamento dos projectos 

de investigação em consórcio entre 

empresas e instituições científicas, com 

o objectivo de promover a cooperação 

entre estes dois tipos de entidades e de 

maximizar os impactos directos e indi-

rectos sobre a modernização do tecido 

empresarial.  

Dada a reduzida participação das 

empresas portuguesas em actividades 

de I&D, este tipo de projectos tem 

como objectivo complementar os 

recursos para I&D das empresas, 

promovendo os laços de cooperação 

entre estas e as instituições científicas, 

e reduzindo o deficit de relacionamento 

ainda existente entre os dois tipos de 

entidades.  

A ênfase no apoio a este tipo de acti-

vidade tem sido colocada no envolvi-

mento firme e participativo das empre-

sas, para que os resultados dos projec-

tos sejam orientados para uma efecti-

va valorização no mercado.  

Pelas razões acima indicadas, e 

porque só faz sentido apoiar um 

projecto de I&D cujo mérito está nas 

aplicações e não na contribuição para o 

progresso da fronteira do conhecimen-

to se ficarem asseguradas condições 

favoráveis a uma efectiva utilização 

dos resultados, o apoio a este tipo de 

projectos exige a participação de em-

presas nas instituições proponentes, 

a responsabilidade e gestão do pro-

jecto por uma empresa e a comparti-

cipação das empresas envolvidas nas 

despesas do projecto em valores pró-

ximos de 50%. Garante-se desta forma 

o interesse efectivo de empresas utili-

zadoras nos resultados e o seu envolvi-

mento na orientação e na direcção do 

projecto. 

Por outro lado, é amplamente reco-

nhecido, nomeadamente no âmbito da 

OCDE, que o factor determinante na 

inovação de base tecnológica e na 

transferência de conhecimento para 

empresas é o reforço das relações entre 

estas e instituições científicas, pelo que 

esta linha de apoio está directamente 

dirigida a este objectivo. 

Na aprovação dos projectos, foi dada 

prioridade à inovação de produto e à 

internacionalização dos projectos. 

A razão para a prioridade à inovação 

de produto é muito clara: como o país 

não dispõe de muitos produtos próprios 

vê-se constrangido a trabalhar em sub-

contratação para empresas estrangeiras, 

ficando o maior valor acrescentado 

nessas empresas que desenvolvem pro-

dutos, têm marcas próprias e dominam 

os circuitos comerciais. Acresce que a 

existência de produtos nacionais ino-

vadores tem um efeito de difusão no 

tecido industrial, produzindo um arras-

tamento para o desenvolvimento de 

novas necessidades e, eventualmente, 

novos produtos. Por outro lado, a 

inovação de processos tem em Portugal 

um efeito reprodutivo relativamente 

pequeno tendo em conta a estrutura do 

tecido industrial e o tipo de especiali-

zação do país. 

Em relação à internacionalização, 

dado que o mercado nacional é de 

reduzida dimensão e a economia portu-

guesa tem um elevado grau de abertura 

ao exterior, só a valorização dos seus 

produtos, processos e serviços nos 

mercados internacionais poderá justifi-

car um programa de incentivos à ino-

vação com um elevado grau multipli-

cador. Por outro lado, a abertura das 

empresas nacionais a formas de coope-

ração avançadas e alargadas internacio-

nalmente é garantia do sucesso que se 

pretende obter e de um conhecimento 

mais profundo e vivido dos mercados 

internacionais. 

No período 1997-2001, a AdI geriu 

208 projectos de I&D em consórcio 

entre empresas e instituições científi-

cas que envolveram um investimento 

total de 79 milhões de Euros, dos 

quais 42 milhões de Euros de finan-

ciamento público.  

Os projectos foram aprovados na 

sequência de candidaturas apresentadas 

em concursos de 1996, 1997, 1998 e 

avaliadas por painéis de avaliação 

constituídos por peritos externos, na 

sequência das quais se registou uma 

aprovação de 53% das candidaturas 

recebidas.  

Entre todos os projectos, 88 foram 

apoiados com financiamentos da FCT 

no âmbito do PRAXIS XXI do QCA 

II, com comparticipação de FEDER e 

de fundos públicos nacionais no valor 

de 21 milhões de Euros. Os outros 

projectos foram apoiados no âmbito da 

ICPME ï Iniciativa Comunitária para 

Pequenas e Médias Empresas, na 

sequência de um acordo estabelecido 

entre Ministério da Ciência e da 

Tecnologia e o Ministério do Planea-

mento, Ambiente e Ordenamento do 

Território, responsável por esta inicia-
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tiva comunitária.  

Dos 208 projectos de I&D em con-

sórcio entre empresas e instituições 

científicas mencionados, 41 envolve-

ram parcerias internacionais. 

A comparticipação pública na totali-

dade dos projectos correspondeu a 

52% das despesas.  

Os projectos envolveram 738 orga-

nizações, das quais 211 empresas dife-

rentes. Verificaram-se 527 participa-

ções de instituições de I&D, o que 

correspondeu a cerca de três participa-

ções por projecto. 

Para dar visibilidade aos resultados 

alcançados nos projectos, a AdI orga-

nizou em Abril de 1999 as 1as Jornadas 

de Inovação, na Feira das Indústrias de 

Lisboa, e em Novembro de 2001 as 2as 

Jornadas de Inovação, na EXPONOR. 

Nestas últimas jornadas estiveram 

presentes 116 dos projectos apoiados. 

Na PARTE VI  RESULTADOS dão-se 

exemplos de casos de sucesso de pro-

jectos devidos aos seus resultados e 

impacto. 

A distribuição de projectos de inves-

tigação em consórcio entre empresas e 

instituições científicas geridos através 

da AdI por sectores, Figura 5.3, revela 

uma participação significativa tanto de 

empresas de alta tecnologia (e.g., 

Saúde (14%), Software (12%), Electró-

nica (6%)) e como de empresas de 

baixa tecnologia (e.g., Metalomecânica 

(12%), Agricultura (11%), Madeiras e 

Cortiça (7%)).  
 

Figura 5.3 ï Distribuição dos projectos de inves-

tigação em consórcio entre empresas e institui-

ções científicas geridos pela AdI, por sectores (%) 

(Fonte: AdI) 
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Uma situação semelhante ocorre na 

distribuição do financiamento dos 

projectos, Figura 5.4, com uma parcela 

significativa tanto nas empresas de alta 

tecnologia (Telecomunicações (13%), 

Ambiente (11%), Química (7%) e 

Electrónica (6%)), como de baixa 

tecnologia (Metalomecânica (16%), 

Calçado (8%), Indústrias Agro-Ali -

mentar (6%), Têxtil (6%)). 

Estas distribuições evidenciam o 

peso dos sectores tradicionais e as 

baixas taxas de inovação na economia 

portuguesa, em comparação com 

outros países da UE. Este deficit é por 

vezes justificado pela ausência de 

sectores de elevada tecnologia na 

composição do produto económico e a 

especialização das empresas portugue-

sas em sectores de baixa tecnologia 

como têxtil, calçado, vestuário, agri-

cultura, madeiras e cortiça. 
 

Figura 5.4 ï Distribuição do financiamento dos 

projectos de investigação em consórcio entre 

empresas e instituições científicas geridos pela 

AdI, por sectores (%) 
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O deficit de intensidade de inovação 

tecnológica nos diferentes sectores 

poderá ser explicado por factores do 

lado da procura, inerentes aos proble-

mas actuais do tecido empresarial, mas 

também por problemas do lado da 

oferta de serviços de apoio veiculados 

pelo sistema de infra-estruturas tecno-

lógicas públicas e semi-públicas.  

A maioria dos projectos é de inova-

ção de produto (79%), Figura 5.5, o 

que mostra que existe um esforço de 

inovar o processo produtivo aos níveis 

do produto e do processo, sendo que 

quando se inova um produto também 

se acrescenta valor acrescentado na 

inovação do processo. A distribuição 

do financiamento dos projectos por 

tipo de produtos indica uma predomi-

nância de Software (41%) e Bens de 

Consumo (31%), Figura 5.6. 

 

 

Internacionalização da Inovação 

 

A internacionalização da inovação 

tem sido um objectivo sempre presente 

nas actividades da AdI.  

Na secção anterior já se referiu a 

promoção de parcerias internacionais 

nos projectos de investigação em con-

sórcio entre empresas e instituições 

científicas, interessa agora referir 

 

Figura 5.5 ï Distribuição do financiamento dos 

projectos de investigação em consórcio entre 

empresas e instituições científicas geridos pela 

AdI, por tipo de inovação principal: produto ou 

processo (Fonte: AdI) 
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outras actividades de internacionali-

zação. 

A AdI integra a Rede de Centros de 

Inovação (Innovation Relay Centres 

Network), constituída por 200 entida-

des de 68 regiões, incluindo a UE, a 

Europa Central e do Leste, bem como a 

Islândia, Noruega, Suíça, Israel e 

Chipre. Esta rede é apoiada pelo 

Programa Innovation & SMEôs da UE 

e tem por objectivo promover a trans-

ferência de tecnologia entre empresas  
 

Figura 5.6 ï Distribuição do financiamento dos 

projectos de investigação em consórcio entre em-

presas e instituições científicas geridos pela AdI, 

por tipo de produtos (Fonte: AdI) 
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e instituições de I&D. No âmbito da 

participação na rede referida, a AdI 

coordena o CPI  Centro Português de 

Inovação, consórcio do qual fazem 

parte a TecMinho e o INESC-Porto e 

que se prevê vir a alargar a outros 

Centros de Valorização. Os serviços 

propostos às empresas nacionais no 

âmbito desta actividade são:  

Á Realização de diagnósticos tecno-

lógicos às empresas; 

Á Promoção de novas tecnologias/ 

produtos portugueses no mercado 

europeu; 

Á Identificação de soluções tecnoló-
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gicas que respondam às necessi-

dades das empresas portuguesas; 

Á Consultoria em inovação, transfe-

rência de tecnologia e exploração 

de resultados de ID&T; 

Á Identificação de empresas e insti-

tuições de ID&T europeias para          

o estabelecimento de parcerias 

estratégicas; 

Á Consultoria em direitos de pro-

priedade e licenciamento; 

Á Organização de missões de explo-

ração a empresas europeias e a 

eventos de transferência de tecno-

logia. 

A AdI assegura o funcionamento do 

Gabinete Português da Iniciativa 

EUREKA, na qual tem sido promovida 

uma muito significativa participação de 

projectos portugueses. No âmbito desta 

iniciativa, a AdI desempenha a função 

de Secretariado do EUROMAR cujo 

objectivo é incentivar a cooperação 

europeia nas tecnologias marinhas 

avançadas, nomeadamente pela promo-

ção de projectos que envolvam entida-

des portuguesas. 

A AdI é, também, o organismo ges-

tor em Portugal da rede IBEROEKA, 

na qual tem também sido assegurada 

uma elevada participação portuguesa, 

com projectos que envolvem parcerias 

diversificadas com instituições de I&D 

e empresas da Espanha e de países da 

América do Sul. 

Outra actividade assegurada pela AdI, 

tem sido a participação regular na 

iniciativa EUREKA [meets] Asia, 

iniciada por Portugal em Macau du-

rante a presidência portuguesa da  

iniciativa EUREKA. 

 

 

Promoção da indústria portuguesa 

em organizações científicas 

internacionais 
 

A participação de Portugal em gran-

des organizações científicas internacio-

nais, além dos benefícios científicos, 

traz oportunidades significativas a 

empresas de base tecnológica, nomea-

damente a possibilidade de serem 

fornecedores de bens e serviços alta-

mente qualificados para estas organi-

zações muito exigentes de um ponto de 

vista tecnológico e fortemente inova-

doras, com as consequências possíveis 

de contribuição para inovações com 

valores de mercado significativos e de 

resultados de prestígio acrescido como 

fornecedores destas conceituadas 

organizações. 

Desde Março de 1994, a AdI tem 

funções de Industrial Liaison Office 

junto ao CERN ï Organisation Euro-

péenne pour la Recherche Nucleaire, 

para apoiar e promover a indústria 

portuguesa na prossecução dos 

objectivos referidos nesta importante 

organização científica.  

As compras de bens e serviços a 

empresas portuguesas pelo CERN 

mantiveram-se em valores reduzidos 

desde a adesão de Portugal a esta 

organização, em 1985, até 1995. Em 

1996, iniciou-se um crescimento de 

compras de bens e serviços a empre-

sas portuguesas pelo CERN que veio 

a ter resultados muito significativos  

 

Figura 5.7 ï Compras de bens e serviços a 

empresas portuguesas pelo CERN (Fonte: AdI) 

 
 

nos anos subsequentes, tendo atingi- 

do em 2001 valores próximos de 10 

milhões de Francos Suíços, ou seja, 

de 6,8 milhões de Euros, Figura 5.7. 

Este valioso e estimulante mercado 

ficou disponível às empresas portugue-

sas em consequência da participação 

de portugueses nas experiências cientí-

ficas e em outras actividades do CERN, 

tornada possível com a adesão de Por-

tugal a esta organização. 

Portugal é, desde Junho de 2000, 

estado membro do ESO ï European 

Southern Observatory. Em Março de 

2001 foram atribuídas à AdI funções 

de Industrial Liaison Office junto a 

esta organização. Depois de uma pri-

meira reunião com empresas potenciais 

fornecedoras do ESO em Junho de 

2001, conseguiu-se um primeiro con-

trato para a empresa Critical Software 

no valor de 75 mil Euros. 



 

 

 

 
 

 
 

 

Capítulo 6 

 

APOIOS A ACTIVIDADES GERAIS DA COMUNIDADE CIENTÍFICA  

 

 

 

 
Fundo de Apoio à Comunidade 

Científica (FACC) 

 

O Fundo de Apoio à Comunidade 

Científica (FACC) destina-se a apoiar 

selectivamente iniciativas de índole 

geral da comunidade científica portu-

guesa que contemplem a promoção de 

actividades de I&D ou de transmissão 

de conhecimentos em qualquer área 

científica e que não possam ser apoia-

das através de programas específicos da 

FCT, com os quais actuam de forma 

complementar e articulada, nomeada-

mente: 

 Organização de reuniões científi-

cas em Portugal; 

 Edição de publicações periódicas 

de natureza científica; 

 Financiamento de sociedades cien-

tíficas ou de outras instituições 

científicas da mesma natureza; 

 Edição de publicações não periódi-

cas de natureza científica. 

Em condições especificamente deter-

minadas, são também apoiadas: 

 Participação de estudantes de pós-

graduação ou pós-doutorandos em 

reuniões científicas no estrangeiro; 

 Estadia de curta duração em Portu-

gal de cientistas residentes no 

estrangeiro. 

O FACC visa contemplar linhas de 

candidatura fácil e decisão rápida para 

apoio a acções pontuais não enquadrá-

veis noutros programas, geralmente 

com custos relativamente baixos.  

 

 

Financiamento global 

das acções do FACC 

 

Entre 1997 e 2001, os apoios de 

comparticipação em todas as acções 

consideradas no âmbito do FACC 

totalizou cerca de 9 milhões de Euros, 

com uma tendência crescente ao longo 

dos anos, Figura 6.1. 
 

Figura 6.1 ï Evolução do financiamento de apoio a 

reuniões científicas (em milhares de Euros), 1991-

2001(1) (Fonte: FCT) 

 
 

(1) Nota: Por orientações gerais relaciona-

das com a transição para o Euro, a execução 

de tesouraria nas instituições públicas em 

2001 envolveu menos um mês do que em 

anos anteriores porque não incluiu o mês de 

Janeiro do ano seguinte, ao contrário do que 

se verificava anteriormente. 

 

 

Reforma do FACC 

  

Em 1999, foi efectuada uma profun-

da reforma do FACC, com os objecti-

vos seguintes:  

 Garantir informação clara sobre os 

objectivos, os procedimentos e os 

critérios de avaliação e financia-

mento do programa;  

 Melhorar os critérios de avaliação 

e de atribuição dos financiamen-

tos;  

 Assegurar a consistência das 

decisões;  

 Garantir a regularidade e rapidez 

da apreciação das candidaturas;  

 Fornecer respostas rápidas às soli- 

citações de apoio;  

 Assegurar um atendimento cor-

recto e atencioso dos candidatos 

durante a tramitação dos proces-

sos;  

 Providenciar informação pública 

atempada sobre as acções apoia-

das.  

A reforma concretizada envolveu os 

aspectos seguintes: 

 Adopção de um novo regulamento;  

 Inclusão de uma nova linha desti-

nada a apoiar a participação de 

estudantes de pós-graduação ou 

pós-doutorados em reuniões cientí-

ficas no estrangeiro, quando não 

estiverem inseridos em equipas de 

unidades e projectos de investiga-

ção apoiados pela FCT;  

 Adopção de novos formulários de 

candidatura que passaram a ser 

disponibilizados na Internet;  

 Criação de uma unidade específica 

na FCT para a gestão deste progra-

ma, directamente dependente do 

Conselho Directivo;  

 Atribuição da responsabilidade de 

decisão dos apoios a um Vice-Pre-

sidente da FCT.  

Ainda em 1999, começou a ser publi-

cada na Internet uma base de dados de 

acesso e procura fácil para as reuniões 

científicas apoiadas pelo FACC. Esta 

base de dados, além de assegurar a 

transparência dos financiamentos atri-

buídos, teve como objectivo permitir a 

divulgação de informações sobre as 

reuniões científicas apoiadas e os res-

pectivos Investigadores Responsáveis 

(IR), e facultar a comunicação com 

cada um dos IR e com as instituições 

participantes por meios convencionais e 

também por correio electrónico. 

Concretizou-se, assim, mais uma situa-

ção em que se pôs em prática o objecti-  
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Figura 6.2 ï Evolução do nº de reuniões científicas 

apoiadas, 1991-2001 (Fonte: FCT) 

 
 

vo de utilizar o sítio da FCT na Internet 

como plataforma de interligação da 

comunidade científica.  

A publicação desta base de dados, 

associada ao processamento atempado 

das candidaturas e das comunicações de 

decisão, permitiu disponibilizar publi-

camente informações sobre as reuniões 

científicas apoiadas com uma antece-

dência que permite a eventuais interes-

sados informarem-se sobre as reuniões 

ou nelas participarem. Foi pela primeira 

vez dado conhecimento público genera-

lizado sobre a aplicação de uma das 

linhas de apoio do FACC. 

Em 2000, passaram também a ser 

publicadas na Internet bases de dados 

do FACC para periódicos científicos, 

publicações científicas não-periódicas e 

sociedades científicas, completando o 

objectivo de tornar publicamente 

visíveis e transparentes as linhas de 

apoio deste fundo que existia há mais 

de quinze anos. 

 
Figura 6.3 ï Evolução do financiamento de apoio a 

reuniões científicas (em milhares de Euros), 1991-

2001(1) (Fonte: FCT) 

 
 

(1) Nota: Por orientações gerais relaciona-

das com a transição para o Euro, a execu-

ção de tesouraria nas instituições públicas 

em 2001 envolveu menos um mês do que 

em anos anteriores porque não incluiu o 

mês de Janeiro do ano seguinte, ao contrá-

rio do que se verificava anteriormente. 

Reuniões científicas 

 
De 1997 a 2001, a FCT apoiou cer-

ca de 1.820 reuniões científicas, pela 

concessão de subsídios de comparti -

cipação num total de aproximada-

mente 5 milhões de Euros, Figuras 6.2 

e 6.3. 

A distribuição das reuniões apoiadas 

e do respectivo financiamento, por 

grandes áreas científicas no período 

1999-2001 é indicada na Figura 6.4. 

 
Figura 6.4  Nº de reuniões científicas apoiadas 

em 1999-2001 e respectivo financiamento, por 

grandes áreas científicas (Fonte: FCT) 

 
 

A realização em Portugal de reuniões 

científicas internacionais de elevada 

qualidade é vista com particular interes-

se, dado que permite a participação a 

um número mais alargado de investi-

gadores e estudantes de pós-graduação 

portugueses do que é possível quando 

as reuniões se realizam no estrangeiro. 

Além disso, a realização de reuniões 

destas em Portugal permite reforçar as 

ligações de trabalho e as alianças com 

cientistas e instituições científicas es-

trangeiros, e dar-lhes a conhecer, por 

experiência directa e mais rapidamente 

do que aconteceria de outra forma, o 

recente desenvolvimento científico e 

tecnológico nacional. 
 

Figura 6.5 ï Distribuição do nº de publicações 

científicas periódicas apoiadas em 2001, por 

grandes áreas científicas (Fonte: FCT) 
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Publicações científicas periódicas 

  

São apoiadas anualmente pela FCT 

cerca de 90 publicações científicas pe-

riódicas, com particular incidência nas 

Ciências Sociais e Humanas (aproxima-

damente 60%), como seria de esperar 

dada a dominante publicação em revis-

tas estrangeiras que é prática corrente 

nas outras áreas científicas, Figura 6.5. 

Em 2001 foi criado, conjuntamente 

pelo OCT e pela FCT, um Grupo de 

Trabalho com o objectivo de definir os 

termos de referência para um sistema de 

avaliação e certificação de qualidade a 

publicações científicas periódicas, usan-

do critérios internacionais de qualidade. 

Com base nos termos de referência 

definidos pelo Grupo de Trabalho, 

pretende-se promover em 2002 a ava-

liação, e eventual certificação, das pu-

blicações científicas periódicas apoia-

das pelo FACC e abrir candidaturas 

para a certificação de publicações deste 

tipo que não recebam apoios do FACC. 
 

Figura 6.6 ï Distribuição do nº de sociedades 

científicas apoiadas em 2001, por grandes áreas 

científicas (Fonte: FCT) 
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Os resultados deste exercício desti-

nam-se a ser utilizados nas decisões de 

atribuição de financiamentos no âmbito 

do FACC em anos futuros e a identifi-

car publicações de reconhecida qualida-

de internacional que possam ser indica-

das para um sistema de referenciação de 

revistas periódicas científicas e das cor-

respondentes citações de artigos publi-

cados em línguas latinas que foi criado 

pelo Brasil e outros países da América 

do Sul, o SciELO  Scientific Electro-

nic Library Online, com o objectivo de 

complementar os instrumentos deste 

tipo que se encontram desenvolvidos há 

longa data para as publicações científi-

cas em língua inglesa.  

 

 
Sociedades científicas 

 

São apoiadas anualmente cerca de 

40 sociedades científicas, distribuídas 

por grandes áreas científicas aproxima-

damente como se indica na Figura 6.6. 
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A partir de 1999, passou a conside-

rar-se, para efeitos das decisões de 

apoio a sociedades científicas, o núme-

ro de associados efectivos (com quotas 

em dia) e a amplitude, diversidade e 

qualidade das actividades desenvolvi-

das pelas sociedades. 
 

Figura 6.7 ï Distribuição do nº de publicações 

científicas não-periódicas apoiadas em 2001, por 

grandes áreas científicas (Fonte: FCT) 
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Publicações científicas 

não-periódicas 
 

São apoiadas anualmente pela FCT 

cerca de 80 publicações científicas 

não-periódicas. 

A distribuição do número das publi-

cações científicas não-periódicas apoia-

das em 2001 por grandes áreas científi-

cas indica, tal como se verificou nas 

publicações científicas periódicas, um 

predomínio das ciências sociais e 

humanas (aproximadamente 80%), 

Figura 6.7. 

Esta linha de apoio destina-se essen-

cialmente a comparticipar nos custos de 

publicações científicas não-periódicas 

de elevado mérito que, pela sua nature-

za, não têm possibilidades de comercia-

lização no mercado corrente editorial. 

Incluem-se nesta linha os apoios con-

cedidos no âmbito do protocolo cele-

brado com a Fundação Calouste Gul-

benkian (FCG) em 1994, na sequência 

da extinção do INIC ï Instituto Nacio-

nal de Investigação Científica e da 

transferência de parte das atribuições 

deste instituto para a JNICT, com o 

objectivo de apoiar conjuntamente a 

edição de publicações científicas não-

periódicas de ciências sociais e huma-

nas no âmbito de uma colecção editorial 

conjunta FCT/ FCG, cuja distribuição é 

assegurada pela Imprensa Nacional. 

 

 

Participação de estudantes de pós-

graduação ou pós-doutorandos em 

reuniões científicas no estrangeiro e 

estadia em Portugal de cientistas 

residentes no estrangeiro 

 

A comparticipação do FACC nos 

custos de participação de estudantes de 

pós-graduação ou de pós-doutorandos 

em reuniões científicas no estrangeiro é 

considerada apenas nos casos em que 

não haja formas alternativas de apoio, 

em particular devido aos candidatos não 

pertencerem às equipas de unidades ou 

projectos de investigação apoiados pela 

FCT. O mesmo se aplica à compartici-

pação do FACC nos custos de viagem e 

estadia em Portugal de cientistas resi-

dentes no estrangeiro.  

Na verdade, o significativo aumento 

do financiamento a unidades de investi-

gação no âmbito do Programa de Finan-

ciamento Plurianual de Unidades de 

I&D , de 7,5 milhões de Euros em 1996 

para 20 milhões de Euros em 1997, e os 

aumentos graduais que se verificaram 

desde então, visaram precisamente des-

centralizar para as instituições de inves-

tigação as decisões relativas a apoios 

desta natureza, entre outros, como me-

dida de reforço das instituições e de 

racionalização da gestão de recursos 

para financiamentos pulverizados e de 

valor relativamente baixo. 

 

 
Apoio bibliográfico à investigação 

 

A acção principal no âmbito do apoio 

bibliográfico à investigação, desenvol-

vida em conjunto pelo OCT e pela FCT, 

foi a preparação e concretização, em 

Dezembro de 2001, da assinatura nacio-

nal do sistema Web of Knowledge, pro-

duzido para utilização na Internet pelo 

ISI ï Institute of Scientific Information, 

de Filadélfia, EUA (para mais detalhes 

ver a correspondente informação na 

PARTE IV ï COMUNIDADE EM 

REDE).  

Esta acção foi concretizada como 

primeiro passo para a constituição da 

Biblioteca Científica em Rede, planea-

da no âmbito dos programas operacio-

nais do Quadro Comunitário de Apoio 

III, a qual visa principalmente assegurar 

às instituições de investigação científica 

e tecnológica o acesso regular, pela 

Internet, a literatura científica em 

suporte digital, nomeadamente às mais 

importantes publicações científicas 

periódicas internacionais. 

No final de 2001, ficou em estado 

adiantado a preparação de contratos 

com algumas das principais editoras 

internacionais de publicações periódi-

cas científicas para a contratualização 

de assinaturas nacionais para acesso 

pela Internet ao texto dos artigos das 

correspondentes publicações. Este 

trabalho decorreu na sequência do 

levantamento exaustivo, pelo OCT, de 

todas as assinaturas convencionais de 

publicações científicas periódicas por 

instituições portuguesas e dos corres-

pondentes custos, com o objectivo de se 

ficar a conhecer como se distribuem 

pelas editoras as publicações periódicas 

assinadas e quais são as despesas das 

instituições nacionais nestas assinatu-

ras, de forma a dispor-se de informação 

que pudesse suportar a as negociações 

contratuais com as editoras e a defini-

ção de um modelo de financiamento 

dos correspondentes custos. 

A FCT tem, ainda, vindo a assegurar 

a actualização regular e a disponibiliza-

ção do catálogo nacional de periódicos 

de C&T das bibliotecas de instituições 

portuguesas, bem como o acesso a ba-

ses de dados e a serviços de pesquisa e 

obtenção de bibliografia em bibliotecas 

nacionais e estrangeiras. Mantém, tam-

bém, uma biblioteca de política e gestão 

de ciência e tecnologia aberta ao públi-

co.  

 

 
Cooperação com o ICEP para 

promoção da capacidade portuguesa 

de I&D no estrangeiro 

 

No âmbito de um protocolo cele-

brado com o ICEP Portugal ï Inves-

timento, Comércio e Turismo, a FCT 

tem participado em acções de promo-

ção no estrangeiro das capacidades 

empresariais e de I&D portuguesas, 

nomeadamente nos domínios das tec-

nologias de informação e comunicação, 

tecnologias alimentares, biotecnologia, 

ciência e tecnologia dos materiais.  

 

 

Prémios 
 

A FCT apoia a atribuição dos prémi-

os seguintes: 

Prémio de Tradução Científica e 

Técnica em Língua Portuguesa, 

atribuído anualmente por iniciativa 

conjunta da FCT e da União Latina 

e que conta com a colaboração do 

Serviço de Tradução da Comissão 

Europeia e da Associação de Tra- 

dutores. Este prémio é financiado 

pela FCT e visa distinguir tradu-

ções de qualidade que tenham 

contribuído para o enriquecimento 

e rigor da terminologia científica e 

técnica em língua portuguesa; 

 Prémio de Inovação Jovem 

Engenheiro, atribuído anualmente 

pela Ordem de Engenheiros, sendo 

a FCT uma das entidades financia-

doras; 

Prémio Anastácio da Cunha, 

instituído em 1998 e previsto para 
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atribuição de quatro em quatro 

anos para distinguir o autor de uma 

dissertação de doutoramento de 

elevado mérito realizada nesse pe-

ríodo. O prémio é financiado pela 

FCT e foi da iniciativa da Socieda-

de Portuguesa de Matemática, por 

ocasião do Ano Mundial da Mate-

mática. 

Prémio Sebastião e Silva, instituí-

do em 1998 com o objectivo de 

distinguir anualmente os autores e 

as editoras de manuais de matemá-

tica para o ensino básico ou secun-

dário, de especial mérito. O pré-

mio é financiado pela FCT e foi da 

iniciativa da Sociedade Portuguesa 

de Matemática, por ocasião do 

Ano Mundial da Matemática. 

 Prémio A. Sedas Nunes de Ciên-

cias Sociais. Trata-se de uma ini-

ciativa do Instituto de Ciências So-

ciais que promove a atribuição  

deste prémio de quatro em quatro 

anos para distinguir trabalhos de 

investigação de mérito em ciências 

sociais, estando previsto que a pró-

xima edição do prémio seja finan-

ciada pela FCT, num regime rota-

tivo que também envolve o Minis-

tério da Educação e a Fundação 

Calouste Gulbenkian. 

 

 

Preparação de um sistema de 

prémios nacionais de ciência, 

tecnologia e inovação 

 

Foi previsto nas Grandes Opções do 

Plano para 2002, apresentadas à Assem-

bleia da República em Outubro de 

2001, que seria instituído um sistema de 

prémios nacionais de ciência, de tecno-

logia e de inovação, destinados a distin-

guir e estimular o mérito e os resultados 

alcançados, assim como as carreiras ex- 

cepcionais. A FCT iniciou a preparação 

de uma proposta, prevendo um esquema 

de prémios científicos para três níveis 

de reconhecimento: jovens cientistas, 

investigadores em meio de carreira com 

contribuições científicas de excepção e 

investigadores com reconhecidas e con-

tinuadas contribuições para a C&T ao 

longo da carreira. Os prémios para dos 

dois primeiros tipos referidos teriam a 

forma de um financiamento a activida-

des científicas específicas, como o 

apoio à constituição e funcionamento 

durante cinco anos de equipas de pro-

jecto dirigidas por jovens insvestigado-

res, e o apoio à criação e fase de arran-

que de um laboratório ou unidade de in-

vestigação ou à realização de um pro-

grama científico ambicioso, no caso de 

investigadores em meio de carreira. Os 

candidatos seriam identificados por no-

meações solicitadas a instituições cien-

tíficas e investigadores.  
 



 

 

 

 
 

 
 

 

Capítulo 7 

 

PROMOÇÃO DA CULTURA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA  

 

 

 

 
Programa Ciência Viva 

 

O apoio da FCT à promoção da 

cultura científica e tecnológica e do 

ensino de ciências é concretizado atra-

vés da Ciência Viva ï Agência Nacio-

nal para a Promoção da Cultura Cientí-

fica e Tecnológica, associação privada 

sem fins lucrativos criada em 1999, 

com a FCT e a AdI como associados 

fundadores, na sequência de um período 

de incubação na AdI iniciado em 1996. 

A promoção da cultura científica e 

tecnológica e do ensino das ciências nas 

escolas do ensino básico e secundário 

era uma actividade praticamente ausen-

te da política científica e tecnológica 

nacional até 1996, altura em que foi 

iniciada esta importante linha de activi-

dade que visa a contribuição da ciência 

para a cultura científica geral da popu-

lação, imprescindível numa altura de 

afirmação da economia baseada no 

conhecimento e determinante para o 

enraizamento da ciência e da tecnologia 

no país e para o estímulo do interesse 

dos jovens nas profissões científicas e 

técnicas.  

O Programa Ciência Viva constituiu-

se como um programa aberto, interna-

cionalizado, alargado a todo o espaço 

nacional, promotor de alianças e esti-

mulador de autonomia na acção, com 

base nos principais instrumentos de 

acção seguintes:  

 Projectos Ciência Viva de apren-

dizagem experimental das ciên-

cias nas escolas do ensino básico e 

secundário, envolvendo a comuni-

dade científica e educativa; 

 Ocupação científica de jovens 

nas férias em laboratórios e uni-

dades de investigação;  

 Geminação de escolas com insti-

tuições científicas; 

 Criação de uma rede nacional de 

Centros Ciência Viva, unidades 

de divulgação interactiva de ciên-

cia e tecnologia, distribuídas no 

território nacional;  

 Participação em projectos inter-

nacionais de cultura científica e 

Tecnológica; 

 Campanhas nacionais de divul-

gação científica no verão, estimu-

lando o associativismo científico e 

proporcionando à população opor-

tunidades de observação de índole 

científica e de contacto directo e 

pessoal com especialistas em dife-

rentes áreas do saber; 

 Iniciativas de divulgação cientí-

fica, como exposições, seminários, 

conferências e outros tipos de 

acções. 

 Organização anual do Forum 

Ciência Viva, grande encontro de 

participantes nas acções do progra-

ma e exposição dos resultados dos 

projectos de ensino experimental 

das ciências nas escolas; 

 Organização anual da Semana 

da Ciência e da Tecnologia, em 

torno do Dia Nacional da Cultura 

Científica e Tecnológica.  

O Programa Ciência Viva revelou, 

desde o início, um grande dinamismo e 

tem tido um impacto nacional conside-

rável. Num período relativamente curto, 

Portugal passou de uma situação de 

grande atraso na promoção da cultura 

científica e tecnológica, com a comu-

nidade científica praticamente alheada 

deste tipo de actividades, para exemplo 

reconhecido em âmbito europeu neste 

domínio, no qual desenvolveu formas 

de intervenção inovadoras. 

Alguns aspectos em que este progra-

ma se diferencia positivamente em 

relação a programas de outros países 

são: o elevado grau de envolvimento 

das instituições científicas e dos cientis-

tas nas suas várias acções; o significati-

vo papel catalisador da iniciativa e do 

entusiasmo empreendedor de um grupo 

alargado de professores do ensino bási-

co e secundário; a forte expressão inter-

nacional, com a previsão, desde o 

início, de uma comissão internacional 

de avaliação e acompanhamento que 

integra alguns dos mais destacados 

especialistas da promoção da cultura 

científica e tecnológica e avalia regular-

mente as várias acções do programa, a 

organização de iniciativas com projec-

ção internacional ou ligadas a organiza-

ções estrangeiras, a promoção de expo-

sições interactivas de ciência com base 

em materiais desenvolvidos nos princi-

pais museus de ciência da europa e da 

américa; a participação da Agência 

Ciência Viva nas associações interna-

cionais das instituições congéneres 

estrangeiras. 

 

 

Projectos Ciência Viva de 

aprendizagem experimental                     

das ciências nas escolas 

 

Os Projectos Ciência Viva de apren-

dizagem experimental das ciências são 

aprovados na sequência da apreciação 

de propostas apresentadas em concursos 

públicos e avaliadas por painéis de 

especialistas provenientes de institui-

ções de investigação e escolas, segundo 

um regime semelhante ao adoptado na 

avaliação e selecção de projectos de 

investigação.  

Este esquema estimula os professores 

do ensino básico e secundário a empe-

nharem-se na concepção de uma boa 

candidatura, com a vantagem de asse-

gurar desta forma um grande entusias-

mo dos intervenientes, ao mesmo tempo 

em que não se corre o risco de desperdi-

çar financiamentos por estes não serem 

adequadamente usados pelos professo-

res menos preparados ou com menos 
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alunos. 

Os intervenientes dos projectos Ciên-

cia Viva participam anualmente num 

encontro orientado para a divulgação, 

debate e reflexão sobre as actividades 

desenvolvidas no âmbito dos projectos 

ï o Forum Ciência Viva.  

Entre 1996 e 2001 foram aprova-

dos 3.120 Projectos Ciência Viva, 

com um financiamento global de 24 

milhões de Euros, Figura 7.1. 

 
Figura 7.1  Nº de Projectos Ciência Viva ï Ensino 

Experimental das Ciências nas Escolas ï aprovados 

no concurso de cada ano, 1997-2001 (Fonte: Agên-

cia Ciência Viva) 
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Ocupação científica de jovens nas 

férias em laboratórios e                   

instituições de investigação 

 

A ocupação científica de jovens nas 

férias visa fomentar um novo relaciona-

mento entre as escolas e as instituições 

de investigação, com vista a aprofundar 

a educação e a cultura científica dos 

jovens.  

Desde 1997, esta acção tem vindo a 

proporcionar aos alunos do ensino 

secundário uma oportunidade de apro-

ximação à realidade da investigação 

científica, através da participação em 

estágios em laboratórios públicos e pri-

vados e centros de investigação, com 

apoios decididos na sequência de apre-

sentação de candidaturas anualmente.  

Entre 1997 e 2001 realizaram-se 

estágios que envolveram mais de 

2.000 alunos, 200 investigadores e 55 

institu ições científicas, Figura 7.2. 

 

 

Geminação de escolas com instituições 

científicas 

 

A geminação de escolas com institui-

ções científicas visa estimular a criação 

de parcerias entre a comunidade cientí-

fica e as escolas básicas e secundárias, 

como forma de proporcionar aos jovens 

e aos professores um contacto directo 

com os investigadores a prática científi-

ca das instituições de investigação cien-

tífica e tecnológica e assegurar o apoio 

e acompanhamento estável destas insti-

tuições às escolas com que se encon-

tram geminadas.  

Constituíram-se 33 geminações que 

são listadas na Tabela 7.1.  

As instituições científicas envolvidas 

nas geminações têm vindo a desenvol-

ver actividades de consultoria científica 

e técnica junto das escolas, que têm 

revestido diversas formas:  

 apoio técnico e científico na insta-

lação/reformulação de laborató-

rios, manutenção de equipamentos 

científicos; realização de visitas de 

estudo; 

 cedência de protocolos e de mate-

riais para trabalho experimental; 

 acesso a fontes de informação das 

instituições (bibliotecas); 

 organização conjunta de activida-

des de divulgação científica; 

 apoio pontual em questões científi-

cas (presencialmente e à distân-

cia). 

 

O envolvimento das instituições cien-

tíficas nas actividades das escolas tem-

se também traduzido na coordenação e 

no acompanhamento científico de Pro-

jectos Ciência Viva e na oferta de está-

gios de ocupação científica de jovens 

nas férias. 

 
Figura 7.2  Evolução da participação de insti-

tuições, investigadores e alunos no programa de 

ocupação científica de jovens nas férias (Fonte: 

Agência Ciência Viva) 
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Criação de uma rede nacional de 

Centros Ciência Viva 

 

A rede de Centros Ciência Viva, com 

núcleo no Pavilhão do Conhecimento 

situado no Parque das Nações em 

Lisboa, foi concebida de forma a ser a 

expressão institucional, distribuída 

territorialmente no país, da promoção 

da cultura científica e tecnológica. Por 

isso é considerada mais detalhadamente 

na PARTE III ï INSTITUIÇÕES. 

 

 

Participação em projectos 

internacionais de cultura científica e 

tecnológica 

 

O programa Ciência Viva coordenou 

a participação de Portugal nos seguintes 

projectos internacionais: 

 Physics on Stage ï É um projecto 

promovido conjuntamente pelo 

CERN (Organisation Européenne 

pour la Recherche Scientifique), a 

ESA (Agência Espacial Europeia) 

e o ESO (Observatório Europeu do 

Sul). O objectivo do projecto é 

motivar os jovens europeus para a 

Física e promover novas formas de 

ensino/aprendizagem e de divulga-

ção da Física através de activida-

des experimentais, de pequenas 

dramatizações e de materiais de 

ensino e divulgação que possam 

transmitir os conceitos de forma 

inovadora.  

 O Genoma Humano, 

Perspectivas para a saúde 

pública ï Este projecto envolve 

alunos e professores de escolas 

secundárias, investigadores das 

Ciências da Saúde e jornalistas de 

ciência, em redor das perspectivas 

da prevenção, diagnóstico e trata-

mento de doenças genéticas, de-

correntes da investigação. 

na área do Genoma Humano 

 A Saúde no Século XXI, Uma 

visão dos jovens europeus -

Projecto de iniciativa portuguesa 

por ocasião da realização da feira 

mundial Hannover 2000, em que 

jovens alemães e portugueses 

contactaram com investigação 

recente nas Ciências da Saúde, 

através da interacção com 

investigadores e instituições 

científicas.  

 Pulsar, Portugal - Unified 

Learning Through Space & 

Research - Participação num 

programa educativo da NASA  

National Aeronautics and Space 

Administration, o Space 

Experiment Module Program 

(SEM), no contexto do qual jovens 

de escolas portuguesas prepararam 

e enviaram experiências a bordo 

do vaivém espacial Endeavour. 

Após o regresso do vaivém espaci-

al, os estudantes verificaram se a 

permanência no espaço ï com  
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Tabela 7.1 ï Geminações entre instituições científicas e escolas do ensino básico e secundário 

 

Instituições Científicas Escolas 

Centro das Zonas Costeiras e do Mar (CZCM) 
Escola Secundária Homem Cristo 
Escola Secundária José Estevão 

Centro de Biologia Ambiental (CBA) 

Escola Básica nº 57 de Telheiras  

Escola Secundária Abel Salazar 

Escola Secundária António Inácio da Cruz  
Escola Secundária Emídio Navarro 

Centro de Física da Matéria Condensada Escola Secundária Gomes Ferreira 

Centro de Geologia, U. de Lisboa Escola Básica 2,3 Padre Alberto Neto 

Centro de Geologia, U. do Porto Escola Secundária Augusto Gomes 

Centro de Malária e Outras Doenças Tropicais 
(CMDT) 

Escola Secundária Henriques Nogueira 

Centro de Neurociências de Coimbra (CNC) 

Escola Secundária D. Dinis 

Escola Secundária Infanta D. Maria 
Escola Secundária Quinta das Flores 

Departamento de Botânica da FCUP Escola Secundária de Almeida Garrett 

Estação Zootécnica Nacional, INIA 

Escola Superior Agrária de Santarém 
Escola Secundária de Sá da Bandeira 

Instituto de Biologia Molecular e Celular (IBMC) Escola Secundária Carolina Michaelis 

Instituto de Engenharia Mecânica (IDMEC) Escola Secundária Gago Coutinho 

Instituto de Patologia e Imunologia Molecular 

(IPATIMUP)  

Escola Básica do 1º Ciclo Rio de Moinhos do Sado 

Escola Secundária Carlos Cal Brandão 

Instituto de Sistemas e Robótica  Lisboa (ISR ï 
Lisboa) 

Instituto de Educação Técnica  INETE 

Instituto de Tecnologia Química e Biológica (ITQB) 

Escola Secundária da Cidadela 

Escola Secundária da Quinta do Marquês 

Escola Secundária de Alvide 
Escola Secundária de Cascais 

Escola Secundária de Miraflores 
Escola Secundária Fernando Lopes Graça 

Escola Secundária Ibn Mucana 

Escola Secundária Luís de Freitas Branco 
Escola Secundária Sebastião e Silva 

Instituto do Ambiente e Vida (IAV) Escola Secundária de Oliveira do Hospital 

Instituto Tecnológico e Nuclear (ITN) Escola Secundária de Benavente 

Núcleo IFIMUP  Pólo IMAT do Porto Escola Secundária de Santa Maria da Feira 

Unidade de Parasitologia e Microbiologia Médicas Escola Secundária Rainha D. Amélia 

 

 

exposição a elevadas doses de ra-

diação, diferenças de temperatura, 

acelerações e ambiente de micro-

gravidade ï produziu alterações 

significativas nos materiais envia-

dos. Os resultados destas experiên-

cias, que são acompanhadas pelos 

professores das escolas e enqua-

dradas por um conjunto de investi-

gadores, são publicados na página 

da Internet da Agência Ciência 

Viva.  

 Trends in Science Education, A 

communication project ï Este 

projecto teve o objectivo de criar 

um espaço para troca de ideias e 

experiências sobre ensino e apren-

dizagem da ciência, tanto em Por-

tugal como nos países da Ásia, 

usando a Internet como forma de 

comunicação. O projecto decorreu 

durante o mês de Maio de 1999, e 

envolveu grupos de estudantes 

apoiados por professores de Biolo-

gia, Física e Química, em Macau e 

em Portugal. Parte da informação e 

das opiniões partilhadas e trocadas 

entre os grupos participantes foi 

apresentada numa conferência em 

Macau nos dias 17 e 18 de Junho 

de 1999.  

 Descobertas e Invenções 

Portuguesas ï Contribuição por-

tuguesa para um projecto europeu 

coordenado pela rede de projectos 

La Main à la Pâte e L´École des 

Sciences de Bergerac. Consiste 

em envolver alunos de escolas do 

1º e 2º ciclos na construção de 

uma base de dados sobre as prin-

cipais descobertas e invenções 

científicas na Europa.  

 

 
Campanhas nacionais de divulgação 

científica no verão 

 

As campanhas nacionais de divulga-

ção científica pretendem estimular o 

associativismo científico e proporcio-

nar à população oportunidades de 

observação de índole científica e de 

contacto directo e pessoal com espe-

cialistas em diferentes áreas do saber. 

Entre as várias campanhas 

efectuadas, destacam-se: 

 Astronomia no Verão  
Desde 1996 que todos os anos 

decorre esta campanha em vá-

rios pontos do país, propor-

cionando oportunidades à po-

pulação para observação dos 

astros e para aprofundar co-

nhecimentos sobre o univer-

so, sob a orientação de astró-

nomos.  

 Geologia no Verão ï Desde 

1998, durante os meses de 

Agosto e Setembro, diferentes 

instituições promovem activi-

dades de divulgação da Geo-

logia. É possibilitada a obser-

vação activa dos Georecursos 

e o contacto directo com cien-

tistas e técnicos em diversas 

actividades: saídas de campo 

a locais de interesse geológi-

co, visitas de Geologia urba-

na, visitas a minas e pedrei-

ras, visitas guiadas a museus 

e exposições interactivas.  
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 Biologia no Verão ï Desde 2001, 

nos meses de Agosto e Setembro, 

são organizadas actividades de 

campo e de laboratório, assegura-

das por biólogos, que visam pro-

porcionar um maior conhecimento 

de diferentes ambientes e dos seres 

vivos que os habitam. 

 

 
Iniciativas de divulgação científica 

 
Foram promovidas numerosas inicia-

tivas de que são alguns exemplos: 

 A cozinha é um laboratório ï 

Materiais, receitas e protocolos ex-

perimentais de apoio à divulgação 

da ciência ligada ao quotidiano da 

preparação de alimentos nas nos-

sas casas. Estes materiais têm sido 

produzidos por investigadores de 

seis instituições científicas durante 

as várias edições da iniciativa A 

cozinha é um laboratório.  

 Dia sem carros ï Acções de di-

vulgação científica envolvendo 

medidas da qualidade do ar dirigi-

das à comunidade educativa e à 

população em geral realizadas no 

Dia Europeu sem Carros, 21-22 de 

Setembro de 2001. 

 Eclipse 2001 ï Transmissão video 

do eclipse total do sol no dia 21 de 

Junho de 2001 a partir da Zâmbia, 

com comentários de um astróno-

mo. 

 A Ciência tal qual se discute, 

Alguns limiares controversos ï 

Série de conferências promovidas 

pelo Programa Ciência Viva reali-

zados na Fundação Calouste Gul-

benkian no 2º semestre de 2001.  

 A Ciência e o Futuro da Saúde, 

Doenças infecciosas e genéticas 

 Série de colóquios que decorre-

ram em Outubro e Novembro de 

2000, no Pavilhão do Conheci-

mento ï Ciência Viva. 

 

 
Organização do Forum Ciência Viva 

 
O Fórum Ciência Viva é organizado 

todos os anos, em Maio ou Junho. Tor-

nou-se um importante ponto de encon-

tro das comunidades científica e educa-

tiva do país. A partir de uma mostra de 

centenas de projectos de educação cien-

tífica em curso nas escolas básicas e se-

cundárias, o Fórum Ciência Viva reúne 

milhares de profissionais da educação, 

da ciência e da tecnologia num ambien-

te de partilha de experiências, conheci-

mentos e recursos, consolidando assim 

uma rede de contactos, pessoais e ins-

titucionais, indispensável para a melho-

ria da educação e da cultura científica 

em Portugal. 

 

 
Organização da                                   

Semana da Ciência e da Tecnologia 
 

A Semana da Ciência e da Tecnolo-

gia é realizada todos os anos em No-

vembro, desde 1997. Tem lugar em tor-

no de 24 de Novembro ï Dia Nacional 

da Cultura Científica, data de nasci-

mento de Rómulo de Carvalho.  

Instituições científicas, universida-

des, escolas, associações e museus, de-

senvolvem numerosas actividades para 

alunos do ensino básico ou secundário, 

ou para o público geral. 

O Pavilhão do Conhecimento assu-

me um papel catalisador das activida-

des e promove, ao longo da semana, 

diversas iniciativas. 

Em 2001, foi organizado um Consul-

tório Científico na Internet, com a cola-

boração de cerca de 50 instituições de 

investigação que asseguraram respostas 

a perguntas formuladas pela Internet. 

As perguntas e respostas foram estrutu-

radas numa base de dados que é dispo-

nibilizada na Internet pela Agência Ci-

ência Viva. 

 
 
Apoio ao uso da Internet nas escolas 

 
Em 1997, quando estava em curso a 

ligação de todas as escolas do 5º ao 12º 

anos à Internet, foi constituída no âm-

bito do Ministério da Ciência e da tec-

nologia, a UARTE ï Unidade de Apoio 

à Rede Telemática Educativa, com a 

missão de assegurar actividades mobil-

izadoras do uso da Internet na Escola, 

como a produção de conteúdos científi-

cos e tecnológicos disponibilizados na 

Internet, o desenvolvimento de activi-

dades telemáticas nas escolas, a promo-

ção de interacções entre os vários par-

ceiros educativos, actividades que vem 

exercendo com o apoio administrativo 

e logístico da AdI e com financiamento 

da FCT. 

Um dos projectos desenvolvido pela 

UARTE foi a operação do Netmóvel, 

uma carrinha equipada com computa-

dores multimédia e comunicações com-

putacionais para actividade itinerante 

de promoção do uso da Internet no 

país, e de formação de professores do 

ensino básico e iniciação dos alunos 

desse ciclo no uso da Internet. 

Promoção da sociedade da 

informação 
 

Com o início do QCA III no ano 

2000, começou a ser executado o 

Programa Operacional Sociedade 

da Informação (POSI).  

A gestão das acções deste pro-

grama relativas a investigação ci-

entífica e tecnológica, nomeada-

mente as medidas de Formação 

Avançada e de Investigação e De-

senvolvimento foi conferida, medi-

ante a assinatura de contratos-pro-

grama, à FCT (e na componente de 

projectos de I&D empresarial à 

AdI).  

A gestão da componente do 

POSI dirigida à administração pú-

blica ï o Eixo programático Esta-

do Aberto ï foi cometida a uma 

entidade própria criada no Minis-

tério da Reforma do Estado e da 

Administração Pública.  

A gestão das outras componen-

tes do POSI, nomeadamente a me-

dida de competências básicas para 

a sociedade da informação e o Ei-

xo programático Portugal Digital, 

ficou na acção directa do Gestor 

do programa operacional. Estas 

medidas centram-se na promoção 

geral da sociedade da informação, 

constituindo as suas acções diver-

sos tipos de importantes incentivos 

à apropriação das novas tecnologi-

as da informação e da comunica-

ção pela população geral e por ins-

tituições. São, portanto, importan-

tes instrumentos de promoção e di-

vulgação da ciência e da técnica. 

Todo o financiamento no âmbito 

deste programa operacional, com 

excepção da componente de fun-

dos nacionais do Eixo programáti-

co Estado Aberto, ficou inscrito na 

FCT, onde foi criado um Programa 

do PIDDAC específico para esse 

fim.  

Assim, todas as acções do POSI, 

mesmo quando não respeitam à 

componente gerida directamente 

pela FCT, recebem financiamentos 

desta entidade, tanto de fundos na-

cionais como comunitários, sendo 

a FCT que assegura o processa-

mento financeiro e contabilístico 

correspondente. 

As actividades apoiadas pela 

FCT no âmbito do POSI que res-

peitam à investigação científica e 

tecnológica são consideradas neste 

relatório juntamente com as outras 

actividades da mesma natureza 

com outros apoios.  

Quanto às outras actividades 
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apoiadas pela FCT no âmbito do POSI, 

acima mencionadas, não se entra aqui 

em detalhes, sendo referidas, em geral, 

no Capítulo 16 ï Planeamento. As ac-

­»es da componente da Medida ñAces-

sibilidadesò do Eixo program§tico Por-

tugal Digital que apoia, através da 

FCCN ï Fundação para a Computação 

Científica Nacional, a RCTS ï Rede 

Ciência Tecnologia e Sociedade são 

também descritas na PARTE IV ï 

COMUNIDADE EM REDE. Das outras 

medidas, destacamos simplesmente as 

dirigidas à atribuição de diplomas de 

competências básicas para a sociedade 

da informação e à correspondente for-

mação, o concurso aberto em 2001 

para financiamento de projectos de 

produção ou disponibilização de con-

teúdos portugueses de interesse público 

em formato digital, e o concurso, tam-

bém aberto em 2001, para a criação de 

Espaços Internet de acesso público em 

todos os municípios do país. Os Espa-

ços Internet constituem uma das mais 

importantes redes de acessibilidade à 

Internet em Portugal, já que estão 

abertos em horário alargado e são 

dotados de monitores especializa-

dos para apoio e formação bási-

cos, e o acesso à Internet é gratui-

to. Estes espaços também permi-

tem o acesso a cidadãos com ne-

cessidades especiais. Foram apro-

vados mais de 150 Espaços Inter-

net em vários pontos do país, me-

tade dos quais já estão abertos a 

utilização pública.  
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Parte III  
 

INSTITUIÇÕES 
 

 

Capítulo 8 

 

UNIDADES DE INVESTIGAÇÃO UNIVERSITÁRIAS  OU 

DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS  

 

 

 
Este capítulo é o primeiro de cinco 

que apresentam e analisam o desen-

volvimento institucional do sistema    

de C&T em Portugal, com ênfase      

nas acções de financiamento e regula-

ção conduzidas pela FCT entre 1997     

e 2001, e incluindo os seguintes as-

pectos: 

 Unidades de I&D universitárias ou 

de instituições privadas sem fins 

lucrativos: organização, avaliação 

e modelo de financiamento (Capí-

tulo 8); 

 Laboratórios Associados: estrutu-

ração e lançamento (Capítulo 9); 

 Laboratórios do Estado: avaliação 

e projectos de apoio à reforma e ao 

rejuvenescimento de recursos hu-

manos (Capítulo 10); 

 Empresas: certificação de activida-

des de I&D para incentivos fiscais 

à I&D nas empresas (Capítulo 11); 

 Centros Ciência Viva: rede distri-

buída no país de recursos de pro-

moção da cultura científica e te-

cnológica. 

A política de reforço e qualificação 

das instituições de investigação cientí-

fica e tecnológica teve uma particular 

expressão nas actividades da FCT no 

período 1997-2001.  

É significativo que, dos cinco tipos 

de instituições referidas, duas delas não 

existiam anteriormente ao período 

considerado, assim como não existiam 

projectos de apoio à reforma dos Labo-

ratórios do Estado nem incentivos 

fiscais à I&D nas empresas. A própria 

avaliação destes laboratórios tinha sido 

iniciada no ano anterior.  

Também a avaliação das Unidades de 

I&D tinha decorrido no segundo semes-

tre de 1996, assim como a definição do 

novo modelo de avaliação e financia-

mento destas instituições. Embora estas 

unidades existissem desde 1994, só no 

segundo semestre de 1996 se verifica a 

definição de um ambicioso modelo de 

organização, avaliação e financiamento 

da investigação em instituições do 

ensino superior e instituições sem fins 

lucrativos. 

Assim, pode-se dizer que as linhas  

de apoio ao desenvolvimento institu-

cional do Sistema de Ciência e Tecno-

logia corresponderam a actividades 

inteiramente novas e tiveram uma 

profundidade e amplitude invulgares, 

em particular por considerarem 

simultaneamente os vários tipos 

possíveis de instituições do Sistema          

de Ciência e Tecnologia. 

A descrição e análise das actividades 

de desenvolvimento institucional fica 

incompleta sem uma referência à prepa-

ração do pacote legislativo que definiu 

novas bases de funcionamento das insti-

tuições de investigação científica e 

tecnológica, nomeadamente o novo 

Estatuto do Bolseiro de Investigação 

Científica e Tecnológica (Decreto-Lei 

nº 123/99), o novo Estatuto da Carreira 

de Investigação Científica e Tecnológi-

ca (Decreto-Lei nº 124/99) e diploma 

que pela primeira vez definiu o Regime 

Jurídico das Instituições Científicas e 

Tecnológicas (Decreto-Lei nº 125/99), 

todos de 20 de Abril de 1999. 

Em 1998, a FCT constituiu e coor-

denou três grupos de trabalho que 

foram integrados por investigadores          

de diversos tipos de instituições de 

investigação e de diferentes áreas 

científicas, e juristas, com o objectivo 

de obter contribuições para a pre-

paração de cada um dos diplomas 

referidos. 

Em conjunto, os três decretos-lei 

estabelecem um quadro legislativo ino-

vador e determinante para novas formas 

de funcionamento e qualificação das 

instituições de investigação científica e  

tecnológica
14

. 

 

 

Programa de Financiamento 

Plurianual de Unidades de I&D 

 

O Programa de Financiamento 

Plurianual de Unidades de I&D foi 

iniciado com a abertura de um concur-

so, de Dezembro de 1993 a Fevereiro 

de 1994, para unidades de investigação 

com forte ligação universitária e inte-

gradas em universidades, institutos 

politécnicos, instituições privadas sem 

fins lucrativos ou instituições públicas 

especialmente vocacionadas para acti-

vidades de I&D. 

Na altura, foram apresentadas 334 

candidaturas que foram avaliadas por 

painéis de avaliação constituídos por 

investigadores e professores 

universitários portugueses, com base 

nos parâmetros seguintes: 

 dimensão da equipa de investiga-

ção; 

 percurso científico da equipa nos 

últimos cinco anos; 

 objectivos científicos para os cinco 

anos seguintes; 

 percurso financeiro nos últimos 

cinco anos; 

 co-financiamentos previstos para 

os cinco anos seguintes.  

                                                 
14 No âmbito das actividades da FCT de apoio a 

instituições, ainda é de referir a gestão e financia-

mento de projectos de infra-estruturas aprovados 

no âmbito do PRAXIS XXI, a maioria anterior-

mente a 1996, onde se incluem apoios a biotérios, 

oficinas, parques tecnológicos e outras infra-estru-

turas de C&T. No período 1997-2001, a correspon-

dente execução financeira foi cerca de 40 milhões 

de Euros.  

Em 2000-2001 procedeu-se à preparação de um 

grande concurso no âmbito do Programa Nacional 

de Re-equipamento Científico que foi aberto de 

Dezembro de 2001 a Abril de 2002 (ver PARTE V - 

ORGANIZAÇÃO). 
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As unidades foram classificadas em 

quatro níveis de acordo com a sua di-

mensão em número de doutorados e, in-

dependentemente, noutros quatro níveis 

de classificação de qualidade geral em 

resultado de avaliação científica por 

painéis de avaliação organizados por 

áreas científicas.  

Uma combinação das duas classifica-

ções deu origem à divisão das unidades 

em três grupos com diferentes níveis de 

financiamento por doutorado, e a um 

grupo adicional de unidades que não fo-

ram aprovadas para financiamento. A 

repartição das 334 unidades candidatas 

pelos grupos com níveis de financia-

mento alto, intermédio e baixo, e pelo 

grupo sem financiamento foi, respecti-

vamente, 22%, 36%, 22% e 20%. Fica-

ram, assim, aprovadas 270 unidades de 

investigação para financiamento no âm-

bito do Programa.  

 

 

Novo modelo de avaliação e 

financiamento de unidades de I&D e 

avaliação internacional de 1996 

 

Em 1996 foi definido um novo mo-

delo de financiamento plurianual de 

unidades de investigação, baseado em 

critérios de responsabilização, avaliação 

independente internacional e estabili-

dade: 

O financiamento plurianual foi refor-

çado, passando a ser composto por um 

Financiamento de Base (indexado ao 

número de investigadores doutorados e 

à classificação de avaliação da activida-

de relevante), e um Financiamento Pro-

gramático Especial, relativo a algumas 

unidades em função das necessidades 

específicas detectadas pelos avalia-

dores.  

No âmbito do financiamento pluri-

anual de unidades de I&D  passou a 

prever-se a possibilidade de recruta-

mento de doutorados, pela própria ins-

tituição, por um período até 3 anos  

(eventualmente renovável).  

As unidades passaram a ter de dotar-

se de contabilidade individualizada, de 

regras explícitas de designação da di-

recção científica, de planos e relatórios 

anuais de actividade e de uma comissão 

de aconselhamento externa, com parti-

cipação internacional. Foram também 

encorajadas a promover auditorias ex-

ternas periódicas à sua contabilidade.  

A avaliação das unidades passou a 

ser feita por Painéis de Avaliação cons-

tituídos por cientistas estrangeiros, 

eventualmente coordenados por um ci-

entista português que não avalia, e a 

incluir a interacção directa entre os ava-

liadores e elementos das unidades de 

investigação em visitas dos Painéis de 

Avaliação às unidades, ou, no caso de 

unidades novas, em sessões de apre-

sentação das actividades das unidades 

aos Painéis de Avaliação.  

As unidades são classificadas numa 

escala Excelente, Muito Bom, Bom, Re-

gular e Fraco (ver Tabela 8.1 com a 

descrição da grelha de classificação em 

inglês). As classificadas com Fraco dei-

xam de ser consideradas no programa. 

As outras vêem os seus financiamentos 

de investimento para o triénio seguinte 

redefinidos de acordo com os resultados 

das avaliações e as recomendações dos 

painéis de avaliação. 

A distribuição das unidades classifi-

cadas com Excelente, Muito Bom, Bom, 

Regular e Fraco foi na proporção de, 

respectivamente, 16%, 28%, 31%, 19% 

e 6%, tendo o Programa passado a en-

volver 254 unidades.  

O novo modelo de avaliação e finan-

ciamento estabeleceu que o financia-

mento de base por doutorado integrado 

em cada unidade de investigação cor-

responde a valores decrescentes defini-

dos para três escalões de financiamento, 

agrupando-se no primeiro escalão as 

unidades classificadas com Excelente 

ou Muito Bom, considerando o segundo 

escalão constituído pelas unidades clas- 

sificadas com Bom e prevendo um fi-

nanciamento por doutorado para estas 

unidades de menos 1/6 do considerado 

para o primeiro escalão, e consideran-

do o terceiro escalão constituído pelas 

unidades classificadas com Regular e 

com um financiamento por doutorado 

igual a menos 2/3 do considerado para 

o primeiro escalão. 

Quanto ao financiamento programáti-

co, foi solicitado aos painéis de avalia-

ção que o propusessem para as unidades 

onde a sua atribuição tivesse um eleva-

do potencial para conduzir a uma activi-

dade de investigação de elevada quali-

dade significativamente acrescida, inde-

pendentemente das classificações de 

qualidade geral atribuídas. Na verdade, 

este financiamento não deve ser atribuí-

do como prémio às unidades de melhor 

qualidade, mas como instrumento para 

obter resultados de investigação acres-

cidos de elevada qualidade internacio-

nal. Em resultado da avaliação e das 

propostas de financiamento associadas, 

verificou-se que houve unidades classi-

ficadas com Excelente que não recebe-

ram financiamento programático, assim 

como houve unidades classificadas com 

Bom e com Regular que receberam este 

tipo de financiamento. Mais precisa-

mente, o financiamento programático 

foi atribuído a, respectivamente, 81%, 

69%, 41%, 20% das unidades classifi-

cadas com Excelente, Muito Bom, Bom, 

Regular e Fraco, sendo a correspon-

dente fracção do financiamento progra-

mático total atribuído, respectivamente, 

36%, 47%, 14%, 3%, pelo que 83% do 

financiamento programático total foi 

atribuído a unidades nos dois níveis 

de apreciação global mais elevados. 

Como as unidades classificadas com 

Excelente são um pouco mais de meta-

de das classificadas com Muito Bom, 

verificou-se que o financiamento pro-

gramático foi mais significativo para as 

unidades com a classificação mais 

elevada. 

  

 
Tabela 8.1 ï Grelha de classificação das unidades de I&D 

 

Grades Description 

Excellent 
Research activities at a high international level, 

with publications in internationally leading journals 

Very Good 
Research activities at a good international level and at a high national level, 
with publications in internationally leading journals 

Good 
Research activities at a high national level and at a fair international level, 

with publications in internationally well-known journals 

Fair 
Research activities at a fair national level, 
with publications only partially in internationally well-known journals 

Poor Research activities of insufficient quality 
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O montante global do financiamen-

to plurianual (base + programático) 

foi reforçado, na sequência da avalia-

ção internacional efectuada em 1996, 

passando de 7,5 milhões de Euros em 

1996 para 20 milhões de Euros em 

1997, e aumentando para 27 milhões 

de Euros em 1998 e atingindo 35 mi-

lhões de Euros em 2001, Figura 8.1. 

O factor de aumento global do finan-

ciamento de 1996 para 1997 foi de 2,7, 

embora de forma diferenciada para os 

vários grupos de áreas científicas: Ciên-

cias Exactas (2,6), Ciências Naturais 

(2,6), Ciências da Saúde (3,1), Ciências 

de Engenharia e Tecnologias (2,3), Ci-

ências Sociais (3,6), Ciências Humanas 

(3,8), corrigindo para as ciências sociais 

e humanas o deficit comparativo de fi-

nanciamento que se verificava 

anteriormente nestas áreas. 

De acordo com o novo Regulamento 

do Programa, passou a ficar estabeleci-

do que as unidades abrangidas seriam 

avaliadas periodicamente, de três em 

três anos. Assim, as unidades que foram 

avaliadas em 1996 e cujo financiamento 

no âmbito do Programa foi aprovado 

para 1997-99, foram novamente avalia-

das em 1999.  

É de notar que o financiamento em 

curso e a reorganização das unidades, 

com base nas recomendações de peritos 

externos com experiência de avaliação 

científica além de ter possibilitado a 

implementação de um modelo estável 

de financiamento plurianual de base e 

programático das unidades de investiga-

ção, tem conduzido à endogenização de 

práticas de avaliação e acompanha-

mento, de uma forma que tem promovi-

do uma "cultura de rigor e qualidade", 

num contexto de uma crescente e exi-

gente internacionalização.  

Desde 1996, as unidades de investi-

gação foram avaliadas com base em 

critérios internacionais de referência, 

por painéis de cientistas estrangeiros, 

envolvendo a análise de relatórios e 

planos de actividades, e visitas a todas 

as unidades.  

A concretização de um processo 

periódico de avaliação é um importante 

estímulo ao desenvolvimento de uma 

base científica e tecnológica dinâmica e 

crescentemente competitiva em termos 

internacionais. De facto, os resultados 

da avaliação têm mostrado que o au-

mento significativo de novos doutora-

dos, associado a um elevado potencial 

para o desenvolvimento de actividades 

de investigação, requer uma contínua 

reflexão crítica sobre as actividades em 

curso e o seu enquadramento institu-

cional. 

Os relatórios das avaliações constitu-

em extensos documentos de grande 

valor para conhecimento do sistema de 

C&T nacional e para a definição de po-

líticas de desenvolvimento. Têm duas 

componentes, uma relativa a cada uma 

das unidades de investigação e outra 

respeitante à globalidade de cada uma 

das cerca de 22 áreas de avaliação con-

sideradas. Ambas as componentes são 

disponibilizadas publicamente na Inter-

net.  

Os relatórios de avaliação constituí-

ram, juntamente com os relatórios de 

avaliação dos Laboratórios do Estado,  

a base para a elabora­«o dos ñperfisò de 

cada uma das áreas avaliadas, publica-

dos em 1997/98 pelo OCT, que, com-

plementados com informação estatística 

preparada pelos serviços do OCT, 

foram um dos documentos disponibili-

zados publicamente para suporte do 

amplo processo de participação pública 

de preparação do Livro Branco para o 

Desenvolvimento Científico e Tecnoló-

gico (1999-2006).  

O Livro Branco para o Desenvolvi-

mento Científico e Tecnológico (1999-

2006), por seu lado, veio a constituir a 

base da formulação do Programa Ope-  

racional Ciência Tecnologia Inovação 

(POCTI), proposto por Portugal à 

Comissão Europeia em Novembro de 

1999 e aprovado em Julho de 2000 no 

âmbito do Quadro Comunitário de 

Apoio III (QCA III), e a contribuir de 

forma significativa para a proposta do 

Programa Operacional Sociedade da 

Informação (POSI), proposto e aprova-

do nas mesmas datas no âmbito do 

QCA III (2000-2006). Estes dois pro-

gramas, em conjunto, envolvem um 

financiamento global de 1,8 milhares de 

milhão de Euros. 

 

 
Evolução da avaliação e do 

financiamento plurianual  de 

Unidades de I&D 

 
Avaliação internacional de 

candidaturas a novas unidades de 

investigação em 1997 

 
Na sequência da divulgação dos 

resultados da avaliação de 1996, foi 

aberto concurso para novas unidades de 

investigação, o que já não acontecia 

desde 1994. Este concurso teve uma 

fase de apresentação de pré-candidatu-

ras, seguida de uma fase de apresenta-

ção de candidaturas. Na sequência da 

apresentação de cerca de 150 pré-candi-  

Figura 8.1 ï Evolução do financiamento plurianual 

de unidades de I&D 
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daturas, procedeu-se ao cruzamento das 

equipas de investigação propostas com 

as unidades de I&D já abrangidas pelo 

Programa e emitiram-se cartas de infor-

mação notificando sobre sobreposições 

detectadas os investigadores envolvi-

dos, com cópias aos investigadores 

responsáveis pelas unidades de investi-

gação correspondentes. Este procedi-

mento teve como objectivo assegurar 

que as eventuais alterações da compo-

sição de equipas de unidades de I&D 

anteriormente existentes eram do co-

nhecimento de todos os actores e ti-

nham sido explicitamente acordadas. 

Após este processo, acabaram por ser 

formalizadas apenas 89 candidaturas, 

envolvendo cerca de 600 investigadores 

doutorados. Aproximadamente 15% das 

propostas formalizadas resultaram da 

autonomização ou junção de unidades 

de investigação já existentes, na maior 

parte dos casos na sequência de reco-

mendações dos Painéis de Avaliação  

de 1996.  

Constituíram-se 17 Painéis de Ava-

liação que integraram cerca de 50 ava-

liadores estrangeiros. A distribuição das 

unidades classificadas com Excelente, 

Muito Bom, Bom, Regular e Fraco foi 

na proporção de, respectivamente, 15%, 

30%, 36%, 13% e 6%, o que resultou 

na aprovação de mais 79 novas unida-

des de investigação, uma vez que as 

unidades classificadas com Fraco fica-

ram, nos termos do Regulamento, 

excluídas do Programa.  

Como resultado das avaliações de 

1996 e de 1997-1998, o Programa de 

Financiamento Plurianual de Unida-

des de I&D passou a abranger 337 

unidades de investigação, envolvendo 

cerca de 4.700 doutorados e um total 

de financiamento (base e programá-

tico) de 25 milhões de Euros em 1999, 

ver Figura 8.1. 
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Tabela 8.2 ï Áreas de avaliação com os correspondentes nº de unidades e de doutorados 

 

ÁREA N.º Unidades 
N.º Doutorados 

(Dez. 1998) 
N.º Doutorados 

(Dez. 1999) 

Matemática 19 318 360 

Física 21 257 284 

Química 14 238 306 

Ciências Biológicas 11 149 166 

Ciências da Terra e do Espaço 13 141 181 

Ciências do Mar 10 168 200 

Ciências Agrárias 13 290 360 

Ciências da Saúde 29 425 472 

Engenharia Civil 7 167 178 

Engenharia Mecânica 11 158 165 

Ciências e Engenharia de Materiais 10 220 281 

Engenharia Química e Biotecnologia 11 322 367 

Engenharia Electrotécnica e Informática 22 375 426 

Economia e Gestão 12 113 144 

Sociologia, Antropologia, Demografia e 
Geografia 

11 128 147 

Psicologia 6 63 72 

Ciências da Educação 8 142 179 

Ciências da Linguagem 5 46 42 

Estudos Literários 11 123 153 

História 11 125 131 

Filosofia 4 53 53 

Estudos Artísticos 3 22 19 

TOTAL  262 4.043 4.686 

 

 

Avaliação internacional de unidades 

de investigação em 1999 

 
Na avaliação promovida em 1999, 

três anos depois do início do novo mo-

delo de avaliação e financiamento de 

unidades de investigação, foram consi-

deradas as unidades avaliadas em 1996 

e financiadas pelo Programa de Finan-

ciamento Plurianual de Unidades de 

I&D , abrangendo um total de 262 uni-

dades e cerca de 4.700 doutorados (ver 

Tabela 8.2), incluindo novas unidades 

resultantes da autonomização ou junção 

de unidades avaliadas em 1996. Natu-

ralmente, não foram consideradas para 

avaliação em 1999 as unidades avalia-

das em 1997-1998.  

A avaliação referiu-se ao valor das 

actividades desenvolvidas durante o pe-

ríodo 1996-1998, bem como ao plano 

de actividades proposto para 1999-

2001, entregue em Março de 1999 e, 

Figura 8.2 ï Evolução temporal do número de 

unidades avaliadas 

 
 

em consequência, foi independente da 

avaliação anterior. 

Participaram na avaliação cerca de 

160 cientistas estrangeiros, organizados 

em 22 painéis distintos, tendo a avalia-

ção incluído novamente a análise dos 

relatórios e planos de actividades trie-

nais, bem como visitas dos painéis de 

avaliação a cada uma das unidades, as 

quais decorreram entre meados de Ju-

nho de 1999 e Setembro de 2000, em-

bora no final de 1999 não estivessem 

avaliadas apenas três áreas científicas, 

Figura 8.215. 
 

 

Apreciação geral e                        

principais observações 

 

As visitas às unidades de investiga-

ção incluíram a descrição das activida-

des em curso pelos respectivos coorde-

nadores científicos e outros investiga-

dores, e o contacto directo dos avalia-   

                                                 
15 Para informação mais detalhada sobre o proces-

so de avaliação das unidades de investigação, 

coordenado pelo Prof. Manuel Heitor, cf. Relatório 

da Avaliação de Unidades de Investigação Finan-

ciadas pelo Programa Plurianual ï 1999/2000, 

OCT, 2001. 
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Figura 8.3  Classificações de apreciação global das unidades de I&D nas avaliações de 1996 e 1999, por áreas científicas (unidades avaliadas em 1999)            

(Fonte: Relatório de Avaliação de Unidades de Investigação Financiadas pelo Programa Plurianual ï 1999/2000) 

 
a) Avaliação de 1996 
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b) Avaliação de 1999 
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Figura 8.4  Distribuição de doutorados de acordo com as classificações de apreciação global das unidades nas avaliações de 1996 e de 1999  

(unidades avaliadas em 1999) (Fonte: Relatório de Avaliação de Unidades de Investigação Financiadas pelo Programa Plurianual ï 1999/2000) 
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b) Avaliação de 1999 
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dores com os investigadores das unida-

des nos seus ambientes de trabalho, em 

particular com os investigadores mais 

jovens, de uma forma que promoveu a 

reflexão sobre as estratégias de desen-

volvimento das actividades científicas 

nas unidades de investigação.  

As principais observações gerais ex-

pressas pelos avaliadores foram: 

 Elevado crescimento do número 

de investigadores doutorados e 

elevada internacionalização das 

actividades, aliada ao significativo 

número de conferências interna-

cionais e outros eventos organiza- 

dos em Portugal; 

 Dinâmica de mudança e entusi-

asmo consideráveis, resultantes da 

forte presença de jovens doutora-

dos e estudantes de doutoramento, 

bem como uma elevada expressão 

de ligações internacionais; 

 Reduzido apoio técnico e admi-

nistrativo  para as actividades de 

I&D;  

 Impacto positivo das actividades 

de investigação no ensino, com 

relevo para o esforço que se está a 

fazer a nível nacional para promo-

ver uma cultura de base científica; 

Elevado desempenho do sistema, 

nomeadamente para efeitos de 

comparações internacionais, 

limitado por factores associados 

aos recursos e à orgânica exis-

tente, a qual é obviamente domi-

nada pelo sistema universitário 

vigente, tendo particular relevância 

os aspectos seguintes:  

 Deficiente articulação entre 

ensino e investigação, o que, 

para ser resolvido, requer uma 

melhor repartição das cargas 

horárias de docentes e alunos, 

nomeadamente em horários lec-

tivos e em períodos de avalia-

ção, e a valorização das activi-

dades de investigação na estru-

tura e organização das universi-

dades;  

 Estruturas de apoio insufici-

entes, sendo necessário o alar-

gamento do pessoal técnico e 

administrativo de apoio e a 

adopção de estratégias de desen-

volvimento e de flexibilização 

do funcionamento interno das 

Escolas; 

 Relativo envelhecimento dos 

quadros de pessoal docente, o 

que requer a adopção de polí-

ticas de rejuvenescimento de 

recursos humanos e a previsão 

de quadros de investigadores, 

de uma forma que permita a va-

lorização das carreiras, a con-

cretização das aspirações de 

promoção dos professores/in-

vestigadores mais jovens, a in-

tegração de novos doutores nas 

Escolas, e a promoção de uma 

dinâmica de colaboração inter-

nacional com centros de exce-

lência em todo o mundo; 

 Necessidade de se promover 

uma maior ligação dos centros 

universitários à sociedade ci-

vil , e às empresas em particu-

lar, como forma estruturante de 

valorizar os efeitos de activida-

des científicas de elevado nível 

internacional; 

 Necessidade de promoção da co-

operação de base científica e da 

mobilidade nacional e interna-

cional; 

 Vantagem das Comissões de 

Acompanhamento das unidades 

de investigação integrarem in-

vestigadores estrangeiros de re-

conhecido mérito internacional; 

 Necessidade de reforço do apoio 

a bibliotecas e ao acesso rápido e 

eficiente à Internet; 

 Necessidade de actualização e 

reforço dos equipamentos exis-

tentes e do desenvolvimento de 

infra -estruturas nacionais de 

investigação; 

 Interesse em complementar as 

actuais linhas de financiamento 

público de I&D (que incluem 

apoio a projectos de base discipli-

nar, projectos de investigação ori-

entada, bolsas e infra-estruturas, 

para além do financiamento pluri-

anual), com mais programas te-

máticos de natureza multidisci -

plinar ; 

 Necessidade de medidas coerentes 

de protecção da propriedade in-

telectual, como forma de promo-

ção do impacto científico e preser-

vação da integridade institucional, 

num contexto de crescente impor-

tância da inovação baseada em 

conhecimento, como factor crítico 

de desenvolvimento económico. 

A distribuição das classificações de 

apreciação global das unidades por área 

científica, em 1996 e 1999, estão repre-

sentadas nas Figuras 8.3 e 8.4, respecti-

vamente em termos do número de uni-

dades e do número de doutorados que 

integravam as unidades avaliadas em 

1999 (todas as unidades com excepção 

das novas unidades aprovadas em 

1998). Os resultados são apresentados 

com referência aos níveis de classifica- 

ção considerados nas avaliações, mos-

trando variações consideráveis entre do-  
Figura 8.5  Distribuição das unidades de I&D 

avaliadas em 1999, de acordo com as classificações 

globais em 1996 e 1999. (Fonte: Relatório da 

Avaliação das Unidades de I&D ï 1999) 
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mínios científicos, como já tinha sido 

observado em 1996.  

A distribuição das unidades avalia-

das em 1999 pelos níveis de classifica-

ção de qualidade global, Excelente, 

Muito Bom, Bom, Regular e Fraco, 

foi, respectivamente, 20%, 38%, 

25%, 13%, e 4%, Figura 8.5 (enquan-

to tinha sido de 16%, 28%, 31%, 19%   

e 6% para as 270 unidades avaliadas  

em 1996, e de 15%, 30%, 36%, 13% e 

6% para as 84 unidades avaliadas em 

1997-98).  
 

Figura 8.6  Distribuição do número de doutorados 

integrados nas unidades de I&D avaliadas em 

1999, de acordo com as classificações globais em 

1996 e 1999. (Fonte: Relatório da Avaliação das 

Unidades de I&D ï 1999) 
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A classificação mais frequente das 

unidades de investigação passou de 

Bom em 1996, para Muito Bom em 

1999, como graficamente representado 

na Figura 8.5. De facto, enquanto 44% 

das 270 unidades tinham sido classifi-

cadas em 1996 com Excelente e Muito 

Bom, agora 57% das 262 unidades ava-

liadas foram classificadas com as duas 

classificações mais elevadas. De forma 

análoga, a fracção dos doutorados que 

estavam em unidades com uma das du-

as classificações mais elevadas, passou 

de 56% em 1996, para 67% em 1999, 

Figura 8.6. Foram classificadas 10 uni-
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dades com Fraco, cada uma com 5 a 17 

doutorados, integrando um total de 87 

investigadores doutorados (i.e., cerca de 

2% do total em todas as unidades). 

No que respeita à relação da dimen-

são das unidades com a respectiva clas-

sificação, os resultados mostram que, 

apesar do aumento unidades com mais 

de 10 doutorados, Figura 8.7, o escalão 

com maior fracção unidades classifica-

das com Excelente continua a ser o de 

dimensão entre 10 e 15 doutorados. 
 

Figura 8.7  Evolução da distribuição da dimensão 

das unidades de investigação em número de douto-

rados (unidades avaliadas em 1999) . (Fonte: Rela-

tório da Avaliação das Unidades de I&D ï 1999)  
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Financiamentos de Base 

Programático 
 

Os resultados da avaliação traduzem-

se na atribuição de financiamentos de 

Base e Programático, de acordo com o 

modelo de avaliação e financiamento 

definido em 1996.  

A metodologia usada para a defini-

ção do Financiamento de Base segue os 

princípios em vigor desde 1996, estabe-

lecendo uma diferenciação moderada de 

financiamento entre os vários níveis de 

apreciação global das unidades, uma 

vez que se considera ser mais apropria-

do que a diferenciação entre grupos de 

investigação seja feita na base competi-   

tiva associada aos concursos para pro-

jectos de I&D e concessão de bolsas, 

assim como na concessão, ou não, a 

unidades de investigação, de financia-

mento plurianual e/ou da sua compo-

nente programática. 

Verificou-se uma evolução global do 

Financiamento de Base de 7,5 milhões 

de Euros em 1996, para 13,5 milhões de 

Euros em 1997, seguindo-se uma evolu-

ção gradual até atingir cerca de 16 mi-

lhões de Euros em 2001. A variação 

entre 1996 e 1997 foi sobretudo devida 

ao aumento considerável do financia-

mento atribuído às unidades de I&D, 

tendo, ulteriormente, o financiamento 

sido actualizado anualmente em função 

da evolução respectiva do número de 

doutorados. De 1997 para 1998 verifi-

caram-se aumentos resultantes do au-

mento do número de unidades abran-

gidas, na sequência da aprovação de 

novas unidades no concurso de 1997. 

As alterações de 1999 para 2000 

resultaram das mudanças de classifica-

ções atribuídas na avaliação de 1999 e 

do aumento de doutorados integrados 

nas unidades de I&D que se verificou.  

A atribuição de Financiamento Pro-

gramático também seguiu a metodolo-

gia de 1996, baseando-se nos quantitati-

vos propostos pelos avaliadores. No en-

tanto, estas recomendações não se su-

portaram na análise detalhada de aspec-

tos financeiros, nem no financiamento 

global disponível, pelo que tiveram na-

turalmente de ser ajustadas, mais uma 

vez com base em procedimentos seme-

lhantes aos implementados em 1996. 

De facto, as indicações dos avaliadores 

conduziram a uma razão entre o Finan-

ciamento Programático global para   

três anos e o Financiamento de Base de 

cerca de 2,4, razão que, por razões orça-

mentais, não poderia exceder 1,5. 

Parece indicado que em avaliações 

futuras, seja atribuído a cada painel de 

avaliação um plafond de financiamento 

programático para três anos a aplicar ao 

conjunto das unidades a considerar por 

esse painel, no valor aproximado de 1,5 

vezes o financiamento de base anual 

aplicável à totalidade das unidades de 

investigação consideradas pelo mesmo 

painel, e solicitar ao painel de avaliação 

que limite ao plafond definido as suas 

recomendações de financiamento pro-

gramático total para todas as unidades 

consideradas. Ao restringir os montan-

tes totais de financiamento programá-

tico às ordens de grandeza que foi pos-

sível aplicar na sequência das avalia-

ções de 1996 e 1999 aumenta-se a ra-

cionalidade das decisões de atribuição 

deste tipo de financiamento feitas com 

base nas recomendações dos painéis de 

avaliação.  

Os resultados da avaliação traduzi-

ram-se numa nova distribuição de fi-

nanciamento plurianual para o período 

de três em três anos 2000-2002. A res-

pectiva repartição por grupos de áreas 

científicas é ilustrada na Figura 8.8.  

Os exercícios trienais de avaliação 

são operações de grande dimensão e 

complexidade que se têm revelado par-

ticularmente eficazes no desenvolvi-

mento de uma rede moderna de insti-

tuições de I&D no país e na melhoria 

rápida do sistema de C&T nacional. O 

processo envolve a organização da vin-

da de cerca de 200 cientistas estrangei-

ros a Portugal, organizados em cerca de 

23 painéis de avaliação, e das vistas a 

todas as unidades de investigação distri-

buídas em vários pontos do país. A du-

ração média dos trabalhos de cada pai-

nel de avaliação é de uma semana, pelo 

que o exercício de avaliação decorre 

durante cerca de 23 semanas, ou seja 

mais de meio ano útil. 

 
Figura 8.8  Distribuição relativa do total do Fi-

nanciamento Plurianual (Base e Programático) por 

grupos de áreas cientificas, definido após a avalia-

ção de 1999, unidades avaliadas em 1999/2000 

(Fonte: Relatório da Avaliação das Unidades de 

I&D ï 1999) 
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Concurso para novas unidades de 

investigação em 2001-2002 

 

Em Novembro de 2001 foi aberto 

concurso para novas unidades de inves-

tigação que, tal como no concurso para 

novas unidades de investigação de 

1997, teve um período de apresentação 

de pré-candidaturas, a que se seguiu, já 

em 2002, a apresentação de candida-

turas.  

 

 

Preparação da avaliação trienal das 

unidades de I&D em 2002 

 

Em 2001 procedeu-se, também, à 

preparação da avaliação trienal das uni-

dades já abrangidas pelo Programa de 

Financiamento Plurianual de Unidades 

de I&D, prevista para 2002.  

Tanto para as pré-candidaturas e can-

didaturas de novas unidades de investi-

gação como para os relatórios e planos 

de actividades trienais para efeitos de 

avaliação foi preparado um sistema de 

submissão electrónica pelo preenchi-

mento de formulários on-line na Inter-

net, e o subsequente sistema de formu-

lários electrónicos de avaliação, a serem 

preenchidos on-line pelos avaliadores.

 




